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APRESENTAÇÃO 
 

 
 

 A Prestação de Contas do Governo é ato privativo do Chefe do Poder 

Executivo, conforme disposto na Constituição Estadual, artigo 40, inciso VII, e 

atende aos princípios basilares do Direito Administrativo, tais como, Legalidade, 

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.  

 Nesse sentido a Controladoria Geral do Estado do Tocantins como 

Órgão integrante do Executivo Estadual, apresenta o Relatório sobre as Contas 

Consolidadas do Governo, referente ao exercício de 2017, observando as matérias 

econômica, administrativa, financeira e social, concernentes às informações 

apuradas nas descrições analíticas das diversas atividades das unidades gestoras 

do Poder Executivo, expondo uma análise circunstanciada dos orçamentos fiscal, da 

seguridade social e de investimentos das empresas estatais, executados no 

exercício de 2017, abrangendo os Poderes: Executivo, que contempla a Defensoria 

Pública; Legislativo; Judiciário e o Ministério Público, mencionando os recursos e as 

fontes vinculadas. 

 A apresentação das despesas está demonstrada por categorias, 

grupos, funções, programas, ações e outros indicadores, a exemplo do índice de 

participação de cada função em relação à aplicação dos recursos arrecadados, bem 

como os orçamentos autorizados e o cumprimento das metas fiscais, que garantem 

a manutenção do equilíbrio das contas públicas, evidenciando assim os limites 

legais e constitucionais. 
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CAPÍTULO 1 

 

ATUAÇÃO DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 

 

 A Controladoria Geral do Estado, como Órgão Central do Sistema de 
Controle Interno, instituída pela Lei Estadual n.º 2.735, de 04 de julho de 2013, 
exerce suas atribuições por força dos artigos 70 e 74 da Constituição Federal e 
pelos artigos 32 e 36 da Constituição Estadual.  

 Apesar das dificuldades encontradas, no que diz respeito à escassez 
de recursos orçamentários e as limitações na recomposição de pessoal técnico 
desta Controladoria, vezes impostas pelos limites de despesas com pessoal, 
estabelecidos na Lei Complementar nº 101/2000 – LRF, foi possível a realização de 
atividades, em face do dinamismo dispensado à produtividade técnico-administrativa 
alcançada por suas unidades de direção, supervisão e assessoramento, mediante a 
utilização de técnicas próprias de trabalho, que se constituem em auditorias, 
inspeções, fiscalizações e avaliações de resultados, bem como apoio ao controle 
externo no exercício de sua missão institucional, comprovando a legalidade e 
avaliação dos resultados, quanto à eficiência e a eficácia da gestão orçamentária, 
financeira, patrimonial, de pessoal e dos demais sistemas administrativos 
operacionais, existentes nos órgãos e entidades do Poder Executivo.  

 Nesse contexto, a CGE buscou intensificar os trabalhos junto aos 
gestores, mediante postura proativa, com intervenções preventivas sobre questões 
verificadas ao longo do exercício, por intermédio do acompanhamento permanente 
da realização dos gastos. As verificações são discutidas e tratadas, de forma 
tempestiva, com a definição das medidas a serem adotadas, cujas recomendações 
visaram, em especial, a melhoria do processo de trabalho para o fortalecimento do 
Controle Interno.  

 Destaca-se inicialmente, o acompanhamento, a avaliação, emissão de 
relatórios de auditoria e de gestão e pareceres de auditorias 70 (setenta) prestações 
de contas dos Ordenadores de despesas do exercício de 2016, e respectivo 
encaminhamento ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, 
tempestivamente, assim como do Relatório do Órgão Central de Controle Interno 
sobre as Contas Consolidadas e Balanço Geral do Estado, referente ao mencionado 
exercício. 

 Para o fortalecimento do acompanhamento da gestão governamental, 
diversas atividades foram desenvolvidas e continuadas no âmbito do Controle 
Interno Estadual, dentre as quais podemos destacar o acompanhamento dos 
cadastros dos Órgãos Estaduais junto aos Organismos que aferem situações 
impeditivas para recebimento de recursos da União, informando e solicitando 
sempre que necessário suas regularizações, as realizações das Tomadas de Contas 
Especial, a elaboração mensal de Relatórios Gerenciais do comparativo da receita 
arrecadada, do comparativo e análise de gastos com pessoal geral do Estado, do 
Poder Executivo e por unidade orçamentária, do comparativo dos gastos do Estado 
por elemento de despesa, do comportamento do orçamento pelos estágios da 
despesa, dos demonstrativos da execução orçamentária do Estado por grupo de 
despesa e fonte de recursos, dos demonstrativos da receita arrecadada e despesa 
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realizada por categoria econômica, dos gastos com pessoal por elemento de 
despesa, do resumo demonstrativo da movimentação orçamentária e resumo do 
balanço orçamentário.  

 Ressalta-se que, além dos demonstrativos supracitados, outros 
relatórios gerenciais são elaborados com o objetivo de contribuir efetivamente com o 
controle e a eficiência dos gastos públicos, destacando-se principalmente o 
demonstrativo dos gastos públicos estaduais que não atingiram integralmente as 
metas propostas ou ultrapassaram os limites legais, o demonstrativo mensal dos 
índices, limites e metas exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, concernentes 
à despesa com pessoal, aplicações em educação e saúde, operações de crédito, 
dívida consolidada, resultado nominal e primário, execução orçamentária dos fundos 
estaduais, por programas e ações, execuções orçamentária, financeira e patrimonial 
do Estado e saldo de adiantamentos.  

 Para a correta orientação aos gestores e agentes públicos estaduais 
em se tratando da uniformização de procedimentos, práticas e rotinas relacionadas à 
formalização e análise processual, a CGE revisa e mantém atualizados manuais e 
check lists (roteiros), os quais abrangem assuntos relacionados a adesão à ata de 
registro de preços – “carona”, análise de termo de contrato e alteração contratual, 
análise de documentos contábeis, compra direta com dispensa e inexigibilidade de 
licitação, concessão e prestação de contas de adiantamentos e convênios, 
formalização e análise de procedimentos licitatórios na modalidade de concorrência, 
concurso, convite, pregão e tomada de preços.  

 Buscando, ainda, nortear a gestão dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo, quando demandadas consultas à Controladoria Geral do Estado, são 
elaboradas Notas de Orientação Técnica, versando sobre os mais variados 
contextos de dúvidas descritos, também, com intuito de assistir direta e 
imediatamente ao Governador do Estado em assuntos inerentes ao Controle Interno, 
são elaboradas, minutas de normas e regulamentos, abordando sobre os temas 
inerentes à Administração Pública Estadual, inclusive com a edição de Instruções 
Normativas para normatizar as ações a serem desenvolvidas no âmbito do Sistema 
de Controle Interno, com disponibilização pela Controladoria Geral do Estado de 
todo o acervo normativo de controle e acompanhamento da gestão acima discorrido, 
pode ser acessado por meio do site da CGE, no endereço eletrônico 
http://www.cge.to.gov.br. 

 No tocante ao aperfeiçoamento do corpo técnico, com a finalidade de 
melhorar a capacidade de execução de rotinas afetas as suas funções, os 
servidores em exercício no Sistema de Controle Interno participam de capacitações, 
abrangendo áreas afetas da Administração Pública, por meio dos cursos da Lei de 
Licitações e Contratos, Adesão à Ata de Registro de Preços, Tomada de Contas 
Especial, fiscalização da execução de contratos, prestação de contas de convênios; 
planejamento estratégico, novo Sistema Integrado de Administração Financeira 
Estadual – SIAFE/TO, metodologias de utilização dos Sistemas Informatizados de 
Acompanhamento da Gestão Orçamentário-Financeira dos Órgãos e Entidades do 
Poder Executivo Estadual, Sistema de Planejamento e Orçamento Estadual – 
PLANEJA e elaboração de indicadores estratégicos do Estado do Tocantins. 

Visando assegurar à sociedade tocantinense o direito constitucional de 

acesso à informação, a participação e o controle social dos gastos públicos como 

instâncias de controle à prevenção e combate à corrupção, a Controladoria Geral do 

http://www.cge.to.gov.br/
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Estado atuou ativamente para ampliar a implementação da Lei de Acesso à 

Informação (LAI) nos órgãos do Poder Executivo Estadual, tanto em termos de 

transparência ativa (Portal da Transparência) quanto transparência passiva (Serviço 

de Informação ao Cidadão), também através da Ouvidoria Geral do Estado, 

consistente canal de participação social que o Governo Estadual do Tocantins 

coloca à disposição da sociedade, recebendo as manifestações de reclamações, 

denúncias, elogios, sugestões e solicitações de informações, tendo resolutividade de 

90% (noventa por cento), o que contribuiu para o controle da gestão pública 

estadual, para o desenvolvimento da cultura de cidadania e para o aprimoramento 

dos serviços públicos prestados pelo Poder Executivo na busca da melhoria 

contínua dos serviços prestados aos cidadãos. 

 Ainda, cabe registrar com especial destaque que o Estado do 

Tocantins manteve, em 2017, a sua posição de primeiro colocado no ranking 

nacional da “Escala Brasil Transparente da Controladoria Geral da União”, que 

avalia o grau de cumprimento de dispositivos da Lei de Acesso à Informação – LAI, 

consolidando-se assim, mais uma vez, como um dos Estados mais eficientes nesse 

quesito. Este resultado foi obtido através do aperfeiçoamento contínuo do Portal da 

Transparência do Governo do Tocantins, garantindo maior funcionalidade no acesso 

pelos cidadãos e melhorando a exposição das informações sobre as receitas e 

despesas públicas estaduais, com vistas à promoção da transparência da gestão 

pública e a efetivação do controle social.     
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CAPITULO 2 

 
ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA  

RECEITA E DA DESPESA 

Esta análise consiste em demonstrar o desempenho da execução 

orçamentária da Receita e da Despesa do Estado, conferindo maior confiabilidade 

às contas públicas, além de justificar os conceitos técnicos e práticos pertinentes 

aos instrumentos de gestão, a exemplo do PPA, LDO e LOA que orientam: 

a) o orçamento geral autorizado;  

b) a execução orçamentária e financeira; 

c) o resultado patrimonial e financeiro no âmbito dos Poderes 
Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público. 

É importante destacar o orçamento público como instrumento de 

planejamento para materializar seus planos e programas de trabalho em 

determinado período, por meio da previsão da receita e fixação da despesa. 

O processo de planejamento obedece à formalidade definida na 

Constituição Federal, tendo início no primeiro ano de mandato do Chefe do Poder 

Executivo, quando é elaborado o plano plurianual para quatro exercícios, com 

vigência a contar do segundo ano de seu mandato até o primeiro ano do mandato 

seguinte. 

Nesse contexto, a Constituição Federal estabelece os seguintes 

instrumentos de planejamento que deverão ser instituídos por lei de iniciativa do 

Poder Executivo: 

a) Plano Plurianual (PPA); 

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

c) Lei Orçamentária Anual (LOA). 

O PPA é um instrumento de planejamento governamental, que define 

diretrizes, objetivos e metas com a finalidade de viabilizar a implementação e a 

gestão das políticas públicas, convergir à ação governamental e orientar a definição 

de prioridades para buscar o desenvolvimento sustentável, a infraestrutura 

econômica e social e o cuidado com as pessoas. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, em conformidade com o disposto no 

§ 2º, inciso III, do art. 80 da Constituição Estadual e na Lei Complementar Federal 
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101, de 4 de maio de 2000, compreende as metas e prioridades da administração 

pública estadual, a estrutura e organização dos orçamentos, as diretrizes para 

elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas alterações, as disposições 

relativas à dívida pública e as despesas com pessoal e encargos sociais. 

Compreende também a política de aplicação dos recursos da agência oficial de 

fomento, a disposição sobre alterações na legislação, a sua adequação 

orçamentária e as disposições gerais. 

A Lei Orçamentária Anual é o instrumento de planejamento operacional 

que estima as receitas e fixa as despesas do Governo de acordo com a previsão de 

arrecadação. A Lei Orçamentária Anual é utilizada para gerenciar as receitas e 

despesas públicas em cada exercício financeiro, com fundamento nos princípios 

norteadores do orçamento público. 

A receita pública é o recebimento de recursos financeiros efetuados por 

pessoas de direito público, para atender à cobertura das despesas necessárias aos 

investimentos, às operações e à manutenção da administração. Distingue-se em 

receita orçamentária e receita extraorçamentária. 

A receita extraorçamentária compreende os recursos de terceiros que 

transitam pelos cofres públicos, enquanto a receita orçamentária pertence de fato ao 

Estado e se classifica economicamente em receitas correntes e de capital. 

A despesa pública é o gasto programado, na forma da lei autorizativa, 

que se realiza por ato de empenho, liquidação e pagamento das obrigações 

financeiras para consecução dos objetivos da Administração Pública.  

Consideram-se recursos orçamentários todos aqueles contemplados 

pela Lei de Orçamento Anual - LOA e recursos extraorçamentários aqueles que não 

dependem de prévia autorização legislativa para seu recebimento ou pagamento. 

 

2.1 ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO 

O Orçamento Geral do Estado do Tocantins, abrangendo os Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública, para o exercício financeiro de 2017, tem suas diretrizes na Lei Estadual nº 

3.175, de 28 de dezembro de 2016 (LDO) e aprovado pela Lei Estadual n° 3.177, de 

28 de dezembro de 2016 (LOA), que estimou a receita no valor de 

R$ 11.033.859.641,00 e fixou a despesa em igual valor, na forma a seguir. 
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2.1.1 Quanto à Esfera Orçamentária: 

a)  Orçamento Fiscal: R$ 7.811.632.907,00; 

b)  Orçamento da Seguridade Social: R$ 3.222.226.734,00.  

2.1.2 Quanto às Fontes de Recursos: 

a) Recursos do Tesouro (Ordinários): R$ 6.145.584.194,00; 

b) Recursos de Outras Fontes: R$ 4.888.275.447,00. 

 

QUADRO 01 – Resumo Sintético da Receita e Despesa Orçamentárias - 2017 

RECEITA ESTIMADA  

ITEM VALOR % PARTIC. 

ORÇAMENTO FISCAL 7.811.632.907,00 70,80 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.222.226.734,00 29,20 

TOTAL 11.033.859.641,00 100,00 

   
DESPESA FIXADA 

ITEM VALOR % PARTIC. 

ORÇAMENTO FISCAL 7.811.632.907,00 70,80 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.222.226.734,00 29,20 

TOTAL 11.033.859.641,00 100,00 

FONTE: Lei 3.177, de 28 de dezembro de 2016. 

 

GRÁFICO 01 – Previsão/Fixação do Orçamento e percentuais por Esfera – 2017 

 

O quadro acima espelha de forma resumida, a Lei Orçamentária Anual 

para o exercício de 2017 e a análise vertical da participação de cada esfera 

orçamentária, em relação ao total do orçamento inicial. 

A receita estimada e a despesa fixada na Lei Orçamentária Anual para 

o exercício de 2017 foi de: no orçamento fiscal foi de R$ 7.811.632.907,00e no 

orçamento da seguridade social foi de R$ 3.222.226.734,00com índices percentuais 

equivalentes a 70,80% e 29,20%, respectivamente.  

70,80% 
29,20% ORÇAMENTO FISCAL

ORÇ. DA SEG SOCIAL
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QUADRO 02 – Resumo Sintético do Orçamento pelas Fontes de Recursos - 2017 

FONTE VALOR % PARTIC 

RECURSOS DO TESOURO ORDINÁRIOS 6.145.584.194,00 55,70 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES 4.888.275.447,00 44,30 

TOTAL 11.033.859.641,00 100,00 

FONTE: Lei 3.177, de 28 de dezembro de 2016. 

 

GRÁFICO 02 – Previsão/Fixação do Orçamento pelas Fontes de Recursos 

 

O quadro acima compreende o orçamento anual por suas fontes de 

recursos. Nele observa-se que 55,70% correspondem aos recursos do Tesouro e 

44,30% alocados nas demais fontes. 

 

QUADRO 03 – Resumo Sintético do Orçamento Autorizado pelas fontes de  

Recursos - 2017 

FONTE VALOR % PARTIC 

RECURSOS DO TESOURO ORDINÁRIOS 6.146.599.473,00 55,20 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES 4.987.715.989,00 44,80 

TOTAL 11.134.315.462,00 100,00 

FONTE: Anexo 11 por fonte de recursos, Volume I, fl. 307. 

 

O valor do orçamento inicial da despesa foi acrescido de 

R$ 100.455.821,00 e contou com as seguintes movimentações orçamentárias: 

Suplementações, Reduções, Créditos Especiais e/ou Extraordinários, 

Remanejamentos, Transposições e Transferências, passando o orçamento 

autorizado para R$ 11.134.315.462,00, assim distribuído: 

a) Recursos do Tesouro (Ordinários): R$ 6.146.599.473,00;  

b) Recursos de Outras Fontes: R$ 4.987.715.989,00. 

Ressalta-se que este acréscimo contou com recursos disponíveis 

originários do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício 

anterior (2016), no valor de R$ 55.677.378,00e R$ 44.778.443,00do excesso de 

55,70% 
44,30% RECURSOS DO TESOURO

REC DE OUTRAS FONTES
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arrecadação do exercício em análise, valores que justificam a diferença entre o 

orçamento inicial e o autorizado. 

Do total de R$ 11.134.315.462,00, valor que representa o Orçamento 

Geral do Estado, atualizado no exercício de 2017, foram consignados 

R$ 6.183.919.883,00 na Administração Direta e R$ 4.950.395.579,00 na 

Administração Indireta, correspondentes a 55,54% e 44,46%, respectivamente. 

 

QUADRO 04 – Resumo da Receita e Despesa Orçamentárias – Todas as Fontes - 

2017 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
% 

EVOL. 

RECEITAS CORRENTES  10.053.762.343,00 10.059.076.703,00 0,05 

 Receita Tributária  3.569.695.794,00 3.559.912.185,00 -0,27 

 » ICMS  2.657.983.360,00 2.653.416.560,00 -0,17 

 » Outras  911.712.434,00 906.495.625,00 -0,57 

 Receita de Contribuições  538.353.163,00 535.051.538,00 -0,61 

 Receita Patrimonial  635.711.388,00 635.798.166,00 0,01 

 Receita de Serviços  56.752.020,00 61.071.109,00 7,61 

 Transferências Correntes  5.058.160.607,00 5.063.061.509,00 0,10 

 » FPE  3.677.362.911,00 3.677.362.911,00 0,00 

 » Outras  1.380.797.696,00 1.385.698.598,00 0,35 

 Outras Receitas Correntes  195.089.371,00 204.182.196,00 4,66 

RECEITAS DE CAPITAL  1.339.156.255,00 1.378.620.338,00 2,95 

 Operações de Crédito  1.040.426.804,00 1.040.426.804,00 0,00 

 Alienação de Bens  3.794.192,00 3.794.192,00 0,00 

 Amortização de Empréstimos  9.648.406,00 9.321.726,00 -3,39 

 Transferências de Capital  277.913.405,00 317.704.168,00 14,32 

 Outras Receitas de Capital 7.373.448,00 7.373.448,00 0,00 

RECEITAS EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS  11.392.918.598,00 11.437.697.041,00 0,39 

(-) RESTITUIÇÃO  -3.162.106,00 -3.162.106,00 0,00 

(-) DEDUÇÃO P/ O FUNDEB  -1.160.114.427,00 -1.160.114.427,00 0,00 

Receitas de Contribuições Intraorçamentárias 804.217.576,00 804.217.576,00 0,00 

TOTAL 11.033.859.641,00 11.078.638.084,00 0,41 

FONTE: Anexo 10 - Geral do Estado - Volume I, fl. 117 a 121. 
 

DESPESAS DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 
% 

EVOL. 

DESPESAS CORRENTES 8.434.521.519,00 8.612.141.393,11 2,11 

Pessoal e Encargos Sociais 4.791.163.364,00 4.905.076.966,11 2,38 

Juros e Encargos da Dívida 66.104.745,00 169.846.787,00 156,94 

Outras Despesas Correntes 2.858.089.490,00 2.917.181.886,00 2,07 

Reserva de Contingência 719.163.920,00 620.035.754,00 -13,78 
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DESPESAS DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 
% 

EVOL. 

DESPESAS DE CAPITAL 1.797.892.828,00 1.962.668.660,00 9,16 

Investimentos 1.564.421.200,00 1.692.507.890,00 8,19 

Inversões Financeiras 21.851.693,00 6.152.696,00 -71,84 

Amortização da Dívida 211.619.935,00 264.008.074,00 24,76 

DESPESAS EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS 10.232.414.347,00 10.574.810.053,11 3,35 

Despesas de Contribuições Intraorçamentárias 801.445.294,00 559.505.408,89 -30,19 

TOTAL 11.033.859.641,00 11.134.315.462,00 0,91 

FONTE: IMPBY - Geral do Estado, Volume I, fl. 150 a 152. 
 

Neste quadro demonstra-se a receita prevista e atualizada, por 

categoria e origem, a despesa inicialmente fixada e autorizada, por categoria e 

grupo de natureza bem como a análise dos índices da evolução ocorrida no 

exercício por intermédio das alterações previstas na Lei Orçamentária Anual, em seu 

art. 5º, inciso I. 

As receitas atualizadas sofreram, no cômputo geral, aumento de 

0,41%, as receitas correntes aumentaram 0,05%, as receitas de capital tiveram 

aumento de 2,95% e as receitas de contribuições intraorçamentárias não sofreram 

alterações. 

As despesas autorizadas apresentaram aumento de 0,91%, 

destacando por maior índice de crescimento, na categoria despesas correntes, juros 

e encargos da dívida com 156,94%. Na categoria despesas de capital, o grupo 

amortização da dívida, teve crescimento de 24,76%. 

Ainda, com relação à despesa demonstrada no quadro anterior, 

constatam-se índices negativos, dentre eles estão os grupos: reserva de 

contingência e inversões financeiras com (13,78% e 71,84%) respectivamente. 

As despesas de contribuições intraorçamentárias apresentaram 

redução de (30,19%). 

 

QUADRO 05 – Resumo Geral da Receita Atualizada – Recursos do Tesouro e de 

Outras Fontes - 2017 

RECEITAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS  
RECURSOS DE 

OUTRAS FONTES  
TOTAL 

 RECEITAS CORRENTES  6.138.210.746,00 2.757.589.424,00 8.895.800.170,00 

Receita Tributária  3.352.545.744,00 207.366.441,00 3.559.912.185,00 

Receita de Contribuições 0,00 535.051.538,00 535.051.538,00 

Receita Patrimonial 111.637.675,00 524.160.491,00 635.798.166,00 

Receita de Serviços 3.992,00 61.067.117,00 61.071.109,00 

Transferências Correntes 3.706.011.727,00 1.357.049.782,00 5.063.061.509,00 

Outras Receitas Correntes 131.104.510,00 73.077.686,00 204.182.196,00 
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RECEITAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS  
RECURSOS DE 

OUTRAS FONTES  
TOTAL 

Restituição -2.978.475,00 -183.631,00 -3.162.106,00 

Dedução para o FUNDEB -1.160.114.427,00 0,00 -1.160.114.427,00 

 RECEITAS DE CAPITAL 7.373.448,00 1.371.246.890,00 1.378.620.338,00 

Operações de Crédito 0,00 1.040.426.804,00 1.040.426.804,00 

Alienação de Bens 0,00 3.794.192,00 3.794.192,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 9.321.726,00 9.321.726,00 

Transferências de Capital 0,00 317.704.168,00 317.704.168,00 

Outras Receitas de Capital 7.373.448,00 0,00 7.373.448,00 

 RECEITAS  INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00 804.217.576,00 804.217.576,00 

TOTAL 6.145.584.194,00 4.933.053.890,00 11.078.638.084,00 

FONTE: Anexo 10 por fonte de recursos – Geral do Estado, Vol. I, fls. 122 a 140 – Receita Atualizada. 

 

QUADRO 06 – Resumo Geral da Despesa Autorizada – Recursos do Tesouro e de 

Outras Fontes - 2017 

DESPESAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS  
RECURSOS DE 

OUTRAS FONTES  
TOTAL 

DESPESAS CORRENTES  5.280.165.113,11 2.711.940.526,00 7.992.105.639,11 

     Pessoal e Encargos Sociais 3.330.182.895,11 1.574.894.071,00 4.905.076.966,11 

     Juros e Encargos da Dívida 167.420.407,00 2.426.380,00 169.846.787,00 

     Outras Despesas Correntes  1.782.561.811,00 1.134.620.075,00 2.917.181.886,00 

DESP. CORR. INTRAORÇAMENTÁRIA 473.144.866,89 86.360.542,00 559.505.408,89 

     Pessoal e Encargos Sociais 328.914.927,89 46.066.997,00 374.981.924,89 

     Juros e Encargos da Dívida 31.298.496,00 0,00 31.298.496,00 

     Outras Despesas Correntes 0,00 40.293.545,00 40.293.545,00 

     Amortização da Dívida  112.931.443,00 0,00 112.931.443,00 

DESPESAS DE CAPITAL  393.289.493,00 1.569.379.167,00 1.962.668.660,00 

     Investimentos  140.584.736,00 1.551.923.154,00 1.692.507.890,00 

     Inversões Financeiras  151.003,00 6.001.693,00 6.152.696,00 

     Amortização da Dívida  252.553.754,00 11.454.320,00 264.008.074,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 620.035.754,00 620.035.754,00 

TOTAL 6.146.599.473,00 4.987.715.989,00 11.134.315.462,00 

FONTE: Anexo 11 - Geral do Estado, Vol. I, fl. 307 - Orçamento Autorizado. 
 

Comparando o orçamento total da receita prevista atualizada, no valor 

de R$ 11.078.638.084,00 (quadro 05), com o total da despesa atualizada de 

R$ 11.134.315.462,00, demonstrado no (quadro 06), constata-se que o orçamento 

da despesa apresenta uma diferença a maior no valor de R$ 55.677.378,00. Esse 

fato ocorreu em função da utilização do superávit financeiro, apurado no Balanço 

Patrimonial do exercício anterior, mediante Decreto do Poder Executivo, com 

suporte nas disposições do art. 5º da Lei Orçamentária Anual nº 3.177, de 28 de 

dezembro de 2016 e também consoante ao art. 43, § I, da Lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964.  
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QUADRO 07 – Resumo da Despesa Autorizada – Esfera Orçamentária e Fonte - 
2017 

FONTE DE RECURSO 

 ORÇAMENTO 
FISCAL  

ORÇAMENTO 
DA 

SEGURIDADE 
SOCIAL 

AUTORIZADO 
(a) 

AUTORIZADO 
(b) 

0100 RECURSOS ORDINARIOS 4.483.423.937,00 28.051.140,00 

0101 TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 416.919.322,00 0,00 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 0,00 1.106.763.545,00 

0103 CONTRAPARTIDA 17.730.919,00 230.000,00 

0104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDA PARLAMENTAR 87.398.410,00 6.082.200,00 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 1.767.933,00 0,00 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC.DESENVOLV.EDUCACAO 45.064.438,00 350.000,00 

0214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB 767.454.757,00 0,00 

0216 COTA-PARTE DO SALARIO-EDUCACAO 16.046.777,00 0,00 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 36.632.895,00 0,00 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 3.011.179,00 318.700,00 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 25.000.000,00 0,00 

0225 REC. DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 333.977.441,00 30.093.643,00 

0226 ALIENACAO DE BENS 7.303.488,00 505.000,00 

0227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SSP/POL.MILITAR 4.007.000,00 0,00 

0228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 24.567.150,00 0,00 

0229 OPERACOES FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTERNAS 2.500.000,00 500,00 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 9.279.848,00 2.060.000,00 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 0,00 3.286.200,00 

0238 ICMS - FECOEP 45.224.090,00 7.789.710,00 

0239 FUNDO PENITENCIÁRIO 44.778.443,00 0,00 

0240 RECURSOS PROPRIOS 337.456.567,00 810.000,00 

0241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 0,00 1.456.623.543,00 

0242 ASSISTENCIA MEDICA 342.577.000,00 0,00 

0246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 0,00 4.200.000,00 

0247 ATENCAO BASICA 0,00 360.000,00 

0248 GESTAO DO SUS 0,00 4.351.369,00 

0249 INVESTIMENTOS SAUDE 0,00 20.345.165,00 

0250 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR 0,00 348.330.000,00 

0251 VIGILANCIA EM SAUDE 0,00 20.975.712,00 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 377.578.112,00 80.100.000,00 

4220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA 512.958.692,00 0,00 

4221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC 69.790.000,00 0,00 

5236 DOACAO 240.637,00 0,00 

TOTAL 8.012.689.035,00 3.121.626.427,00 

TOTAL ORÇAMENTO AUTORIZADO (a + b) 11.134.315.462,00 

ÍNDICE PARTICIPAÇÃO POR ESFERA 71,96 28,04 

FONTE: SIAFEM – Despesa por Esfera Orçamentária e Fonte de Recurso. 
 

Os recursos autorizados no exercício de 2017 por esfera orçamentária 

ficou assim distribuído: no orçamento fiscal R$ 8.012.689.035,00e no orçamento da 

seguridade social R$ 3.121.626.427,00e representam 71,96% e 28,04%, 

respectivamente. 
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Destacamos do quadro acima, por fonte, as dotações mais expressivas 

de cada esfera: 0100 e 0214 com R$ 4.483.423.937,00e R$ 767.454.757,00no 

orçamento fiscal e nas fontes: 0241 e 0102, com R$ 1.456.623.543,00e 

R$ 1.106.763.545,00no orçamento da seguridade social, respectivamente. 

 

 

GRÁFICO 03 – Recursos Autorizados - Esfera Orçamentária – Destaque das Fontes mais 

Expressivas 

 

2.2  MOVIMENTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Entende-se por movimentações orçamentárias as alterações 

decorrentes dos créditos adicionais abertos mediante autorizações legislativas ao 

Poder Executivo e ainda de outros instrumentos de flexibilização orçamentária, para 

atendimento das necessidades previstas ou de fatos novos que surgem durante o 

exercício financeiro. 

Valendo-se de autorização constante na Lei Orçamentária Anual em 

seu Art. 5º e obedecendo aos ditames da Lei Federal n° 4.320/64 e da LDO foram 

realizadas no decorrer do ano de 2017 as movimentações orçamentárias 

demonstradas no quadro a seguir: 

 

REC. ORDINÁRIOS FUNDEB DEMAIS FONTES

0,00

1.000.000.000,00

2.000.000.000,00

3.000.000.000,00
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REC. PREVIDENCIÁRIOS REC. TESOURO ASPS DEMAIS RECURSOS
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REC. PREVIDENCIÁRIOS

REC. TESOURO ASPS

DEMAIS RECURSOS
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QUADRO 08 – Demonstrativo das Movimentações Orçamentárias – 2017 

DESCRIÇÃO   VALOR R$  

 Orçamento Inicial 11.033.859.641,00 

 (+) Créditos Suplementares  762.565.929,00 

(+) Créditos Especiais 2.355.000,00 

 (+) Remanejamento  51.575.960,00 

 (+) Transposição 794.320.059,00 

 (+) Transferência 1.421.316.064,88 

 (-) Redução de Realocações  2.266.463.383,88 

 (-) Redução  665.213.808,00 

 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS AUTORIZADOS 11.134.315.462,00 

FONTE: Anexo 11 –A - Volume V, fl. 1343 a 1375 do Balanço Geral do Estado. 

O Orçamento Geral do Estado, inicialmente, no valor de 

R$ 11.033.859.641,00, aprovado pela Lei nº 3.177/2016, sofreu as alterações 

durante o exercício de 2017 com os seguintes instrumentos: créditos suplementares 

R$ 762.565.929,00; créditos especiais R$ 2.355.000,00, remanejamento 

R$ 51.575.960,00; transposição R$ 794.320.059,00; transferência 

R$ 1.421.316.064,88; redução de realocações R$ 2.266.463.383,88e redução 

R$ 665.213.808,00, constituindo-se no orçamento autorizado de 

R$ 11.134.315.462,00, para o exercício financeiro de 2017. 

Para oficializar a abertura dos créditos adicionais, na forma 

demonstrada, foram editados decretos e portarias, conforme indicação às fls. 1343 a 

1375 do Balanço Geral, Volume V, exercício de 2017. 

Os créditos suplementares e especiais foram previamente autorizados 

por Leis, abertos por Decretos do Poder Executivo e Portarias de autoridade 

designada, em consonância com os limites previstos no inciso I do art. 5º, da Lei 

nº 3.177, de 28 de dezembro de 2016 e as movimentações por intermédio de 

transferência, transposição e remanejamento foram efetuadas em decorrência de 

extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de 

órgãos e entidades também em conformidade com esta Lei e por Decretos do 

Executivo c/c com o art. 25 da Lei 3.175, de 28 de dezembro de 2016. 

 

QUADRO 09 – Demonstrativo e Análise dos Acréscimos Orçamentários e suas 

Origens - 2017 

DESCRIÇÃO VALOR R$ % EVOL. 

Orçamento Inicial 11.033.859.641,00 100 

Acréscimos Orçamentários 100.455.821,00 0,91 

(+) Superávit Financeiro 55.677.378,00 0,50 

(+) Excesso de Arrecadação 44.778.443,00 0,41 

ORÇAMENTO AUTORIZADO 11.134.315.462,00 100,91 

FONTE: Anexo 11 –A - Volume V, fl. 1343 a 1375 do Balanço Geral do Estado. 
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O demonstrativo acima evidencia que o orçamento, no exercício de 

2017, sofreu acréscimo de R$ 100.455.821,00, ou seja, 0,91% sobre a dotação 

inicial. Esse aumento advém do “superávit financeiro” apurado no Balanço 

Patrimonial do exercício anterior e do “excesso de arrecadação”, índices 

correspondentes a 0,50% e 0,41% respectivamente. 

 

 
 

GRÁFICO 04 – Percentuais do Orçamento Autorizado – Inicial mais Acréscimos 
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CAPITULO 3 

 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, PATRIMONIAL E FINANCEIRA– GERAL 
DO ESTADO, POR GESTÃO, POR PODERES E MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

A gestão orçamentária, financeira e patrimonial é entendida como 
processo de formulação de diretrizes para elaboração das propostas de 
programação setorial de desembolso e procura manter, durante o exercício, o 
equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, por meio da gestão dos 
recursos de modo a reduzir eventuais insuficiências financeiras. 

3.1  GESTÃO ORÇAMENTÁRIA – GERAL DO ESTADO 

A Gestão Orçamentária é o ato que compreende a execução e o 
gerenciamento do fluxo dos recursos, sua origem e aplicação, mediante registro da 
receita e despesa pública, na forma de créditos e dotações orçamentárias, liberadas 
por cotas ou duodécimos, obedecendo à programação financeira e ao cronograma 
mensal de desembolso. 

A execução da despesa é o processo pelo qual os créditos 
orçamentários consignados na Lei Orçamentária Anual são aplicados na realização 
das ações governamentais e acompanhados por meio de controles sobre as metas 
propostas analisando a execução para corrigir possíveis desvios. 

Ressalta-se que a Gestão Orçamentária obedeceu à programação, as 
diretrizes, aos objetivos e metas do Plano Plurianual, bem como, às prioridades 
estabelecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, sendo evidenciada pelos atos 
que resultaram na arrecadação da receita, na realização da despesa, no nascimento 
e/ou extinção de direitos e obrigações do Estado. 

A arrecadação da receita foi realizada por meio das agências 
bancárias, com o recolhimento à Conta Única do Tesouro Estadual, havendo 
efetivação de R$ 9.144.122.847,61, (importância líquida), correspondente a 82,54% 
na comparação com a previsão atualizada, portanto, uma frustração (insuficiência) 
na arrecadação de 17,46%. Obs: O superávit apresentado no quadro da receita é 
para demonstrar o equilíbrio orçamentário, ou seja, é um gasto realizado no 
exercício, proveniente do exercício anterior. 

A Receita e a Despesa Orçamentárias se desdobram nas categorias 
econômicas Correntes e de Capital. Nesse sentido, o Balanço Orçamentário tem por 
objetivo apresentar as receitas previstas e as despesas fixadas, em confronto com 
os valores realizados, permitindo, assim, a apuração do resultado orçamentário. 
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3.1.1   Balanço Orçamentário Consolidado 

  

 O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por 

categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada 

para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou 

insuficiência de arrecadação. Demonstrará, também, as despesas por categoria 

econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a 

dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas 

liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. (MPCASP) 

 
 
QUADRO 10 – Balanço Orçamentário “Geral do Estado” – 2017 

RECEITAS 

CATEGORIA E ORIGEM 
PREVISÃO 
INICIAL (a) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA (b) 

RECEITA 
REALIZADA (c) 

SALDO (c-b) 

RECEITAS CORRENTES  9.694.703.386,00 9.700.017.746,00 8.814.880.970,08 -885.136.775,92 

 Receita Tributária  3.144.197.478,00 3.134.413.869,00 2.977.849.632,84 -156.564.236,16 

 Receita de Contribuições 1.326.967.108,00 1.323.665.483,00 997.499.529,15 -326.165.953,85 

 Receita Patrimonial 649.091.388,00 649.178.166,00 565.493.599,90 -83.684.566,10 

 Receita de Serviços 56.752.020,00 61.071.109,00 51.637.788,00 -9.433.321,00 

 Transferências Correntes 4.321.149.289,00 4.326.050.191,00 4.086.860.025,89 -239.190.165,11 

 Outras Receitas Correntes 196.546.103,00 205.638.928,00 135.540.394,30 -70.098.533,70 

RECEITAS DE CAPITAL  1.339.156.255,00 1.378.620.338,00 329.241.877,53 -1.049.378.460,47 

 Operações de Crédito 1.040.426.804,00 1.040.426.804,00 239.797.516,05 -800.629.287,95 

 Alienação de Bens 3.794.192,00 3.794.192,00 6.196.653,83 2.402.461,83 

 Amortização de Empréstimos 9.648.406,00 9.321.726,00 7.655.456,27 -1.666.269,73 

 Transferências de Capital 277.913.405,00 317.704.168,00 63.631.660,51 -254.072.507,49 

 Outras Receitas de Capital 7.373.448,00 7.373.448,00 11.960.590,87 4.587.142,87 

SOMA 11.033.859.641,00 11.078.638.084,00 9.144.122.847,61 -1.934.515.236,39 

SUPERÁVIT FINANCEIRO 0,00 55.677.378,00 0,00 -55.677.378,00 

TOTAL 11.033.859.641,00 11.134.315.462,00 9.144.122.847,61 -1.990.192.614,39 

 
 

DESPESAS 

CATEGORIA E ORIGEM INICIAL AUTORIZADA EMPENHADA LIQUIDADA PAGA SALDO 

 DESPESAS CORRENTES 8.465.903.182,00 8.438.679.605,00 8.054.942.212,00 7.829.411.856,62 7.685.577.466,77 383.737.393,00 

  Pessoal e Encargos Sociais 5.407.744.305,00 5.280.058.891,00 5.208.185.609,72 5.131.429.133,75 5.035.012.128,41 71.873.281,28 

  Juros e Encargos da Dívida 157.059.904,00 201.145.283,00 200.885.425,08 200.837.647,07 200.837.644,57 259.857,92 

  Outras Despesas Correntes 2.901.098.973,00 2.957.475.431,00 2.645.871.177,20 2.497.145.075,80 2.449.727.693,79 311.604.253,80 
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DESPESAS 

CATEGORIA E ORIGEM INICIAL AUTORIZADA EMPENHADA LIQUIDADA PAGA SALDO 

 DESPESAS DE CAPITAL 1.848.792.539,00 2.075.600.103,00 874.514.226,36 807.129.692,27 800.475.057,38 1.201.085.876,64 

  Investimentos 1.564.421.200,00 1.692.507.890,00 492.938.117,85 425.555.362,88 418.900.727,99 1.199.569.772,15 

  Inversões Financeiras 21.851.693,00 6.152.696,00 5.200.527,46 5.200.527,46 5.200.527,46 952.168,54 

  Amortização da Dívida 262.519.646,00 376.939.517,00 376.375.581,05 376.373.801,93 376.373.801,93 563.935,95 

 RES.DE CONTINGÊNCIA 719.163.920,00 620.035.754,00 0,00 0,00 0,00 620.035.754,00 

 SOMA 11.033.859.641,00 11.134.315.462,00 8.929.456.438,36 8.636.541.548,89 8.486.052.524,15 2.204.859.023,64 

 SUPERÁVIT 
ORÇAMENTÁRIO 

0,00 0,00 214.666.409,25 0,00 0,00 -214.666.409,25 

TOTAL 11.033.859.641,00 11.134.315.462,00 9.144.122.847,61 8.636.541.548,89 8.486.052.524,15 1.990.192.614,39 

FONTE: Balanço Orçamentário – Geral do Estado - Volume I, fl. 17. 

RECEITAS 

CATEGORIA E ORIGEM % ATUA/INIC % REAL/ATUA % SALD/ATUA 
% PART 

REAL 

RECEITAS CORRENTES  100,05 90,87 -9,13 96,40 

 Receita Tributária  99,69 95,00 -5,00 32,57 

 Receita de Contribuições 99,75 75,36 -24,64 10,91 

 Receita Patrimonial 100,01 87,11 -12,89 6,18 

 Receita de Serviços 107,61 84,55 -15,45 0,56 

 Transferências Correntes 100,11 94,47 -5,53 44,69 

 Outras Receitas Correntes 104,63 65,91 -34,09 1,48 

RECEITAS DE CAPITAL  102,95 23,88 -76,12 3,60 

 Operações de Crédito 100,00 23,05 -76,95 2,62 

 Alienação de Bens 100,00 163,32 63,32 0,07 

 Amortização de Empréstimos 96,61 82,12 -17,88 0,08 

 Transferências de Capital 114,32 20,03 -79,97 0,70 

 Outras Receitas de Capital 100,00 162,21 62,21 0,13 

TOTAL 100,41 82,54 -17,46 100,00 

 

DESPESAS 

CATEGORIA E ORIGEM % AUT/INIC % EMP/AUT % LIQ/EMP % PAG/LIQ % SALD/AUT 

 DESPESAS CORRENTES 99,68 95,45 97,20 98,16 4,55 

 Pessoal e Encargos Sociais 97,64 98,64 98,53 98,12 1,36 

 Juros e Encargos da Dívida 128,07 99,87 99,98 100,00 0,13 

 Outras Despesas Correntes 101,94 89,46 94,38 98,10 10,54 

 DESPESAS DE CAPITAL 112,27 42,13 92,29 99,18 57,87 

 Investimentos 108,19 29,12 86,33 98,44 70,88 

 Inversões Financeiras 28,16 84,52 100,00 100,00 15,48 

 Amortização da Dívida 143,59 99,85 100,00 100,00 0,15 

 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 86,22 0,00 0,00 0,00 100,00 

TOTAL 100,91 80,20 96,72 98,26 19,80 

 

O Balanço Orçamentário de 2017 (quadro acima) revela as análises 
horizontal e vertical da receita e despesa do exercício em referência. A receita 
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arrecadada atingiu 82,54% da previsão atualizada, indicando insuficiência de 
arrecadação de 17,46%.  

As receitas correntes alcançaram o índice de 90,87% em relação à 
receita atualizada, destacando a receita tributária e as transferências correntes com 
95,00% e 94,47% respectivamente. 

As receitas de capital atingiram 23,88% em relação à receita 
atualizada, destacando a alienação de bens e outras receitas de capital com 
163,32% e 162,21% respectivamente. 

A despesa empenhada no valor de R$ 8.929.456.438,36, atingiu 
80,20% em relação à autorizada, causada pela baixa execução da despesa de 
capital em relação ao orçamento autorizado nessa categoria. 

Do valor empenhado de R$ 8.929.456.438,36, foi liquidado 
R$ 8.636.541.548,89 e foi pago R$ 8.486.052.524,15. Foram inscritos em restos a 
pagar no exercício de 2017, R$ 292.914.889,47em não processados e 
R$ 150.489.024,74em processados. 

Na execução da despesa, o índice empenhado em relação ao 
orçamento autorizado foi de 80,20%, indicando um saldo orçamentário de 19,80%. O 
índice do liquidado em relação ao empenhado foi de 96,72%, indicando restos a 
pagar não processados de 3,28% e o índice do pago em relação ao liquidado foi de 
98,26%, indicando restos a pagar processados de 1,74%. 

Na categoria econômica de despesas correntes o índice empenhado 
em relação ao orçamento autorizado foi de 95,45%, liquidado em relação ao 
empenhado foi de 97,20% e pago em relação ao liquidado foi de 98,16%. 

Na categoria econômica de despesas de capital o índice empenhado 
em relação ao orçamento autorizado foi de 42,13%, liquidado em relação ao 
empenhado foi de 92,29% e pago em relação ao liquidado foi de 99,18%, 
evidenciando baixa execução da despesa no grupo Investimentos. 

Verificou-se no encerramento do exercício, entre a arrecadação da 
receita e a execução da despesa, um superávit orçamentário de R$ 214.666.409,25. 

 
QUADRO 11 – Comparativo da Receita Arrecadada Geral do Estado - 2016 e 2017 

RECEITAS ARRECADADAS 
VALOR R$ 

% EVOLUÇÃO 
% PARTICIPAÇÃO 

2016 2017 2016 2017 

RECEITAS CORRENTES 9.513.058.363,94 9.453.480.102,54 -0,63 93,00 91,74 

  Receita Tributária  3.126.741.892,97 3.398.435.880,56 8,69 30,57 32,98 

  Receita de Contribuições  514.200.586,04 508.561.960,97 -1,10 5,02 4,94 

  Receita Patrimonial  757.608.146,93 534.234.702,46 -29,48 7,41 5,18 

  Receita de Serviços  46.350.905,38 51.641.367,21 11,41 0,45 0,50 

  Transferências Correntes  4.928.509.758,17 4.805.163.068,05 -2,50 48,18 46,63 

  Outras Receitas Correntes  139.647.074,45 155.443.123,29 11,31 1,37 1,51 
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RECEITAS ARRECADADAS 
VALOR R$ 

% EVOLUÇÃO 
% PARTICIPAÇÃO 

2016 2017 2016 2017 

RECEITA DE CAPITAL 234.904.982,36 329.250.959,18 40,16 2,30 3,20 

  Operações de Crédito 203.612.805,18 239.797.516,05 17,77 2,00 2,33 

  Alienação de Bens 5.993.257,54 6.196.653,83 3,39 0,06 0,06 

  Amortização de Empréstimos 7.667.831,26 7.664.537,92 -0,04 0,07 0,07 

  Transferências de Capital 6.230.534,01 63.631.660,51 921,29 0,06 0,62 

  Outras Receitas de Capital 11.400.554,37 11.960.590,87 4,91 0,11 0,12 

Rec. de Contribuição 
Intraorçamentária 

480.842.065,46 522.367.951,16 8,64 4,70 5,07 

TOTAL DA RECEITA BRUTA 10.228.805.411,76 10.305.099.012,88 0,75 100,00 100,00 

(-) RESTITUIÇÃO -24.580.574,60 -26.088.509,03 6,13 -0,24 -0,25 

(-) DEDUÇÃO P/ O FUNDEB -1.142.632.943,56 -1.134.887.656,24 -0,68 -11,17 -11,01 

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA 9.061.591.893,60 9.144.122.847,61 0,91 88,59 88,73 

FONTE: Anexo 10 - fls. 124 a 128 do exercício de 2016 e fls. 117 a 121 do exercício de 2017. 

O quadro acima demonstra que a arrecadação do Estado evoluiu 
0,91% no exercício de 2017, em comparação com o exercício de 2016, 
demonstrando evolução abaixo da inflação medida pelo IPCA para o período que 
atingiu 2,95%. 

As receitas correntes tiveram uma redução de (0,63%), as receitas de 
capital e as receitas de contribuições intraorçamentárias tiveram um crescimento de 
40,16% e 8,64% respectivamente. A restituição teve um aumento de 6,13% e a 
dedução para o FUNDEB uma redução de (0,68%). 

 

QUADRO 12 – Receitas - Recursos de Todas as Fontes - 2017 

RECEITAS 
ORÇAMENTO 

INICIAL 
ARRECADADA 

% 
REALIZAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES  10.053.762.343,00 9.453.480.102,54 94,03 

 Receita Tributária  3.569.695.794,00 3.398.435.880,56 95,20 

 » ICMS  2.657.983.360,00 2.499.709.413,15 94,05 

 » Outras  911.712.434,00 898.726.467,41 98,58 

 Receita de Contribuições  538.353.163,00 508.561.960,97 94,47 

 Receita Patrimonial  635.711.388,00 534.234.702,46 84,04 

 Receita de Serviços  56.752.020,00 51.641.367,21 90,99 

 Transferências Correntes  5.058.160.607,00 4.805.163.068,05 95,00 

 » FPE  3.677.362.911,00 3.584.416.524,30 97,47 

 » Outras  1.380.797.696,00 1.220.746.543,75 88,41 

 Outras Receitas Correntes  195.089.371,00 155.443.123,29 79,68 

RECEITAS DE CAPITAL  1.339.156.255,00 329.250.959,18 24,59 

 Operações de Crédito  1.040.426.804,00 239.797.516,05 23,05 

 Alienação de Bens  3.794.192,00 6.196.653,83 163,32 
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RECEITAS 
ORÇAMENTO 

INICIAL 
ARRECADADA 

% 
REALIZAÇÃO 

 Amortização de Empréstimos  9.648.406,00 7.664.537,92 79,44 

 Transferências de Capital  277.913.405,00 63.631.660,51 22,90 

 Outras Receitas de Capital  7.373.448,00 11.960.590,87 162,21 

TOTAL DAS RECEITAS  11.392.918.598,00 9.782.731.061,72 85,87 

    (-) RESTITUIÇÃO  -3.162.106,00 -26.088.509,03 825,04 

(-) DEDUÇÃO P/ O FUNDEB  -1.160.114.427,00 -1.134.887.656,24 97,83 

Receitas de Cont. Intraorçamentárias 804.217.576,00 522.367.951,16 64,95 

TOTAL 11.033.859.641,00 9.144.122.847,61 82,87 

FONTE: Anexo 10 - Geral do Estado - volume I, fls. 117 a 121. 

 

O demonstrativo acima evidencia o orçamento inicial da receita e a 
efetiva arrecadação durante o exercício financeiro de 2017. Na análise do quociente 
de desempenho verificou-se um índice de arrecadação de 82,87%, ou seja, os 
ingressos do Estado, considerando a previsão inicial da receita, ficaram abaixo do 
previsto em 17,13%. Destaca-se que a restituição teve um acréscimo de 825,04%. 

 

QUADRO 13 – Demonstrativo Sintético do Orçamento Executado – 2017 

DESCRIÇÃO   EXECUÇÃO  

 ARRECADAÇÃO TOTAL NO EXERCÍCIO  9.144.122.847,61 

 APLICAÇÃO TOTAL DE RECURSOS NO EXERCÍCIO  8.929.456.438,36 

 SUPERÁVIT EM R$  214.666.409,25 

 % SUPERÁVIT/ARRECADAÇÃO 2,35 

FONTE: Balanço Orçamentário - Geral do Estado – Anexo 12, Vol. I, fl. 17. 

 

O quadro acima demonstra síntese da execução orçamentária do 
exercício de 2017. Nele constatou-se um superávit de R$ 214.666.409,25, 
importância que representa 2,35% do total arrecadado. 

 

 

GRÁFICO 05 – Orçamento Realizado em 2017 (Receita e Despesa). 
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QUADRO 14 – Desempenho da Receita Corrente do Estado – 2016 e 2017 

ORIGEM 
VALOR R$ % EVOL % PART 

2016 2017 2017/2016 2016 2017 

 Receita Tributária  3.126.741.892,97 3.398.435.880,56 8,69 32,87 35,95 

 Receita de Contribuições  514.200.586,04 508.561.960,97 -1,10 5,41 5,38 

 Receita Patrimonial  757.608.146,93 534.234.702,46 -29,48 7,96 5,65 

 Receita de Serviços  46.350.905,38 51.641.367,21 11,41 0,48 0,55 

 Transferências Correntes  4.928.509.758,17 4.805.163.068,05 -2,50 51,81 50,83 

 Outras Receitas Correntes  139.647.074,45 155.443.123,29 11,31 1,47 1,64 

TOTAL 9.513.058.363,94 9.453.480.102,54 -0,63 100,00 100,00 

FONTE: Anexo 10 - fls. 124 a 128 do exercício de 2016 e fls. 117 a 121 do exercício de 2017, “antes das deduções”. 

 

QUADRO 15 – Desempenho da Receita Tributária do Estado – 2016 e 2017 

(Principais Impostos) 

ESPÉCIE/TRIBUTO 
VALOR R$ % EVOL 

2016 2017 2017/2016 

Impostos sobre a Renda e Prov. de Qualquer      
Natureza  

468.984.243,29 535.158.309,59 14,11 

IPVA – Imposto s/ Propriedade de Veículos              
Automotores  

181.896.934,06 195.457.450,37 7,46 

ICMS – Imposto sobre Operações Relativas a      
Mercadorias e       Prestação de Serviços  

2.323.804.742,08 2.499.709.413,15 7,57 

Outras 152.055.973,54 168.110.707,45 10,56 

TOTAL 3.126.741.892,97 3.398.435.880,56 8,69 

FONTE: Anexo 10 - fls. 124 a 128 do exercício de 2016 e fls. 117 a 121 do exercício de 2017, “antes das deduções”. 

 

QUADRO 16 – Desempenho da Receita de Capital do Estado - 2016 e 2017 

ORIGEM 
VALOR R$ % EVOL % PART 

2016 2017 2017/2016 2016 2017 

 Operações de Crédito 203.612.805,18 239.797.516,05 17,77 86,68 72,83 

 Alienação de Bens 5.993.257,54 6.196.653,83 3,39 2,55 1,88 

 Amortização de Empréstimos 7.667.831,26 7.664.537,92 -0,04 3,26 2,33 

 Transferências de Capital 6.230.534,01 63.631.660,51 921,29 2,65 19,33 

 Outras Receitas de Capital 11.400.554,37 11.960.590,87 4,91 4,86 3,63 

TOTAL 234.904.982,36 329.250.959,18 40,16 100,00 100,00 

FONTE: Anexo 10 - fls. 124 a 128 do exercício de 2016 e fls. 117 a 121 do exercício de 2017, “antes das deduções”. 

 
As receitas correntes realizadas no biênio 2016/2017, (quadro 14), 

“antes das deduções”, alcançaram a importância de R$ 9,51 e R$ 9,45 bilhões 
respectivamente, uma evolução negativa de (0,63%), já as receitas de capital, 
(quadro 16) efetivadas no mesmo período, apresentaram montantes de R$ 234,9 e 
R$ 329,2 milhões e essa diferença demonstra um crescimento de 40,16%. 
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Nas receitas correntes os índices de evolução foram nas origens: 
receita tributária, receita de serviços e outras receitas correntes, com 8,69%, 11,41% 
e 11,31% respectivamente. 

Nas receitas de capital os índices de evolução foram nas seguintes 
origens: operações de crédito com 17,77% e transferências de capital com 921,29%. 

Demonstra-se no quadro 15, o desempenho da receita tributária do 
Estado, por espécie, destacando os três impostos com maior volume de 
arrecadação do Estado, em 2017, totalizando a importância de R$ 3.398.435.880,56. 
A arrecadação da Receita Tributária, comparada com a de 2016, apresenta uma 
evolução de 8,69%.  

 

QUADRO 17 – Análise Comparativa da Despesa por Categoria Econômica e Grupo              

– 2016 e 2017 

CATEGORIA ECONÔMICA E 
GRUPO DE NATUREZA 

2016 2017 2017/2016 

VALOR % PART VALOR % PART % EVOL 

DESPESAS CORRENTES 7.680.680.487,25 89,31 8.054.942.212,00 90,21 4,87 

Pessoal e Encargos Sociais 4.979.134.864,33 57,90 5.208.185.609,72 58,33 4,60 

Juros e Encargos da Dívida 184.469.783,61 2,14 200.885.425,08 2,25 8,90 

Outras Despesas Correntes 2.517.075.839,31 29,27 2.645.871.177,20 29,63 5,12 

DESPESAS DE CAPITAL 919.481.190,58 10,69 874.514.226,36 9,79 -4,89 

Investimentos 557.655.334,43 6,48 492.938.117,85 5,52 -11,61 

Inversões Financeiras 11.237.481,60 0,13 5.200.527,46 0,06 -53,72 

Amortização da Dívida 350.588.374,55 4,08 376.375.581,05 4,21 7,36 

TOTAL 8.600.161.677,83 100,00 8.929.456.438,36 100,00 3,83 

FONTE: IMPBY - Volume I, fls. 161 a 163 de 2016 e Volume I, fls.150 a152 de 2017. 

 

No exercício de 2017, o volume de despesas correntes atingiu um valor 
de R$ 8.054.942.212,00, representando 90,21% de participação sobre a despesa 
total realizada. 

 As despesas de capital, na importância de R$ 874.514.226,36, 
representaram apenas 9,79%, índice considerado baixo, em relação aos gastos 
totais no exercício. 

Avaliando o volume total das despesas realizadas em 2017, em relação 
ao exercício de 2016, evidencia-se uma evolução de 3,83%, ficando a categoria 
“corrente”, com 4,87% e a de “capital” com redução de (4,89%). 
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GRÁFICO 06 – Gastos por Categoria e Percentuais de Composição – 2016/2017 

 

QUADRO 18 – Resumo da Despesa Realizada – Fonte e Esfera Orçamentária/2017 

FONTE DE RECURSO 

ORÇAMENTO FISCAL  
ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

EMPENHADO (a)  EMPENHADO (b) 

0100 RECURSOS ORDINARIOS 4.415.657.291,85 25.923.758,87 

0101 TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 416.734.085,19 0,00 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 0,00 1.104.164.264,09 

0103 CONTRAPARTIDA 17.109.756,35 0,00 

0104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDA PARLAMENTAR 80.709.035,61 5.950.400,00 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 294.090,76 0,00 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC.DESENVOLV.EDUCACAO 26.540.494,20 0,00 

0214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB 753.299.370,04 0,00 

0216 COTA-PARTE DO SALARIO-EDUCACAO 16.046.776,86 0,00 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 15.793.628,50 0,00 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 1.375.178,11 52.814,75 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 9.205.312,11 0,00 

0225 REC. DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 39.408.013,42 1.774.615,05 

0226 ALIENACAO DE BENS 951.597,99 0,00 

0227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SSP/POL.MILITAR 2.938.981,03 0,00 

0228 
OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-
INTERNAS 

8.463.682,22 0,00 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 7.168.640,95 1.948.283,55 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 0,00 1.793.816,55 

0238 ICMS - FECOEP 16.448.896,14 7.274.746,61 

0239 FUNDO PENITENCIARIO 3.400.949,50 0,00 

0240 RECURSOS PROPRIOS 241.063.543,60 32.612,00 
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FONTE DE RECURSO 

ORÇAMENTO FISCAL  
ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

EMPENHADO (a)  EMPENHADO (b) 

0241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 0,00 885.824.987,05 

0242 ASSISTENCIA MEDICA 251.675.541,47 0,00 

0246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 0,00 1.450.885,29 

0247 ATENCAO BASICA 0,00 66.988,57 

0248 GESTAO DO SUS 0,00 2.182.809,87 

0249 INVESTIMENTOS SAUDE 0,00 2.732.193,09 

0250 
MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR 

0,00 284.163.497,63 

0251 VIGILANCIA EM SAUDE 0,00 13.764.847,24 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 34.607.562,26 17.263.364,00 

4220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA 205.508.606,97 0,00 

4221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC 8.607.508,62 0,00 

5236 DOACAO 83.010,40 0,00 

TOTAL POR ESFERA 6.573.091.554,15 2.356.364.884,21 

TOTAL GERAL ORÇAMENTO REALIZADO (a + b) 8.929.456.438,36 

COMPOSIÇÃO PERCENTUAL 73,61 26,39 

FONTE: SIAFEM – Anexo 11, Despesa por Esfera Orçamentária. 

 

 

GRÁFICO 07 – Despesa Realizada por Esfera Orçamentária – 2017 

 

O quadro acima demonstra a realização da despesa por fonte de 
recursos nas duas esferas orçamentárias.  

No “orçamento fiscal”, com maior volume de recurso empenhado, 
destacam-se as fontes 0100, 0214 e 0101, nos montantes de R$ 4.415.657.291,85, 
R$ 753.299.370,04 e R$ 416.734.085,19, respectivamente; e no “orçamento da 
seguridade social” as fontes 0102, 0241 e 0250, com realização de 
R$ 1.104.164.264,09, R$ 885.824.987,05 e R$ 284.163.497,63, respectivamente. 
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QUADRO 19 – Execução dos Programas de Governo do Estado – 2017 

PROGRAMAS TEMÁTICOS AUTORIZADO (a) EMPENHADO (b) 
DIFERENÇA                   

(a - b) 
% 

PART/EMP 

1147 AGRICULTURA FAMILIAR 46.310.522,00 34.079.320,03 12.231.201,97 0,38 

1148 DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO 61.471.570,00 34.359.523,07 27.112.046,93 0,38 

1149 
INFRAESTRUTURA HIDRICA PARA 
IRRIGACAO E USOS MULTIPLOS 

154.052.599,00 20.350.171,52 133.702.427,48 0,23 

1150 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HIDRICOS 

82.685.672,00 35.609.020,22 47.076.651,78 0,40 

1151 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
URBANO E HABITACAO 

185.656.543,00 55.703.748,47 129.952.794,53 0,62 

1152 TRANSPORTE E LOGISTICA 662.363.383,00 250.350.191,28 412.013.191,72 2,80 

1153 INFRAESTRUTURA PUBLICA 33.672.772,00 20.797.939,83 12.874.832,17 0,23 

1155 
INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS, 
TURISMO E MINERACAO 

41.399.207,00 13.638.786,57 27.760.420,43 0,15 

1156 
EDUCACAO DE QUALIDADE PARA 
TODOS 

1.244.577.841,00 1.139.608.855,09 104.968.985,91 12,76 

1157 
EDUCACAO TECNOLOGICA, 
PROFISSIONAL E SUPERIOR 

28.730.128,00 8.945.644,42 19.784.483,58 0,10 

1158 CULTURA 41.019.157,00 39.135.231,91 1.883.925,09 0,44 

1159 CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO 11.391.232,00 1.203.805,79 10.187.426,21 0,01 

1160 SEGURANCA CIDADA 221.333.457,00 133.954.029,00 87.379.428,00 1,50 

1161 ASSISTENCIA SOCIAL 35.555.185,00 4.916.460,59 30.638.724,41 0,06 

1162 TRABALHO E MERCADO 10.935.936,00 7.628.130,04 3.307.805,96 0,09 

1163 JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 37.881.813,00 17.409.310,46 20.472.502,54 0,19 

1164 DIREITOS HUMANOS 51.524.971,00 11.226.336,31 40.298.634,69 0,13 

1165 SAUDE MAIS 676.036.378,00 490.199.280,66 185.837.097,34 5,49 

1166 
PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E 
GESTAO 

120.751.114,00 44.027.346,29 76.723.767,71 0,49 

1168 
EFETIVIDADE DA PRESTACAO 
JURISDICIONAL 

5.114.732,00 3.539.249,60 1.575.482,40 0,04 

1169 DESENVOLVIMENTO ESTRATEGICO 2.178.096,00 1.054.311,00 1.123.785,00 0,01 

1170 
MODERNIZACAO E GOVERNANCA DA 
JUSTICA 

9.121.442,00 2.301.761,36 6.819.680,64 0,03 

1173 JUSTICA 29.734.424,00 16.188.722,34 13.545.701,66 0,18 

1175 
CONTROLE EXTERNO DA GESTAO DOS 
RECURSOS PUBLICOS 

772.000,00 768.866,24 3.133,76 0,01 

TOTAL - PROGRAMAS TEMÁTICOS 3.794.270.174,00 2.386.996.042,09 1.407.274.131,91 26,73 

 

 

PROGRAMAS DE GESTÃO E MANUTENÇÃO 
AO ESTADO 

AUTORIZADO (a) EMPENHADO (b) 
DIFERENÇA                   

(a - b)  
% 

PART/EMP 

1100 
MANUTENCAO E GESTAO DO PODER 
EXECUTIVO 

5.729.039.556,00 5.084.249.580,42 644.789.975,58 56,94 

1141 ATUACAO LEGISLATIVA 257.047.250,00 230.770.442,90 26.276.807,10 2,58 

1143 
MANUTENCAO DA DEFENSORIA 
PUBLICA 

113.048.443,00 112.579.575,83 468.867,17 1,26 
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PROGRAMAS DE GESTÃO E MANUTENÇÃO 
AO ESTADO 

AUTORIZADO (a) EMPENHADO (b) 
DIFERENÇA                   

(a - b)  
% 

PART/EMP 

1144 
MANUTENCAO DO MINISTERIO 
PUBLICO 

186.922.437,00 184.743.848,98 2.178.588,02 2,07 

1145 
MANUTENCAO DO TRIBUNAL DE 
JUSTICA 

581.564.955,00 557.461.718,41 24.103.236,59 6,24 

1171 
MANUTENCAO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO 

129.845.647,00 120.979.688,26 8.865.958,74 1,35 

1172 

MANUTENCAO DO PLANO DE 
ASSISTENCIA A SAUDE DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO 
DO TOCANTINS 

342.577.000,00 251.675.541,47 90.901.458,53 2,82 

TOTAL – PROGRAMA DE GESTÃO E 
MANUTENÇÃO AO ESTADO 

7.340.045.288,00 6.542.460.396,27 797.584.891,73 73,27 

TOTAL GERAL 11.134.315.462,00 8.929.456.438,36 2.204.859.023,64 100,00 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 06, Vol. I, fls. 345 a 347. 

 

 

GRÁFICO 08 – Programas de Governo – destaque dos mais expressivos 

Demonstram-se, no quadro acima, todos os programas de governo do 
Estado e os recursos neles autorizados e realizados, contendo ainda uma análise da 
participação individual. Os programas Temáticos, também denominados temas de 
políticas públicas, compuseram 26,73% e os programas de Gestão, Manutenção e 
Serviços ao Estado participaram com 73,27% dos empenhos realizados no exercício 
de 2017. 

Os Programas Temáticos de maior participação na realização dos 
recursos empenhados no exercício de 2017 foram: Educação de Qualidade para 
Todos com 12,76% e Saúde Mais com 5,49%. 

Na série dos Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado 
destacam-se com maior volume de recursos empenhados: Manutenção e Gestão do 
Poder Executivo com 56,94% e Manutenção do Tribunal de Justiça com 6,24%. 
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QUADRO 20 – Demonstrativo da Despesa Executada por Função – 2017 

FUNÇÃO DE GOVERNO AUTORIZADO EMPENHADO 
% 

EMP/AUT 
% 

PART/EMP 

04 ADMINISTRACAO 1.823.993.233,00 1.638.668.518,54 89,84 18,35 

10 SAUDE 1.628.920.101,00 1.440.251.103,80 88,42 16,13 

12 EDUCACAO 1.386.837.107,00 1.260.819.692,91 90,91 14,12 

09 PREVIDENCIA SOCIAL 905.613.189,00 886.333.460,56 97,87 9,93 

06 SEGURANCA PUBLICA 898.453.034,00 852.898.979,51 94,93 9,55 

02 JUDICIARIA 704.757.674,00 634.860.212,22 90,08 7,11 

28  ENCARGOS ESPECIAIS 618.845.343,00 616.231.855,96 99,58 6,90 

01 LEGISLATIVA 379.988.279,00 346.970.854,21 91,31 3,89 

03 ESSENCIAL A JUSTICA 369.552.124,00 319.180.862,32 86,37 3,57 

26 TRANSPORTE 704.020.213,00 291.015.037,05 41,34 3,26 

20 AGRICULTURA 359.709.361,00 183.647.881,87 51,05 2,06 

14 DIREITOS DA CIDADANIA 193.787.455,00 180.188.903,73 92,98 2,02 

17 SANEAMENTO 156.579.577,00 69.885.860,51 44,63 0,78 

18 GESTAO AMBIENTAL 89.889.571,00 42.976.065,71 47,81 0,48 

13 CULTURA 44.400.670,00 39.135.231,91 88,14 0,44 

24 COMUNICACAO 35.143.913,00 33.148.535,75 94,32 0,37 

08 ASSISTENCIA SOCIAL 35.402.117,00 29.959.653,18 84,63 0,34 

23 COMERCIO E SERVICOS 47.847.615,00 24.463.781,96 51,13 0,27 

27 DESPORTO E LAZER 32.204.978,00 15.113.990,88 46,93 0,17 

16 HABITACAO 53.757.506,00 10.378.750,46 19,31 0,12 

21 ORGANIZACAO AGRARIA 14.181.432,00 6.245.552,59 44,04 0,07 

11 TRABALHO 4.789.270,00 2.541.243,88 53,06 0,03 

22 INDUSTRIA 9.782.060,00 1.903.199,34 19,46 0,02 

15 URBANISMO 4.433.404,00 1.433.403,72 32,33 0,02 

19 CIENCIA E TECNOLOGIA 11.180.482,00 1.203.805,79 10,77 0,01 

25 ENERGIA 210.000,00 0,00 0,00 0,00 

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 620.035.754,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 11.134.315.462,00 8.929.456.438,36 80,20 100,00 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 07, Vol. I, fls. 348 a 361. 

 

 

GRÁFICO 09 – Despesas Executadas por Função de Governo  
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O quadro acima, referente às despesas por função de governo, 
demonstra que 80,20% dos recursos autorizados foram empenhados. Destacamos 
dentre elas as que tiveram os mais expressivos quantitativos de recursos aplicados: 
Administração com R$ 1.638.668.518,54, Saúde com R$ 1.440.251.103,80, 
Educação com R$ 1.260.819.692,91, Previdência Social com R$ 886.333.460,56, 
Segurança Pública com R$ 852.898.979,51, Judiciária com R$ 634.860.212,22 e 
Encargos Especiais com R$ 616.231.855,96, totalizando o montante de 
R$ 7.330.063.823,50.    

Na análise dos recursos empenhados, comparados com o autorizado, 
verificaram-se as seguintes funções com baixos índices de realizações: Urbanismo, 
Indústria, Habitação, Ciência e Tecnologia e Energia, com 32,33%, 19,46%, 19,31%, 
10,77% e 0,00%, respectivamente. 

 

QUADRO 21 – Comparativo da Despesa Executada por Função de Governo - 2017 

FUNÇÃO DE GOVERNO 2016 % PART 2017 % PART % EVOL 

01 LEGISLATIVA 321.872.582,91 3,74 346.970.854,21 3,89 7,80 

02 JUDICIARIA 585.644.819,73 6,81 634.860.212,22 7,11 8,40 

03 ESSENCIAL A JUSTICA 292.497.863,50 3,40 319.180.862,32 3,57 9,12 

04 ADMINISTRACAO 1.703.041.139,41 19,80 1.638.668.518,54 18,35 -3,78 

06 SEGURANCA PUBLICA 810.477.746,59 9,42 852.898.979,51 9,55 5,23 

08 ASSISTENCIA SOCIAL 31.732.204,51 0,37 29.959.653,18 0,34 -5,59 

09 PREVIDENCIA SOCIAL 667.205.739,81 7,76 886.333.460,56 9,93 32,84 

10 SAUDE 1.407.531.830,51 16,37 1.440.251.103,80 16,13 2,32 

11 TRABALHO 2.837.701,11 0,03 2.541.243,88 0,03 -10,45 

12 EDUCACAO 1.241.481.471,35 14,44 1.260.819.692,91 14,12 1,56 

13 CULTURA 20.534.329,48 0,24 39.135.231,91 0,44 90,58 

14 DIREITOS DA CIDADANIA 167.744.123,16 1,95 180.188.903,73 2,02 7,42 

15 URBANISMO 200.000,00 0,00 1.433.403,72 0,02 616,70 

16 HABITACAO 8.233.039,74 0,10 10.378.750,46 0,12 26,06 

17 SANEAMENTO 52.531.293,72 0,61 69.885.860,51 0,78 33,04 

18 GESTAO AMBIENTAL 30.362.200,49 0,35 42.976.065,71 0,48 41,54 

19 CIENCIA E TECNOLOGIA 1.532.516,99 0,02 1.203.805,79 0,01 -21,45 

20 AGRICULTURA 201.231.817,58 2,34 183.647.881,87 2,06 -8,74 

21 ORGANIZACAO AGRARIA 7.103.206,42 0,08 6.245.552,59 0,07 -12,07 

22 INDUSTRIA 2.567.480,44 0,03 1.903.199,34 0,02 -25,87 

23 COMERCIO E SERVICOS 26.916.056,45 0,31 24.463.781,96 0,27 -9,11 

24 COMUNICACAO 28.498.466,54 0,33 33.148.535,75 0,37 16,32 

25 ENERGIA 149.112,52 0,00 0,00 0,00 -100,00 

26 TRANSPORTE 387.695.266,28 4,51 291.015.037,05 3,26 -24,94 

27 DESPORTO E LAZER 1.359.820,45 0,02 15.113.990,88 0,17 1.011,47 

28  ENCARGOS ESPECIAIS 599.179.848,14 6,97 616.231.855,96 6,90 2,85 

TOTAL 8.600.161.677,83 100,00 8.929.456.438,36 100,00 3,83 

DIFERENÇA EM R$ 329.294.760,53 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 07, Vol. I, fls. 371 a 384 de 2016 e Vol. I , fls. 348 a 361 de 2017. 
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O quadro acima demonstra análises da evolução ocorrida na execução 
de 2017 em relação a 2016 que apresentou um acréscimo de 3,83%, bem como da 
participação de cada função sobre o gasto realizado nesses dois exercícios. 

Na análise da evolução nota-se aumento expressivo nas funções: 
Desporto e Lazer – 1.011,47%, Urbanismo – 616,70% e Cultura – 90,58%. 
Menciona-se também, aquelas que apresentaram maior percentual de redução: 
Ciência e Tecnologia – (21,45%), Transporte – (24,94%), Indústria – (25,87%) e 
Energia – (100,00%). 

 

3.1.2   Execução Orçamentária – Por GESTÃO 

 

A composição da despesa totalizada por Órgãos e Entidades do 
Estado, no exercício de 2017, levando-se em consideração as “Gestões”, está 
evidenciada nos Quadros a seguir: 

 

QUADRO 22 – Despesa Realizada Quanto a Gestão – “Administração Direta” - 2017 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/EXEC. 
% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 5.114.255.027,00 5.023.799.624,64 90.455.402,36 1,77 90,29 

1 Pessoal e Encargos Sociais 3.144.205.846,00 3.124.177.218,05 20.028.627,95 0,64 56,15 

2 Juros e Encargos da Dívida 198.710.246,00 198.708.388,30 1.857,70 0,00 3,57 

3 Outras Despesas Correntes 1.771.338.935,00 1.700.914.018,29 70.424.916,71 3,98 30,57 

DESPESAS DE CAPITAL 1.069.664.856,00 540.228.260,34 529.436.595,66 49,50 9,71 

4 Investimentos  704.244.831,00 174.808.257,59 529.436.573,41 75,18 3,14 

5 Inversões Financeiras 151.003,00 151.002,42 0,58 0,00 0,00 

6 Amortização da Dívida 365.269.022,00 365.269.000,33 21,67 0,00 6,56 

TOTAL  6.183.919.883,00 5.564.027.884,98 619.891.998,02 10,02 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. III, fls. 694e695. 

 

QUADRO 23 – Despesa Realizada Quanto a Gestão – “Autarquias” - 2017 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/EXEC 
% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 486.112.669,00 394.972.744,83 91.139.924,17 18,75 59,01 

1 Pessoal e Encargos Sociais 292.005.091,00 261.195.251,45 30.809.839,55 10,55 39,02 

2 Juros e Encargos da Dívida 2.435.037,00 2.177.036,78 258.000,22 10,60 0,33 

3 Outras Despesas Correntes 191.672.541,00 131.600.456,60 60.072.084,40 31,34 19,66 

DESPESAS DE CAPITAL 759.798.305,00 274.406.762,87 485.391.542,13 63,88 40,99 

4 Investimentos  748.681.130,00 263.300.182,15 485.380.947,85 64,83 39,33 

6 Amortização da Dívida 11.117.175,00 11.106.580,72 10.594,28 0,10 1,66 

TOTAL  1.245.910.974,00 669.379.507,70 576.531.466,30 46,27 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. IV, fls. 918 e 919. 
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QUADRO 24 – Receita e Despesa Realizada Quanto a Gestão –“Fundações” - 2017 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/EXEC. 
% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 8.449.600,00 7.884.968,69 564.631,31 6,68 99,72 

1 Pessoal e Encargos Sociais 5.863.704,00 5.794.970,12 68.733,88 1,17 73,29 

3 Outras Despesas Correntes 2.585.896,00 2.089.998,57 495.897,43 19,18 26,43 

DESPESAS DE CAPITAL 2.419.406,00 22.000,00 2.397.406,00 99,09 0,28 

4 Investimentos  2.419.406,00 22.000,00 2.397.406,00 99,09 0,28 

TOTAL  10.869.006,00 7.906.968,69 2.962.037,31 27,25 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. IV, fl. 1041. 

 

QUADRO 25 – Despesa Realizada por Gestão – “Fundos” - 2017 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/EXEC. 
% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 2.829.862.309,00 2.628.284.873,84 201.577.435,16 7,12 97,77 

1 Pessoal e Encargos Sociais 1.837.984.250,00 1.817.018.170,10 20.966.079,90 1,14 67,59 

3 Outras Despesas Correntes 991.878.059,00 811.266.703,74 180.611.355,26 18,21 30,18 

DESPESAS DE CAPITAL 243.717.536,00 59.857.203,15 183.860.332,85 75,44 2,23 

4 Investimentos  237.162.523,00 54.807.678,11 182.354.844,89 76,89 2,04 

5 Inversões Financeiras 6.001.693,00 5.049.525,04 952.167,96 15,86 0,19 

6 Amortização da Dívida 553.320,00 0,00 553.320,00 100,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 620.035.754,00 0,00 620.035.754,00 100,00 0,00 

9 Reserva de Contingência 620.035.754,00 0,00 620.035.754,00 100,00 0,00 

TOTAL  3.693.615.599,00 2.688.142.076,99 1.005.473.522,01 27,22 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. IV, fls. 1119 e 1120. 

 

QUADRO 26 – Resumo Total da Despesa Realizada – Todas as Gestões - 2017 

GESTÃO 
DESPESA 

CORRENTE (a) 
DESPESA DE 
CAPITAL (b) 

TOTAL  % PART 
EXECUTADO (a+b) 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 5.023.799.624,64 540.228.260,34 5.564.027.884,98 62,31 

AUTARQUIAS 394.972.744,83 274.406.762,87 669.379.507,70 7,50 

FUNDAÇÕES 7.884.968,69 22.000,00 7.906.968,69 0,09 

FUNDOS 2.628.284.873,84 59.857.203,15 2.688.142.076,99 30,10 

TOTAL 8.054.942.212,00 874.514.226,36 8.929.456.438,36 100,00 

FONTE: Quadros 22 a 25. 

 

GRÁFICO 10 – Percentual de Participação da Despesa Realizada por Gestão 
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O orçamento autorizado, por Gestão, está distribuído na Administração 
Direta, Autarquias, Fundações e nos Fundos Especiais, no âmbito dos poderes do 
Estado, demonstrados nos Quadros 22 a 26 e Gráfico 10, contemplando os 
dispêndios executados no exercício. 

Da análise dos indicadores constatou-se que a Administração Direta 
aplicou 62,31% dos recursos empenhados consignados no Orçamento Geral do 
Estado, que correspondem a R$ 5.564.027.884,98. Por outro lado, chama-se 
atenção para as Fundações, responsáveis pela menor execução orçamentária, com 
aplicação de R$ 7.906.968,69, apenas, representando um percentual de 0,09% do 
total empenhado do orçamento do Estado. 

Sobre a análise individual de cada Gestão tecemos alguns comentários 
julgados mais relevantes tais como: 

a) Na “Administração Direta” restou um saldo no seu orçamento 

autorizado em percentual equivalente a 10,02% em relação ao montante realizado, 

porém os dados demonstrados evidenciam que o gasto na categoria despesa de 

capital restou em percentual 49,50%, ou seja, dos R$ 1,1bilhãoem dotação, só foram 

gastos R$ 540,2 milhões. Referida sobra da dotação autorizada foi conduzida pelo 

grupo dos investimentos com 75,18%; 

 
b) Nas “Autarquias”, os dados demonstraram um saldo residual em 

porcentagem correspondente a 46,27%, com 18,75% nas despesas correntes e 

63,88% nas de capital, esta última influenciada pelo grupo dos investimentos com 

64,83%; 

c) As “Fundações” demonstraram um saldo restante de 27,25% de 

seu orçamento autorizado. Na despesa corrente deixou de executar 6,68% e na 

despesa de capital o índice foi de 99,09%; 

d) O gasto realizado no orçamento dos “Fundos” apresentou-se 

menor que a previsão atualizada em 27,22%. As despesas correntes restaram sem 

empenhar 7,12%, já nas despesas de capital, abstenção na aplicação foi de 75,44%. 

É importante citar a reserva de contingência, como o fator que mais influenciou para 

o alto índice de abstenção na aplicação de recursos no orçamento dos Fundos, visto 

que os recursos nela dotados não apresentaram execução neste exercício.   

 

QUADRO 27 – Demonstrativo Resumido da Despesa Realizada das Gestões – por 

Categoria e Grupo - 2017 

GESTÃO PESSOAL 
% 

PART 
OUTROS 

CUSTEIOS 
% 

PART 
CAPITAL 

% 
PART 

TOTAL 
% 

PART 

ADM. DIRETA 3.124.177.218,05 59,99 1.899.622.406,59 66,73 540.228.260,34 61,77 5.564.027.884,98 62,31 

AUTARQUIAS 261.195.251,45 5,02 133.777.493,38 4,70 274.406.762,87 31,38 669.379.507,70 7,50 

FUNDAÇÕES 5.794.970,12 0,11 2.089.998,57 0,07 22.000,00 0,00 7.906.968,69 0,09 

FUNDOS 1.817.018.170,10 34,89 811.266.703,74 28,50 59.857.203,15 6,84 2.688.142.076,99 30,10 

TOTAL 5.208.185.609,72 100,00 2.846.756.602,28 100,00 874.514.226,36 100 8.929.456.438,36 100,00 

FONTE: Quadros 22 a 25. 
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 O quadro acima demonstra a participação de cada Gestão, do total 

empenhado de R$ 8.929.456.438,36. 

 Destaca-se a Administração Direta com participação de 59,99% no 

grupo de pessoal, 66,73% em outros custeios e 61,77% na de capital, atingindo a 

média de 62,31%. 

 Os Fundos Estaduais tiveram também participação expressiva na 

despesa geral do Estado, com 30,10% de média, assim distribuídas: pessoal 

34,89%, outros custeios 28,50% e na de capital 6,84%. 

  

3.1.3  Execução Orçamentária – Por PODER 

 

A composição da despesa totalizada por Órgãos e Entidades do 
Estado, no exercício de 2017, levando-se em consideração a execução 
orçamentária dos “Poderes”, está evidenciada nos Quadros a seguir: 

 
QUADRO 28 – Despesa Realizada por Poder – “Executivo” - 2017 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 
% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 7.324.038.220,00 6.964.903.157,64 359.135.062,36 4,90 89,02 

1 Pessoal e Encargos Sociais 4.465.030.665,00 4.397.114.030,08 67.916.634,92 1,52 56,20 

2 Juros e Encargos da Dívida 201.025.283,00 200.765.425,08 259.857,92 0,13 2,57 

3 Outras Despesas Correntes 2.657.982.272,00 2.367.023.702,48 290.958.569,52 10,95 30,25 

DESPESAS DE CAPITAL 2.012.623.763,00 858.707.607,02 1.153.916.155,98 57,33 10,98 

4 Investimentos  1.629.759.550,00 477.359.498,51 1.152.400.051,49 70,71 6,10 

5 Inversões Financeiras 6.152.696,00 5.200.527,46 952.168,54 15,48 0,07 

6 Amortização da Dívida 376.711.517,00 376.147.581,05 563.935,95 0,15 4,81 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 620.035.754,00 0,00 620.035.754,00 100,00 0,00 

9 Reserva de Contingência 620.035.754,00 0,00 620.035.754,00 100 0,00 

TOTAL EXECUTIVO 9.956.697.737,00 7.823.610.764,66 2.133.086.972,34 21,42 100,00 

FONTE: SIAFEM, Anexo 2 – Poder Executivo. 

 

QUADRO 29 – Despesa Realizada por Poder – “Poder Judiciário” - 2017 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 
% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 563.272.313,00 550.525.660,08 12.746.652,92 2,26 97,95 

1 Pessoal e Encargos Sociais 441.309.405,00 440.495.937,23 813.467,77 0,18 78,37 

2 Juros e Encargos da Dívida 120.000,00 120.000,00 0,00 0,00 0,02 

3 Outras Despesas Correntes 121.842.908,00 109.909.722,85 11.933.185,15 9,79 19,55 
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CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 
% 

PART/EMP 

DESPESAS DE CAPITAL 25.585.470,00 11.529.618,93 14.055.851,07 54,94 2,05 

4 Investimentos  25.357.470,00 11.301.618,93 14.055.851,07 55,43 2,01 

6 Amortização da Dívida 228.000,00 228.000,00 0,00 0,00 0,04 

TOTAL JUDICIÁRIO 588.857.783,00 562.055.279,01 26.802.503,99 4,55 100,00 

FONTE: SIAFEM, Anexo 2 – Poder Judiciário. 

 

QUADRO 30 – Despesa Realizada por Poder – “Poder Legislativo” - 2017 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 
% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 357.929.359,00 349.988.561,11 7.940.797,89 2,22 99,28 

1 Pessoal e Encargos Sociais 231.282.177,00 228.192.810,25 3.089.366,75 1,34 64,73 

3 Outras Despesas Correntes 126.647.182,00 121.795.750,86 4.851.431,14 3,83 34,55 

DESPESAS DE CAPITAL 29.735.538,00 2.530.436,29 27.205.101,71 91,49 0,72 

4 Investimentos  29.735.538,00 2.530.436,29 27.205.101,71 91,49 0,72 

TOTAL LEGISLATIVO 387.664.897,00 352.518.997,40 35.145.899,60 9,07 100,00 

FONTE: SIAFEM, Anexo 2 – Poder Legislativo. 

 

QUADRO 31 – Despesa Realizada por Poder – “Ministério Público” -2017 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 
% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 193.439.713,00 189.524.833,17 3.914.879,83 2,02 99,09 

1 Pessoal e Encargos Sociais 142.436.644,00 142.382.832,16 53.811,84 0,04 74,44 

3 Outras Despesas Correntes 51.003.069,00 47.142.001,01 3.861.067,99 7,57 24,65 

DESPESAS DE CAPITAL 7.655.332,00 1.746.564,12 5.908.767,88 77,18 0,91 

4 Investimentos  7.655.332,00 1.746.564,12 5.908.767,88 77,18 0,91 

TOTAL MINISTÉRIO PÚBLICO 201.095.045,00 191.271.397,29 9.823.647,71 4,89 100,00 

FONTE: SIAFEM, Anexo 2 – Ministério Público. 

 

QUADRO 32 – Demonstrativo Resumido da Despesa Realizada dos “Poderes”          

- 2017 

PODERES 
DESPESA CORRENTE 

(a) 
DESPESA DE 
CAPITAL (b) 

TOTAL  
% PART 

EXECUTADO 
(a+b) 

EXECUTIVO 6.964.903.157,64 858.707.607,02 7.823.610.764,66 87,62 

JUDICIÁRIO 550.525.660,08 11.529.618,93 562.055.279,01 6,29 

LEGISLATIVO 349.988.561,11 2.530.436,29 352.518.997,40 3,95 

MINISTÉRIO PÚBLICO 189.524.833,17 1.746.564,12 191.271.397,29 2,14 

TOTAL 8.054.942.212,00 874.514.226,36 8.929.456.438,36 100,00 

FONTE: Quadros 28 a 31. 
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QUADRO 33 – Demonstrativo Resumido da Despesa Realizada dos “Poderes” – por 

Categoria e Grupo - 2017 

PODERES PESSOAL 
% 

PART 
OUTROS 

CUSTEIOS 
% 

PART 
CAPITAL 

% 
PART 

TOTAL 
% 

PART 

EXECUTIVO 4.397.114.030,08 84,43 2.567.789.127,56 90,20 858.707.607,02 98,19 7.823.610.764,66 87,62 

JUDICIÁRIO 440.495.937,23 8,46 110.029.722,85 3,87 11.529.618,93 1,32 562.055.279,01 6,29 

LEGISLATIVO 228.192.810,25 4,38 121.795.750,86 4,28 2.530.436,29 0,29 352.518.997,40 3,95 

MINISTÉRIO 
PÚBLICO 

142.382.832,16 2,73 47.142.001,01 1,66 1.746.564,12 0,20 191.271.397,29 2,14 

TOTAL 5.208.185.609,72 100,00 2.846.756.602,28 100,00 874.514.226,36 100 8.929.456.438,36 100,00 

FONTE: Quadros 28 a 31. 

Nos Quadros 28 a 31 estão demonstrados os recursos aplicados por 
Poder no exercício de 2017, bem como, as análises de participação de cada grupo 
no respectivo Poder e da diferença correspondente ao saldo não aplicado em 
relação às dotações atualizadas. 

No Poder Executivo restou um saldo orçamentário de 21,42% em 
relação ao montante autorizado, sendo: 4,90% nas despesas correntes, 57,33% nas 
de capital, carecendo melhoria no planejamento orçamentário para a categoria. 

No Poder Judiciário o saldo orçamentário foi de 4,55% do orçamento 
autorizado, sendo 2,26% nas despesas correntes e 54,94% nas despesas de capital. 

O Poder Legislativo empenhou a importância de R$ 352,5 milhões, 
restando a aplicar em percentual 9,07% do seu orçamento autorizado. As despesas 
correntes restaram sem aplicação 2,22% e as de capital 91,49% de saldo 
orçamentário no referido poder, durante o exercício em análise. 

O saldo não executado do Ministério Público foi de 4,89%, sendo 
2,02% nas despesas correntes e 77,18% nas despesas de capital. 

O Quadro 32 demonstra a execução dos gastos dos Poderes do 
Estado e a análise da participação de cada um deles sobre o orçamento geral, 
evidenciando os seguintes resultados: o Poder Executivo com 87,62%, o Poder 
Judiciário com 6,29%, o Poder Legislativo com 3,95% e o Ministério Público com 
2,14% de participação sobre as despesas realizadas do Estado no exercício de 
2017. 

O Quadro 33 demonstra as despesas por categoria e grupo de 
despesa sendo: as correntes distinguindo as de custeio e as despesas de pessoal. 
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GRÁFICO 11 – Execução da Despesa por Poder do Estado e Ministério Público 

 

3.2 GESTÃO PATRIMONIAL – CONSOLIDAÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO E 
PODERES DO ESTADO 

 

3.2.1 Balanço Patrimonial Consolidado 

 

O Balanço Patrimonial, no tocante aos diferentes aspectos da 
contabilidade aplicada ao setor público, compreende o registro e a evidenciação da 
composição patrimonial do ente público (artigos 85, 89, 100 e 104 da Lei 
4.320/1964). Nesse ângulo, devem ser atendidos os princípios e normas contábeis 
voltados para o reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos e passivos 
e de suas variações patrimoniais. O Balanço Patrimonial e a Demonstração das 
Variações Patrimoniais representam os principais instrumentos para refletir esse 
aspecto. O resultado patrimonial é apurado pela diferença entre as variações 
patrimoniais aumentativas e diminutivas, registradas segundo os princípios da 
competência e oportunidade. (Fonte MCASP) 

A gestão patrimonial demonstra e controla a situação do patrimônio, 
composto por bens móveis, imóveis, intangíveis, créditos, obrigações e valores, 
registrados nos ativos e passivos dos órgãos e entidades do Estado, evidenciando o 
resultado da execução orçamentária e extraorçamentária, aumentando ou 
diminuindo, quantitativa ou qualitativamente, o patrimônio público na forma dos 
quadros e gráficos a seguir: 
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QUADRO 34 – Balanço Patrimonial - Geral do Estado – 2016 e 2017 
BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 % PART 2016 % PART 

ATIVO 9.939.322.988,49 100,00 9.543.670.357,00 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 6.291.078.771,19 63,29 6.077.036.105,99 63,68 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 853.882.368,34 8,59 814.543.496,42 8,53 

CREDITOS A CURTO PRAZO 1.325.193.184,74 13,33 1.109.140.184,95 11,62 

INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A CP 4.020.165.776,59 40,45 4.082.524.579,70 42,78 

ESTOQUES 90.882.338,38 0,91 70.156.181,88 0,74 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 955.103,14 0,01 671.663,04 0,01 

ATIVO NAO CIRCULANTE 3.648.244.217,30 36,71 3.466.634.251,01 36,32 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 156.320.019,56 1,57 152.661.005,15 1,60 

INVESTIMENTOS 251.757.884,35 2,53 281.507.091,11 2,95 

IMOBILIZADO 2.998.174.141,93 30,16 2.790.473.983,29 29,24 

INTANGIVEL 241.992.171,46 2,43 241.992.171,46 2,54 

PASSIVO  4.372.804.953,76 100,00 32.921.469.388,99 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 1.368.549.915,59 31,30 1.333.423.012,77 4,05 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 205.952.864,37 4,71 311.265.348,96 0,95 

EMPRESTIMOS E FINANCIMENTOS A CURTO PRAZO 7.455.825,75 0,17 1.114.833,72 0,00 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 307.789.077,57 7,04 321.890.570,77 0,98 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 59.805,41 0,00 1.444,07 0,00 

OBRIGACOES DE REPARTICOES A OUTROS ENTES 5.606.603,51 0,13 4.340.443,82 0,01 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 841.685.738,98 19,25 694.810.371,43 2,11 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 3.004.255.038,17 68,70 31.588.046.376,22 95,95 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 114.972.450,36 2,63 26.370.908,17 0,08 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 2.474.275.841,39 56,58 2.483.583.619,79 7,54 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A LONGO PRAZO 175.992.157,04 4,02 189.742.476,59 0,58 

OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO 23.068.384,56 0,53 0,00 0,00 

PROVISOES A LONGO PRAZO 140.756.226,47 3,22 28.754.961.838,07 87,34 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 75.189.978,35 1,72 133.387.533,60 0,41 

PATRIMONIO LIQUIDO 5.566.518.034,73 56,01 -23.377.799.031,99 -244,96 

RESULTADOS ACUMULADOS 5.566.518.034,73 56,01 -23.377.799.031,99 -244,96 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 9.939.322.988,49 100,00 9.543.670.357,00 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14, Vol. I, fl. 27. 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

ATIVO 11.205.594.750,08 10.997.130.635,10 1,90 

ATIVO FINANCEIRO 5.359.230.178,70 5.216.133.747,41 2,74 

ATIVO PERMANENTE 5.846.364.571,38 5.780.996.887,69 1,13 

PASSIVO 5.986.975.234,15 34.648.445.451,20 -82,72 

PASSIVO FINANCEIRO 989.355.398,34 779.435.501,44 26,93 

PASSIVO PERMANENTE 4.997.619.835,81 33.869.009.949,76 -85,24 

SALDO PATRIMONIAL 5.218.619.515,93 -23.651.314.816,10 -122,06 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14A , Vol. I , fl. 29. 



Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

1552 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2017 2016 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 169.304.034,78 160.822.247,82 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 169.304.034,78 160.822.247,82 

OBRIGACOES CONVENIADAS 295.977.194,95 715.875.451,02 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 2.141.341.997,14 2.124.951.322,71 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 2.437.319.192,09 2.840.826.773,73 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14A , Vol. I , fl. 29. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2017 2016 

0100 RECURSOS ORDINARIOS -13.642.262,51 21.762.636,18 

0101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE -104.495.421,75 -42.032.559,47 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE -13.623.048,72 2.619.132,46 

0103 CONTRAPARTIDA 2.415.231,16 6.226.264,25 

0104 RECURSOS DO TESOURO -71.763.917,94 -15.976.643,60 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 2.766.851,40 1.830.080,17 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC.DESENVOLV.EDUCACAO 26.314.844,70 11.957.141,88 

0214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB -25.884.314,83 -388.424,42 

0216 COTA-PARTE DO SALARIO-EDUCACAO 537.491,87 67.692,38 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 3.492.335,63 7.208.759,59 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 8.227.882,63 8.461.068,79 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 34.601.357,90 6.401.566,61 

0225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 204.737.011,74 199.805.283,45 

0226 ALIENACAO DE BENS 18.470.552,01 10.258.017,85 

0227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SEJUSP/POL.MILITAR. 1.274.134,46 1.968.891,00 

0228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 12.495.957,08 19.760.619,86 

0229 OPERACOES FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTERNAS 6.626,73 4.990,48 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 437.703,60 382.279,23 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 2.535.478,26 2.972.277,17 

0238 ICMS - FECOEP 2.837.699,94 307.404,31 

0239 FUNDO PENITENCIARIO 43.868.152,67 0,00 

0240 RECURSOS PROPRIOS 26.361.023,74 29.705.056,02 

0241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 4.068.064.240,96 4.093.059.986,09 

0242 ASSISTENCIA MEDICA -55.386.264,94 -73.646.801,60 

0246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 1.001.379,88 277.756,65 

0247 ATENCAO BASICA 643.217,22 501.828,77 

0248 GESTAO DO SUS 6.164.301,90 6.903.992,24 

0249 INVESTIMENTOS 28.887.919,74 25.786.676,86 

0250 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR 80.085.368,69 26.141.535,83 

0251 VIGILANCIA EM SAUDE 4.412.559,99 10.599.157,58 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 84.708.115,38 93.857.598,07 

4220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA -8.303.601,79 -17.688.389,15 

4221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC -2.828.916,52 -2.828.916,52 

5236 DOACAO 455.090,08 432.286,96 

TOTAL 4.369.874.780,36 4.436.698.245,97 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14A , Vol. I , fl. 29. 

 



Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

1553 

O quadro 34 demonstra o Balanço Patrimonial Geral do Estado relativo 
ao exercício de 2017. Nele constata-se que o Ativo Circulante está composto de 
63,29% e o Ativo Não Circulante de 36,71%. 

O subgrupo do Ativo Circulante mais expressivo foi a dos Investimentos 
e Aplicações Temporárias a Curto Prazo com 40,45% e no Ativo Não Circulante o 
mais representativo foi o Imobilizado com 30,16%. 

Os Passivos formam compostos de 31,30% do Circulante e 68,70% do 
Não Circulante. Neste último, os Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 
atingiram 56,58%. 

Relativamente ao comportamento do Patrimônio Líquido, observa-se a 
seguinte situação: no ano de 2016 as Provisões Matemáticas de Longo Prazo, 
registradas no Balanço Patrimonial, passou com um saldo de R$ 28,8 bilhões, 
enquanto que em 2017, exercício ora analisado, aquele montante caiu para 
R$ 140,8 milhões, com a reversão das provisões a crédito das Variações 
Patrimoniais Ativas e a débito do Passivo Não Circulante. 

O Patrimônio Líquido que em 2016 passou com saldo devedor de 
(R$ 23.377.799.031,99), atingiu em 2017, saldo credor de R$ 5.566.518.034,73. 

Esses fatos ocorreram em função da mudança no procedimento 
contábil da Reavaliação Atuarial, recomendação feita pela Secretaria da Previdência 
do Ministério da Fazenda e que resultou no Patrimônio Líquido positivo, conforme 
nota explicativa às folhas 96. 

No Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros, demonstra a evolução 
negativa de (122,06%) em comparação ao ano de 2016. O Ativo Financeiro teve 
aumento de 2,74%, o Passivo Financeiro teve crescimento de 26,93%. 

O Ativo Permanente teve aumento de 1,13% e no Passivo Permanente 
ocorreu uma redução significativa de (85,24%), em comparação com o ano de 2016. 

O saldo patrimonial teve redução de (122,06%), passando de (R$ 23,7 
bilhões) em 2016 para R$ 5,2 bilhões em 2017. 

No Quadro do Superávit/Déficit Financeiro por fonte de recursos, 
mostra um saldo financeiro positivo de R$ 4.369.874.780,36 e deste montante, 
R$ 4.068.064.240,96, pertencem ao RPPS dos servidores públicos. 

Verifica-se no Ativo Circulante que no subgrupo Caixa e Equivalentes 
de Caixa, foi composto pelas seguintes contas do Balancete Geral do Estado: 

Conta Título Valor 

111000000 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 811.010.909,37 

113510800 CONTA ESPECIAL - PRECATORIOS 40.511.461,13 

113819905 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.359.997,84 

Total 853.882.368,34 
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Verifica-se que foram consideradas como Equivalentes de Caixa as 
contas contábeis 113510800 e 113819905, no entanto a nota explicativa consta 
apenas a informação da conta dos Precatórios, carecendo de detalhamento e nota 
explicativa da conta Pessoal e Encargos Sociais. 

 

3.2.2  Balanços Patrimoniais por Gestão (Administração) 

 

A composição Patrimonial totalizada por Órgãos e Entidades do 
Estado, no exercício de 2017, levando-se em consideração a situação patrimonial 
por “Gestão”, está evidenciada nos Quadros a seguir: 

 

QUADRO 35 – Balanço Patrimonial – “Administração Direta” – 2016 e 2017 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 
% 

PART 
2016 

% 
PART 

ATIVO 4.214.825.323,02 100,00 4.551.396.478,44 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 1.709.462.846,19 40,56 1.932.080.621,27 42,45 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 430.144.109,69 10,21 536.278.871,25 11,78 

CREDITOS A CURTO PRAZO 1.240.405.984,09 29,43 1.374.657.973,47 30,20 

ESTOQUES 38.410.497,75 0,91 20.611.673,75 0,45 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 502.254,66 0,01 532.102,80 0,01 

ATIVO NAO CIRCULANTE 2.505.362.476,83 59,44 2.619.315.857,17 57,55 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 44.934.936,47 1,07 40.294.995,89 0,89 

INVESTIMENTOS 251.738.686,29 5,97 281.487.893,05 6,18 

IMOBILIZADO 2.208.688.854,07 52,40 2.297.532.968,23 50,48 

PASSIVO  4.894.698.288,07 100,00 4.950.606.230,00 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 1.467.519.517,29 29,98 1.862.563.576,91 37,62 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 359.965.371,91 7,35 370.566.987,66 7,49 

EMPRESTIMOS E FINANCIMENTOS A CURTO PRAZO 7.455.825,75 0,15 1.114.833,72 0,02 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 115.536.594,85 2,36 133.953.911,97 2,71 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 39.830,90 0,00 973,91 0,00 

OBRIGACOES DE REPARTICOES A OUTROS ENTES 5.606.603,51 0,11 4.340.443,82 0,09 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 978.915.290,37 20,00 1.352.586.425,83 27,32 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 3.427.178.770,78 70,02 3.088.042.653,09 62,38 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 114.738.833,67 2,34 26.370.908,17 0,53 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 2.474.275.841,39 50,55 2.483.583.619,79 50,17 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A LONGO PRAZO 175.992.157,04 3,60 189.742.476,59 3,83 

OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO 23.068.384,56 0,47 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 639.103.554,12 13,06 388.345.648,54 7,84 

PATRIMONIO LIQUIDO -679.872.965,05 -16,13 -399.209.751,56 -8,77 

RESULTADOS ACUMULADOS -679.872.965,05 -16,13 -399.209.751,56 -8,77 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 4.214.825.323,02 100,00 4.551.396.478,44 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial –  Anexo 14, Vol. III, fl. 670. 
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QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

ATIVO 4.214.825.323,02 4.551.396.478,44 -7,39 

ATIVO FINANCEIRO 705.486.637,83 726.036.586,00 -2,83 

ATIVO PERMANENTE 3.509.338.685,19 3.825.359.892,44 -8,26 

PASSIVO 5.109.164.957,47 5.074.584.083,32 0,68 

PASSIVO FINANCEIRO 797.618.481,68 598.105.188,45 33,36 

PASSIVO PERMANENTE 4.311.546.475,79 4.476.478.894,87 -3,68 

SALDO PATRIMONIAL -894.339.634,45 -523.187.604,88 70,94 

FONTE: Balanço Patrimonial – Administração Direta – Anexo 14A, Vol. III, fl. 671. 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2017 2016 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 95.370.331,90 96.037.771,30 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 95.370.331,90 96.037.771,30 

OBRIGACOES CONVENIADAS 283.072.954,09 708.708.593,29 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 1.139.771.476,35 774.722.442,89 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 1.422.844.430,44 1.483.431.036,18 

FONTE: Balanço Patrimonial – Administração Direta – Anexo 14A, Vol. III, fl. 671. 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2017 2016 

0104 RECURSOS DO TESOURO -58.085.115,99 -10.875.945,53 

0100 RECURSOS ORDINARIOS -1.701.072,88 33.123.015,58 

0226 ALIENACAO DE BENS 11.807.941,37 6.824.625,94 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 562.494,56 771.427,69 

0225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 144.160.357,75 117.910.915,70 

0227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SEJUSP/POL.MILITAR 1.274.134,46 1.968.891,00 

0103 CONTRAPARTIDA 608.295,55 2.583.447,11 

0248 GESTAO DO SUS 421.237,13 0,00 

0101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE -103.595.762,94 -41.754.426,71 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 217.425,07 766.452,67 

0214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB -25.884.314,83 -388.424,42 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 2.667.703,10 2.033.624,03 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 401.671,95 348.183,28 

0238 ICMS - FECOEP -53.697.557,75 -19.102.013,52 

0240 RECURSOS PROPRIOS -138.095.509,64 -92.570.429,77 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 86.312.051,96 100.247.578,36 

4220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA 2.004.680,92 -2.934.146,10 

5236 DOACAO 88.032,04 87.805,13 

0242 ASSISTENCIA MEDICA 56,39 0,00 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO -1,38 -1,38 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC.DESENVOLV.EDUCACAO 26.314.844,70 11.949.507,00 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 2.766.851,40 1.830.080,17 

0216 COTA-PARTE DO SALARIO-EDUCACAO 537.491,87 67.692,38 

0228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 8.782.221,34 15.044.819,19 

0229 OPERACOES FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTERNAS 0,00 -1.280,25 

TOTAL -92.131.843,85 127.931.397,55 

FONTE: Balanço Patrimonial – Administração Direta – Anexo 14A, Vol. III, fl. 671. 
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O quadro acima evidencia, no exercício, um déficit financeiro da 
Administração Direta, no montante de (R$92.131.843,85), por fonte de recursos. 
Nele podemos observar fontes deficitárias tais como: 0100 Recursos Ordinários, 
0101 Recursos Tesouro - Manutenção do Desenvolvimento do Ensino, 0104 
Recursos do Tesouro, 0214 Fundo de Manutenção Educação Básica – FUNDEB, 
0238 ICMS – FECOEP e 0240 Recursos Próprios, mostrando-se necessário 
melhorar o planejamento e o controle do gasto público. 

O Quadro do Balanço Patrimonial acima evidencia a situação 
Patrimonial da Administração Direta Estadual, cujas contas, em 2017, estão assim 
compostas: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 40,56%; 

b)  Ativo Não Circulante: 59,44%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 29,98%; 

b) Passivo Não Circulante: 70,02%;  

c) Patrimônio Líquido: (16,13%).  

 

QUADRO 36 – Balanço Patrimonial – “Autarquias” – 2016 e 2017 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 % PART 2016 % PART 

ATIVO 1.197.918.479,11 100,00 890.126.500,82 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 193.538.528,45 16,16 192.495.323,39 21,63 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 89.723.740,35 7,49 69.806.979,37 7,84 

CREDITOS A CURTO PRAZO 89.550.993,14 7,48 109.236.612,19 12,27 

ESTOQUES 14.205.825,32 1,19 13.404.404,30 1,51 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 57.969,64 0,00 47.327,53 0,01 

ATIVO NAO CIRCULANTE 1.004.379.950,66 83,84 697.631.177,43 78,37 

INVESTIMENTOS 19.198,06 0,00 19.198,06 0,00 

IMOBILIZADO 762.368.581,14 63,64 455.619.807,91 51,19 

INTANGIVEL 241.992.171,46 20,20 241.992.171,46 27,19 

PASSIVO  203.033.015,31 100,00 180.302.542,70 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 185.272.220,53 91,25 151.319.934,36 83,93 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 64.828.817,46 31,93 45.231.898,97 25,09 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 18.692.856,36 9,21 18.445.145,23 10,23 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 19.974,51 0,01 470,16 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 101.730.572,20 50,11 87.642.420,00 48,61 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 % PART 2016 % PART 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 17.760.794,78 8,75 28.982.608,34 16,07 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 233.616,69 0,12 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 17.527.178,09 8,63 28.982.608,34 16,07 

PATRIMONIO LIQUIDO 994.885.463,80 83,05 709.823.958,12 79,74 

RESULTADOS ACUMULADOS 994.885.463,80 83,05 709.823.958,12 79,74 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 1.197.918.479,11 100,00 890.126.500,82 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. IV, fl. 901. 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

ATIVO 1.197.918.479,11 890.126.500,82 34,58 

ATIVO FINANCEIRO 130.900.646,03 104.328.676,57 25,47 

ATIVO PERMANENTE 1.067.017.833,08 785.797.824,25 35,79 

PASSIVO 245.929.511,01 222.841.414,14 10,36 

PASSIVO FINANCEIRO 62.279.767,97 60.889.127,05 2,28 

PASSIVO PERMANENTE 183.649.743,04 161.952.287,09 13,40 

SALDO PATRIMONIAL 951.988.968,10 667.285.086,68 42,67 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14A, Vol. IV, fl. 902. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2017 2016 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 46.282.690,50 46.104.476,14 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 46.282.690,50 46.104.476,14 

OBRIGACOES CONVENIADAS 1.797.700,00 1.244.700,00 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 81.085.820,53 99.536.503,78 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 82.883.520,53 100.781.203,78 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14A, Vol. IV, fl. 902. 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2017 2016 

0225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 1.686.794,32 13.690.919,78 

0226 ALIENACAO DE BENS 3.301.360,85 2.481.825,54 

0240 RECURSOS PROPRIOS 54.189.248,13 46.587.855,89 

0103 CONTRAPARTIDA 1.078.919,68 3.118.706,50 

0104 RECURSOS DO TESOURO -7.158.001,95 -2.540.698,07 

0100 RECURSOS ORDINARIOS -10.652.578,92 -10.097.471,77 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS -1.254.181,17 -389.385,44 

0101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE -899.658,81 -278.132,76 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 34.601.359,28 6.401.567,99 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA -1.603.936,58 -3.592.624,36 

4220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA -7.799.901,55 -14.754.243,03 

4221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC -2.828.916,52 -2.828.916,52 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 5.960.371,30 5.640.145,77 

TOTAL 68.620.878,06 43.439.549,52 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14A, Vol. IV, fl. 902. 
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A composição da situação patrimonial das Autarquias, Quadro 36, 
evidencia a aplicação de recursos, assim composta: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 16,16%; 

b) Ativo Não Circulante: 83,84%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 91,25%; 

b) Passivo Não Circulante: 8,75%;  

c) Patrimônio Líquido: 83,05%.  

  
 
QUADRO 37 – Balanço Patrimonial – “Fundações” – 2016 e 2017 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 % PART 2016 % PART 

ATIVO 1.483.357,65 100,00 3.850.195,68 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 849.244,19 57,25 3.100.135,45 80,52 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 323.090,73 21,78 527.252,25 13,69 

CREDITOS A CURTO PRAZO 465.748,17 31,40 2.557.409,09 66,42 

ESTOQUES 43.784,74 2,95 14.694,11 0,38 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 16.620,55 1,12 780,00 0,02 

ATIVO NAO CIRCULANTE 634.113,46 42,75 750.060,23 19,48 

IMOBILIZADO 634.113,46 42,75 750.060,23 19,48 

PASSIVO  1.866.175,02 100,00 1.557.571,40 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 1.866.175,02 100,00 1.557.571,40 100,00 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 818.524,27 43,86 541.803,49 34,79 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 183.431,62 9,83 513.645,48 32,98 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 864.219,13 46,31 502.122,43 32,24 

PATRIMONIO LIQUIDO -382.817,37 -25,81 2.292.624,28 59,55 

RESULTADOS ACUMULADOS -382.817,37 -25,81 2.292.624,28 59,55 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 1.483.357,65 100,00 3.850.195,68 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. IV, fl. 1029. 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

ATIVO 1.483.357,65 3.850.195,68 -61,47 

ATIVO FINANCEIRO 785.274,15 959.009,04 -18,12 

ATIVO PERMANENTE 698.083,50 2.891.186,64 -75,85 
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QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

PASSIVO 1.935.233,44 1.626.492,76 18,98 

PASSIVO FINANCEIRO 938.463,30 740.988,57 26,65 

PASSIVO PERMANENTE 996.770,14 885.504,19 12,57 

SALDO PATRIMONIAL -451.875,79 2.223.702,92 -120,32 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14A, Vol. III, fl. 1030. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2017 2016 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 157.894,76 157.894,76 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 157.894,76 157.894,76 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 1.394.749,18 1.323.897,04 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 1.394.749,18 1.323.897,04 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14A, Vol. III, fl. 1030. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2017 2016 

0100 RECURSOS ORDINARIOS -726.632,33 -456.045,20 

0225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 77.253,91 72.079,27 

0240 RECURSOS PROPRIOS 513.684,64 476.029,11 

0103 CONTRAPARTIDA 14.558,50 19.358,50 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS -42.308,04 96.895,49 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 10.254,17 9.703,30 

TOTAL -153.189,15 218.020,47 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14A, Vol. III, fl. 1030. 

 

Este demonstrativo evidencia a composição da situação patrimonial 
das Fundações, cuja aplicação de recursos está assim distribuída: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 57,25%; 

b)  Ativo Não Circulante: 42,75%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 100,00%; 

b) Patrimônio Líquido: (25,81%). 
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QUADRO 38 – Balanço Patrimonial – “Fundos” – 2016 e 2017 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 
% 

PART 
2016 

% 
PART 

ATIVO 5.791.367.590,30 100,00 5.551.757.460,16 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 5.070.907.271,16 87,56 5.117.637.815,19 92,18 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 333.691.427,57 5,76 207.930.393,55 3,75 

CREDITOS A CURTO PRAZO 678.449.578,14 11,71 790.965.979,51 14,25 

INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A CP 4.020.165.776,59 69,42 4.082.524.579,70 73,54 

ESTOQUES 38.222.230,57 0,66 36.125.409,72 0,65 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 378.258,29 0,01 91.452,71 0,00 

ATIVO NAO CIRCULANTE 720.460.319,14 12,44 434.119.644,97 7,82 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 693.977.725,88 11,98 397.548.498,05 7,16 

IMOBILIZADO 26.482.593,26 0,46 36.571.146,92 0,66 

PASSIVO  539.479.236,95 100,00 29.242.463.322,99 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 397.670.162,26 73,71 486.358.760,12 1,66 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 100.374.321,85 18,61 226.468.731,43 0,77 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 173.376.194,74 32,14 168.977.868,09 0,58 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 123.919.645,67 22,97 90.912.160,60 0,31 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 141.809.074,69 26,29 28.756.104.562,87 98,34 

PROVISOES A LONGO PRAZO 140.756.226,47 26,09 28.754.961.838,07 98,33 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 1.052.848,22 0,20 1.142.724,80 0,00 

PATRIMONIO LIQUIDO 5.251.888.353,35 90,68 -23.690.705.862,83 -426,72 

RESULTADOS ACUMULADOS 5.251.888.353,35 90,68 -23.690.705.862,83 -426,72 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 5.791.367.590,30 100,00 5.551.757.460,16 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. IV, fl. 1094. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

ATIVO 5.791.367.590,30 5.551.757.460,16 4,32 

ATIVO FINANCEIRO 4.522.057.620,69 4.384.809.475,80 3,13 

ATIVO PERMANENTE 1.269.309.969,61 1.166.947.984,36 8,77 

PASSIVO 629.945.532,23 29.349.393.460,98 -97,85 

PASSIVO FINANCEIRO 128.518.685,39 119.700.197,37 7,37 

PASSIVO PERMANENTE 501.426.846,84 29.229.693.263,61 -98,28 

SALDO PATRIMONIAL 5.161.422.058,07 -23.797.636.000,82 -121,69 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14A, Vol. IV, fl. 1095. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2017 2016 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 27.493.117,62 18.522.105,62 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 27.493.117,62 18.522.105,62 

OBRIGACOES CONVENIADAS 11.106.540,86 5.922.157,73 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 919.089.951,08 1.249.368.479,00 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 930.196.491,94 1.255.290.636,73 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14A, Vol. IV, fl. 1095. 
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QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2017 2016 

0104 RECURSOS DO TESOURO -6.520.800,00 -2.560.000,00 

0250 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR 80.085.368,69 26.141.535,83 

0241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 4.068.064.240,96 4.093.059.986,09 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 2.121.121,74 5.467.625,51 

0226 ALIENACAO DE BENS 3.361.249,79 951.566,37 

0240 RECURSOS PROPRIOS 109.753.600,61 75.211.600,79 

0225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 58.812.605,76 68.131.368,70 

0103 CONTRAPARTIDA 713.457,43 504.752,14 

0238 ICMS - FECOEP 56.535.257,69 19.409.417,83 

0100 RECURSOS ORDINARIOS -561.978,38 -806.862,43 

0249 INVESTIMENTOS 28.887.919,74 25.786.676,86 

5236 DOACAO 367.058,04 344.481,83 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 1.694.762,60 2.039.792,03 

0228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 3.713.735,74 4.715.800,67 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE -13.840.473,79 1.852.679,79 

0239 FUNDO PENITENCIARIO 43.868.152,67 0,00 

0229 OPERACOES FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTERNAS 6.626,73 6.270,73 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 36.031,65 34.095,95 

0246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 1.001.379,88 277.756,65 

0247 ATENCAO BASICA 643.217,22 501.828,77 

0248 GESTAO DO SUS 5.743.064,77 6.903.992,24 

0251 VIGILANCIA EM SAUDE 4.412.559,99 10.599.157,58 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC.DESENVOLV.EDUCACAO 0,00 7.634,88 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 0,00 -2.797.355,93 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 2.535.478,26 2.972.277,17 

0242 ASSISTENCIA MEDICA -55.386.321,33 -73.646.801,60 

4220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA -2.508.381,16 -0,02 

TOTAL 4.393.538.935,30 4.265.109.278,43 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14A, Vol. IV, fl. 1095. 

O Quadro 38 mostra a composição da situação Patrimonial consolidada 
dos Fundos Estaduais, cuja aplicação de recursos está assim distribuída: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 87,56%; 

b)  Ativo Não Circulante: 12,44%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 73,71%; 

b) Passivo Não Circulante: 26,29%;  

c) Patrimônio Líquido: 90,68%.  
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Relativamente ao comportamento do Patrimônio Líquido, observa-se a 
seguinte situação: no ano de 2016 as Provisões Matemáticas de Longo Prazo, 
registradas no Balanço Patrimonial, passou com um saldo de R$ 28,8 bilhões, 
enquanto que em 2017, exercício ora analisado, aquele montante caiu para 
R$ 140,8 milhões, com a reversão das provisões a crédito das Variações 
Patrimoniais Ativas e a débito do Passivo Não Circulante. 

Esses fatos ocorreram em função da mudança no procedimento 
contábil da Reavaliação Atuarial, recomendação feita pela Secretaria da Previdência 
do Ministério da Fazenda e que resultou no Patrimônio Líquido positivo, conforme 
nota explicativa às folhas 96. 

O Patrimônio Líquido que em 2016 passou com saldo devedor de 
(R$ 23.690.705.862,83), atingiu em 2017, saldo credor de R$ 5.251.888.353,35. 

 

3.2.3 Balanços Patrimoniais - por Poder 

A composição Patrimonial totalizada por Órgãos e Entidades do 
Estado, no exercício de 2017, levando-se em consideração a situação patrimonial 
dos “Poderes”, está evidenciada nos Quadros a seguir: 

 
QUADRO 39 – Balanço Patrimonial –“Poder Executivo”– 2016 e 2017 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 
% 

PART 
2016 

% 
PART 

ATIVO 10.830.381.730,13 100,00 10.615.336.941,95 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 6.869.573.008,24 63,43 7.127.123.379,59 67,14 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 828.049.386,20 7,65 756.922.328,85 7,13 

CREDITOS A CURTO PRAZO 1.934.873.505,36 17,87 2.220.043.298,33 20,91 

INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A CP 4.020.165.776,59 37,12 4.082.524.579,70 38,46 

ESTOQUES 85.837.365,85 0,79 67.193.566,20 0,63 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 646.974,24 0,01 439.606,51 0,00 

ATIVO NAO CIRCULANTE 3.960.808.721,89 36,57 3.488.213.562,36 32,86 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 738.912.662,35 6,82 437.843.493,94 4,12 

INVESTIMENTOS 251.730.817,75 2,32 281.480.024,51 2,65 

IMOBILIZADO 2.728.173.070,33 25,19 2.526.897.872,45 23,80 

INTANGIVEL 241.992.171,46 2,23 241.992.171,46 2,28 

PASSIVO  5.589.678.500,62 100,00 34.324.144.102,93 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 2.005.247.194,54 35,87 2.451.357.832,88 7,14 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 507.924.235,62 9,09 631.624.407,68 1,84 

EMPRESTIMOS E FINANCIMENTOS A CURTO PRAZO 7.455.825,75 0,13 1.114.833,72 0,00 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 306.301.301,18 5,48 318.803.996,52 0,93 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 59.805,41 0,00 1.444,07 0,00 

OBRIGACOES DE REPARTICOES A OUTROS ENTES 5.606.603,51 0,10 4.340.443,82 0,01 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 1.177.899.423,07 21,07 1.495.472.707,07 4,36 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 3.584.431.306,08 64,13 31.872.786.270,05 92,86 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 114.855.116,99 2,05 26.370.908,17 0,08 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 2.474.275.841,39 44,27 2.483.583.619,79 7,24 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A LONGO PRAZO 175.992.157,04 3,15 189.742.476,59 0,55 

OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO 23.068.384,56 0,41  0,00 0,00  

PROVISOES A LONGO PRAZO 140.756.226,47 2,52 28.754.961.838,07 83,77 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 655.483.579,63 11,73 418.127.427,43 1,22 

PATRIMONIO LIQUIDO 5.240.703.229,51 48,39 -23.708.807.160,98 -223,34 

RESULTADOS ACUMULADOS 5.240.703.229,51 48,39 -23.708.807.160,98 -223,34 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 10.830.381.730,13 100,00 10.615.336.941,95 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14, Vol. I, fl. 28. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

ATIVO 10.830.381.730,13 10.615.336.941,95 2,03 

ATIVO FINANCEIRO 5.310.231.921,33 5.139.556.962,41 3,32 

ATIVO PERMANENTE 5.520.149.808,80 5.475.779.979,54 0,81 

PASSIVO 5.912.469.515,38 34.556.026.121,85 -82,89 

PASSIVO FINANCEIRO 918.536.925,56 692.843.664,70 32,57 

PASSIVO PERMANENTE 4.993.932.589,82 33.863.182.457,15 -85,25 

SALDO PATRIMONIAL 4.917.912.214,75 -23.940.689.179,90 -120,54 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14A, Vol. I, fl. 30. 

 
QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2017 2016 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 169.304.034,78 160.822.247,82 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 169.304.034,78 160.822.247,82 

OBRIGACOES CONVENIADAS 295.977.194,95 715.665.451,02 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 2.067.840.966,32 2.080.239.260,00 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 2.363.818.161,27 2.795.904.711,02 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14A, Vol. I, fl. 30. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2017 2016 

0100 RECURSOS ORDINARIOS 14.487.871,03 42.721.906,67 

0103 CONTRAPARTIDA 2.412.231,16 6.226.264,25 

0104 RECURSOS DO TESOURO -71.765.417,94 -15.978.143,60 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 3.492.335,63 7.208.759,59 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 34.601.357,90 6.401.566,61 

0225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 204.592.033,26 199.805.283,45 

0226 ALIENACAO DE BENS 18.270.527,69 10.116.893,53 

0240 RECURSOS PROPRIOS 20.328.709,97 18.322.975,80 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 84.812.786,60 94.468.464,07 

4220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA -8.303.601,79 -17.688.389,15 

 



Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

1564 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

4221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC -2.828.916,52 -2.828.916,52 

0241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 4.068.064.240,96 4.093.059.986,09 

0101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE -104.495.421,75 -42.032.559,47 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 8.227.882,63 8.461.068,79 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC.DESENVOLV.EDUCACAO 26.314.844,70 11.957.141,88 

5236 DOACAO 422.317,30 401.906,75 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE -13.623.048,72 2.619.132,46 

0214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB -25.884.314,83 -388.424,42 

0250 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR 80.085.368,69 26.141.535,83 

0249 INVESTIMENTOS 28.887.919,74 25.786.676,86 

0238 ICMS - FECOEP 2.837.699,94 307.404,31 

0229 OPERACOES FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTERNAS 6.626,73 4.990,48 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 437.703,60 382.279,23 

0246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 1.001.379,88 277.756,65 

0247 ATENCAO BASICA 643.217,22 501.828,77 

0248 GESTAO DO SUS 6.164.301,90 6.903.992,24 

0251 VIGILANCIA EM SAUDE 4.412.559,99 10.599.157,58 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 2.535.478,26 2.972.277,17 

0227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SEJUSP/POL.MIL. 1.274.134,46 1.968.891,00 

0242 ASSISTENCIA MEDICA -55.386.264,94 -73.646.801,60 

0228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 12.495.957,08 19.760.619,86 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 2.766.851,40 1.830.080,17 

0216 COTA-PARTE DO SALARIO-EDUCACAO 537.491,87 67.692,38 

0239 FUNDO PENITENCIARIO 43.868.152,67 0,00 

TOTAL 4.391.694.995,77 4.446.713.297,71 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14A, Vol. I, fl. 30. 

 

A situação patrimonial do Poder Executivo que, em 2017, está assim 
composta:  

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 63,43%; 

b)  Ativo Não Circulante: 36,57%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 35,87%; 

b) Passivo Não Circulante: 64,13%;  

c) Patrimônio Líquido: 48,39%.  

Relativamente ao comportamento do Patrimônio Líquido, observa-se a 
seguinte situação: no ano de 2016 as Provisões Matemáticas de Longo Prazo, 
registradas no Balanço Patrimonial, passou com um saldo de R$ 28,8 bilhões, 
enquanto que em 2017, exercício ora analisado, aquele montante caiu para 
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R$ 140,8 milhões, com a reversão das provisões a crédito das Variações 
Patrimoniais Ativas e a débito do Passivo Não Circulante. 

Esses fatos ocorreram em função da mudança no procedimento 
contábil da Reavaliação Atuarial, recomendação feita pela Secretaria da Previdência 
do Ministério da Fazenda e que resultou no Patrimônio Líquido positivo, conforme 
nota explicativa às folhas 96. 

O Patrimônio Líquido que em 2016 passou com saldo devedor de 
(R$ 23.708.807.160,98), atingiu em 2017, saldo credor de R$ 5.240.703.229,51. 

 

QUADRO 40 – Balanço Patrimonial – “Poder Legislativo” – 2016 e 2017 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 % PART 2016 % PART 

ATIVO 97.305.577,36 100,00 103.093.085,57 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 24.433.173,46 25,11 25.469.068,43 24,70 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 9.901.643,44 10,18 15.904.939,11 15,43 

CREDITOS A CURTO PRAZO 13.443.433,47 13,82 9.055.106,57 8,78 

ESTOQUES 979.005,62 1,01 382.602,45 0,37 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 109.090,93 0,11 126.420,30 0,12 

ATIVO NAO CIRCULANTE 72.872.403,90 74,89 77.624.017,14 75,30 

INVESTIMENTOS 1.670,20 0,00 1.670,20 0,00 

IMOBILIZADO 72.870.733,70 74,89 77.622.346,94 75,30 

PASSIVO  4.737.361,84 100,00 8.268.724,18 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 2.537.361,04 53,56 8.268.724,18 100,00 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 1.373.545,56 28,99 2.641.654,52 31,95 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 189.488,02 4,00 1.869.465,00 22,61 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 974.327,46 20,57 3.757.604,66 45,44 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 2.200.000,80 46,44 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 2.200.000,80 46,44 0,00 0,00 

PATRIMONIO LIQUIDO 92.568.215,52 95,13 94.824.361,39 91,98 

RESULTADOS ACUMULADOS 92.568.215,52 95,13 94.824.361,39 91,98 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 97.305.577,36 100,00 103.093.085,57 100,00 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14 – Balanço Patrimonial. 

 
QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

ATIVO 97.305.577,36 103.093.085,57 -5,61 

ATIVO FINANCEIRO 9.901.643,44 15.904.939,11 -37,74 

ATIVO PERMANENTE 87.403.933,92 87.188.146,46 0,25 

PASSIVO 12.335.590,40 15.387.938,86 -19,84 

PASSIVO FINANCEIRO 9.177.710,19 15.387.938,86 -40,36 

PASSIVO PERMANENTE 3.157.880,21 0,00 0,00 

SALDO PATRIMONIAL 84.969.986,96 87.705.146,71 -3,12 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14A – Balanço Patrimonial. 
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QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2017 2016 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 11.173.898,78 8.109.959,62 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 11.173.898,78 8.109.959,62 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14A – Balanço Patrimonial. 

 
 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2017 2016 

0100 RECURSOS ORDINARIOS 126.531,05 456.939,89 

0226 ALIENACAO DE BENS 21.018,68 21.018,68 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA -104.671,22 -610.866,00 

5236 DOACAO 32.772,78 30.380,21 

0240 RECURSOS PROPRIOS 648.281,96 619.527,47 

TOTAL 723.933,25 517.000,25 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14A – Balanço Patrimonial. 

 

O demonstrativo acima evidencia a situação Patrimonial do Poder 
Legislativo, cujos grupos de contas, em 2017, estão assim compostos:  

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 25,11%; 

b) Ativo Não Circulante: 74,89%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 53,56%; 

b) Passivo Não Circulante: 46,44%; 

c) Patrimônio Líquido: 95,13%.  

 

QUADRO 41 – Balanço Patrimonial – “Poder Judiciário” – 2016 e 2017 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 % PART 2016 % PART 

ATIVO 214.989.723,99 100,00 221.598.301,87 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 64.564.594,38 30,03 81.996.469,62 37,00 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 13.215.166,35 6,15 36.353.641,00 16,41 

CREDITOS A CURTO PRAZO 47.606.013,98 22,14 43.547.693,51 19,65 

ESTOQUES 3.587.303,60 1,67 2.030.352,75 0,92 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 156.110,45 0,07 64.782,36 0,03 

ATIVO NAO CIRCULANTE 150.425.129,61 69,97 139.601.832,25 63,00 

IMOBILIZADO 150.425.129,61 69,97 139.601.832,25 63,00 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 % PART 2016 % PART 

PASSIVO  37.055.635,54 100,00 37.536.326,06 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 36.938.302,17 99,68 37.192.771,81 99,08 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 12.421.432,58 33,52 5.593.778,48 14,90 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 563.811,92 1,52 829.701,46 2,21 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 23.953.057,67 64,64 30.769.291,87 81,97 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 117.333,37 0,32 343.554,25 0,92 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 117.333,37 0,32 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 0,00 0,00 343.554,25 0,92 

PATRIMONIO LIQUIDO 177.934.088,45 82,76 184.061.975,81 83,06 

RESULTADOS ACUMULADOS 177.934.088,45 82,76 184.061.975,81 83,06 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 214.989.723,99 100,00 221.598.301,87 100,00 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14 – Balanço Patrimonial. 
 
 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

ATIVO 214.989.723,99 221.598.301,87 -2,98 

ATIVO FINANCEIRO 36.380.441,58 55.309.258,43 -34,22 

ATIVO PERMANENTE 178.609.282,41 166.289.043,44 7,41 

PASSIVO 49.740.175,51 68.549.683,55 -27,44 

PASSIVO FINANCEIRO 49.486.399,25 66.120.991,18 -25,16 

PASSIVO PERMANENTE 253.776,26 2.428.692,37 -89,55 

SALDO PATRIMONIAL 165.249.548,48 153.048.618,32 7,97 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14A – Balanço Patrimonial. 

 
QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2017 2016 

OBRIGACOES CONVENIADAS 0,00 210.000,00 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 40.205.409,76 29.034.506,05 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 40.205.409,76 29.244.506,05 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14A – Balanço Patrimonial. 

 
QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2017 2016 

0240 RECURSOS PROPRIOS 5.186.203,14 10.627.740,45 

0100 RECURSOS ORDINARIOS -18.397.969,88 -21.545.282,27 

0226 ALIENACAO DE BENS 105.809,07 105.809,07 

TOTAL -13.105.957,67 -10.811.732,75 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14A – Balanço Patrimonial. 
 

O demonstrativo acima evidencia a situação Patrimonial do Poder 
Judiciário, cujos grupos de contas, no exercício de 2017, estão assim distribuídos:  
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I – Ativo: 

a)  Ativo Circulante: 30,03%; 

b) Ativo Não Circulante: 69,97%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 99,68%; 

b) Passivo Não Circulante: 0,32% 

c) Patrimônio Líquido: 82,76%.  

 

QUADRO 42 – Balanço Patrimonial – “Ministério Público” – 2016 e 2017 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2017 % PART 2016 % PART 

ATIVO 62.917.718,60 100,00 57.102.305,71 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 16.187.113,91 25,73 10.724.977,66 18,78 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2.716.172,35 4,32 5.362.587,46 9,39 

CREDITOS A CURTO PRAZO 12.949.350,73 20,58 4.771.875,85 8,36 

ESTOQUES 478.663,31 0,76 549.660,48 0,96 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 42.927,52 0,07 40.853,87 0,07 

ATIVO NAO CIRCULANTE 46.730.604,69 74,27 46.377.328,05 81,22 

INVESTIMENTOS 25.396,40 0,04 25.396,40 0,04 

IMOBILIZADO 46.705.208,29 74,23 46.351.931,65 81,17 

PASSIVO  7.605.217,35 100,00 4.980.513,92 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 7.605.217,35 100,00 4.980.513,92 100,00 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 4.267.821,73 56,12 2.949.580,87 59,22 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 734.476,45 9,66 387.407,79 7,78 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 2.602.919,17 34,23 1.643.525,26 33,00 

PATRIMONIO LIQUIDO 55.312.501,25 87,91 52.121.791,79 91,28 

RESULTADOS ACUMULADOS 55.312.501,25 87,91 52.121.791,79 91,28 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 62.917.718,60 100,00 57.102.305,71 100,00 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14 – Balanço Patrimonial. 

 
QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

ATIVO 62.917.718,60 57.102.305,71 10,18 

ATIVO FINANCEIRO 2.716.172,35 5.362.587,46 -49,35 

ATIVO PERMANENTE 60.201.546,25 51.739.718,25 16,35 

PASSIVO 12.429.952,86 8.481.706,94 46,55 

PASSIVO FINANCEIRO 12.154.363,34 5.082.906,70 139,12 

PASSIVO PERMANENTE 275.589,52 3.398.800,24 -91,89 

SALDO PATRIMONIAL 50.487.765,74 48.620.598,77 3,84 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14A – Balanço Patrimonial. 
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QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2017 2016 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 22.121.722,28 7.567.597,04 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 22.121.722,28 7.567.597,04 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14A – Balanço Patrimonial. 
 
 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2017 2016 

0100 RECURSOS ORDINARIOS -9.858.694,71 129.071,89 

0225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 144.978,48 0,00 

0103 CONTRAPARTIDA 3.000,00 0,00 

0240 RECURSOS PROPRIOS 197.828,67 134.812,30 

0226 ALIENACAO DE BENS 73.196,57 14.296,57 

0104 RECURSOS DO TESOURO 1.500,00 1.500,00 

TOTAL -9.438.190,99 279.680,76 

FONTE: SIAFEM, Anexo 14A – Balanço Patrimonial. 
 

O extrato acima evidencia a situação Patrimonial do Ministério Público, 
cujos grupos de contas estão, em 2017, assim compostos:  

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 25,73%; 

b) Ativo Não Circulante: 74,27%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 100,00%; 

b) Patrimônio Líquido: 87,91%.  

  

3.3 GESTÃO FINANCEIRA 

3.3.1  Balanço Financeiro Consolidado 
 

Segundo a Lei nº 4.320/1964, o Balanço Financeiro demonstrará a 
receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de 
natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos em espécies provenientes 
do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

Assim, o Balanço Financeiro é um quadro com duas seções: Ingressos 
(Receitas Orçamentárias e Recebimentos Extraorçamentários) e Dispêndios 
(Despesa Orçamentária e Pagamentos Extraorçamentários), que se equilibram com 
a inclusão do saldo em espécie do exercício anterior na coluna dos ingressos e o 
saldo em espécie para o exercício seguinte na coluna dos dispêndios, possibilitando 
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a apuração a apuração do resultado financeiro do ente público em um determinado 
exercício.   

A Gestão Financeira do Estado tem como instrumento operacional o 
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – 
SIAFEM, por força da Lei nº 1.115/1999, para o efetivo controle dos recursos 
financeiros movimentados na Conta Única do Tesouro Estadual e nas Contas 
Específicas, observando a programação financeira e respectivo cronograma mensal 
de desembolso, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, em seu art. 
8º, e art. 27 da Lei nº 3.175/2016, resultando na disponibilidade financeira apurada 
no final do exercício. 

Para maior evidenciação, demonstram-se, nos quadros a seguir, os 
Balanços Financeiros apurados no exercício em análise: 

 

QUADRO 43 – Resumo do Balanço Financeiro - Geral do Estado – 2017 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  9.144.122.847,61 36,04 DESPESAS ORCAMENTARIAS  8.929.456.438,36 35,19 

ORDINARIA 5.699.493.332,65 22,46 ORDINARIA 4.528.240.486,33 17,84 

VINCULADA 3.444.629.514,96 13,58 VINCULADA 4.401.215.952,03 17,35 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
RECEBIDAS  

9.095.385.588,41 35,85 
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS  

9.095.385.588,41 35,85 

RECEBIMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

2.236.564.040,19 8,81 
PAGAMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

2.474.536.340,25 9,75 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  4.897.844.898,98 19,30 
SALDO PARA O EXERCICIO 
SEGUINTE 

4.874.539.008,17 19,21 

TOTAL  25.373.917.375,19 100,00 TOTAL  25.373.917.375,19 100,00 

FONTE: Anexo 13 - Volume I, fls. 21 e 22. 

O Balanço Financeiro demonstra os recebimentos e pagamentos de 
recursos financeiros, destacando as receitas e despesas autorizadas por Lei 
(orçamentária) e os ingressos e dispêndios independentes da execução 
orçamentária (extraorçamentária), conjugando-se, ainda, com os saldos das 
disponibilidades do exercício anterior e aqueles que passam para o exercício 
seguinte. 

O ingresso de recursos está composto por 36,04% de receita 
orçamentária, sendo 22,46% de recursos ordinários e 13,58% de recursos 
vinculados, as transferências financeiras alcançaram 35,85%, os recebimentos 
extraorçamentários 8,81% e 19,30% refere-se ao saldo financeiro proveniente do 
exercício anterior (2016). 

O dispêndio de recursos orçamentários alcançou 35,19%, desdobrados 
por destinação de recursos, com 17,84% em recursos ordinários e 17,35% em 
recursos vinculados. As transferências financeiras concedidas foram 35,85%, os 
pagamentos extraorçamentários atingiram 9,75% e o saldo para o exercício seguinte 
corresponderam a 19,21%. 

O saldo financeiro inicial, do período anterior de R$ 4.897.844.898,98, 
somado às receitas do período, foi suficiente para atender as despesas 
orçamentárias, as transferências concedidas e as despesas extraorçamentárias do 
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exercício, restando saldo, para o exercício seguinte, no valor de 
R$ 4.874.539.008,17. 

 

3.3.2 Balanço Financeiro por Poderes 

O Balanço Financeiro dos Poderes é o demonstrativo que possibilita a 
apuração do resultado financeiro dos órgãos e entidades pertencentes ao referido 
poder em um determinado exercício de forma consolidada. Para evidenciar este 
resultado elaboramos o quadro abaixo:  

QUADRO 44 – Resumo do Balanço Financeiro – “Poder Executivo” – 2017 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  9.082.126.477,13 36,63 DESPESAS ORCAMENTARIAS  7.823.610.764,66 31,56 

ORDINARIA 5.695.972.522,05 22,97 ORDINARIA 3.474.072.088,34 14,01 

VINCULADA 3.386.153.955,08 13,66 VINCULADA 4.349.538.676,32 17,54 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
RECEBIDAS  

7.993.662.104,32 32,24 
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS  

9.019.355.980,25 36,38 

RECEBIMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

2.706.335.934,96 10,92 
PAGAMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

2.784.223.310,65 11,23 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  5.009.355.763,04 20,21 
SALDO PARA O EXERCICIO 
SEGUINTE 

5.164.290.223,89 20,83 

TOTAL  24.791.480.279,45 100,00 TOTAL  24.791.480.279,45 100,00 

FONTE: Anexo 13 - Volume I, fls. 23 e 24. 

 
O quadro acima demonstra a situação financeira do Poder Executivo, 

evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir todas as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o exercício 
seguinte, no valor de R$ 5.164.290.223,89. 

 
 
QUADRO 45 – Resumo do Balanço Financeiro –“Poder Legislativo”– 2017 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  3.159.174,75 0,84 DESPESAS ORCAMENTARIAS  352.518.997,40 93,62 

ORDINARIA 2.779.698,55 0,74 ORDINARIA 350.970.433,79 93,21 

VINCULADA 379.476,20 0,10 VINCULADA 1.548.563,61 0,41 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
RECEBIDAS  

348.565.734,40 92,57 
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS  

1.712.150,08 0,46 

RECEBIMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

8.894.812,22 2,37 
PAGAMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

12.391.869,56 3,29 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  15.904.939,11 4,22 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 9.901.643,44 2,63 

TOTAL  376.524.660,48 100,00 TOTAL  376.524.660,48 100,00 

FONTE: SIAFEM, Balanço Financeiro – Poder Legislativo. 
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O resumo acima demonstra a situação financeira do Poder Legislativo, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o exercício 
seguinte, no valor de R$ 9.901.643,44. 

 

QUADRO 46 – Resumo do Balanço Financeiro –“Poder Judiciário”– 2017 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  58.389.815,43 8,35 DESPESAS ORCAMENTARIAS  562.055.279,01 80,40 

ORDINARIA 635.235,15 0,09 ORDINARIA 512.001.240,46 73,24 

VINCULADA 57.754.580,28 8,26 VINCULADA 50.054.038,55 7,16 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
RECEBIDAS  

572.230.542,05 81,85 
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS  

74.317.458,08 10,63 

RECEBIMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

32.145.165,16 4,60 
PAGAMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

49.531.260,20 7,08 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  36.353.645,01 5,20 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 13.215.170,36 1,89 

TOTAL  699.119.167,65 100,00 TOTAL  699.119.167,65 100,00 

FONTE: SIAFEM, Balanço Financeiro – Poder Judiciário. 

O demonstrativo acima revela a situação financeira do Poder Judiciário, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para suportar as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o período 
seguinte, no valor de R$ 13.215.170,36. 

 

QUADRO 47 – Resumo do Balanço Financeiro –“Ministério Público”– 2017 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  447.380,30 0,22 DESPESAS ORCAMENTARIAS  191.271.397,29 95,40 

ORDINARIA 105.876,90 0,05 ORDINARIA 191.196.723,74 95,36 

VINCULADA 341.503,40 0,17 VINCULADA 74.673,55 0,04 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
RECEBIDAS  

180.927.207,64 90,24 
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS  

0,00 0,00 

RECEBIMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

13.755.548,80 6,86 
PAGAMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

6.505.154,56 3,24 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  5.362.587,46 2,68 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 2.716.172,35 1,36 

TOTAL  200.492.724,20 100,00 TOTAL  200.492.724,20 100,00 

FONTE: SIAFEM, Balanço Financeiro – Ministério Público. 

 

O quadro acima demonstra a situação financeira do Ministério Público, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para suportar ou manter as 
despesas orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o 
período seguinte, no valor de R$ 2.716.172,35. 
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3.3.3 Balanço Financeiro por Gestão 

A Gestão Financeira cuida de registrar a movimentação de numerário, 
ou seja, os recebimentos de receitas, os pagamentos das despesas orçamentárias e 
extraorçamentárias, bem como os ativos e passivos financeiros. 

Para maior evidenciação, demonstram-se nos quadros a seguir, os 
balanços financeiros apurados no exercício de 2017, de cada Gestão: 

QUADRO 48– Resumo do Balanço Financeiro –“Administração Direta”– 2017 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  6.850.835.104,20 40,49 DESPESAS ORCAMENTARIAS  5.564.027.884,98 32,89 

ORDINARIA 5.698.765.017,50 33,68 ORDINARIA 4.257.152.649,28 25,16 

VINCULADA 1.152.070.086,70 6,81 VINCULADA 1.306.875.235,70 7,73 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
RECEBIDAS  

7.060.207.914,73 41,73 
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS  

8.609.416.345,16 50,88 

RECEBIMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

2.423.816.197,42 14,33 
PAGAMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

2.196.305.290,63 12,98 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  584.548.232,22 3,45 
SALDO PARA O EXERCICIO 
SEGUINTE 

549.657.927,80 3,25 

TOTAL  16.919.407.448,57 100,00 TOTAL  16.919.407.448,57 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Volume III, fls. 667 e 668. 

O demonstrativo acima indica a situação financeira da Administração 
Direta, evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e 
transferências financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir todas as 
despesas orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o 
ano seguinte, no valor de R$ 549.657.927,80. 

QUADRO 49 – Resumo do Balanço Financeiro –“Autarquias”– 2017 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  223.292.685,78 25,24 DESPESAS ORCAMENTARIAS  669.379.507,70 75,66 

ORDINARIA 727.580,77 0,08 ORDINARIA 254.564.659,36 28,77 

VINCULADA 222.565.105,01 25,16 VINCULADA 414.814.848,34 46,89 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
RECEBIDAS  

474.626.266,51 53,65 
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS  

8.291.482,20 0,94 

RECEBIMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

81.870.769,99 9,25 
PAGAMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

76.792.445,14 8,68 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  104.943.825,39 11,86 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 130.270.112,63 14,72 

TOTAL  884.733.547,67 100,00 TOTAL  884.733.547,67 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Volume IV, fls. 898 e 899. 

O quadro acima revela a situação financeira das Autarquias, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o ano 
seguinte, no valor de R$ 130.270.112,63. 
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QUADRO 50 – Resumo do Balanço Financeiro –“Fundações”- 2017 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  276.849,94 3,03 DESPESAS ORCAMENTARIAS  7.906.968,69 86,36 

ORDINARIA 423,64 0,01 ORDINARIA 7.528.719,90 82,23 

VINCULADA 276.426,30 3,02 VINCULADA 378.248,79 4,13 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
RECEBIDAS  

7.394.264,93 80,76 
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS  

139.000,00 1,52 

RECEBIMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

525.628,65 5,74 PAGAMENTOS EXTRAORCAMENTARIOS  324.509,72 3,54 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  959.009,04 10,47 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 785.274,15 8,58 

TOTAL  9.155.752,56 100,00 TOTAL  9.155.752,56 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Volume IV, fls. 1026 e 1027. 

O quadro acima demonstra a situação financeira das Fundações do 
Estado, evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e 
transferências financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir as 
despesas orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o 
exercício seguinte, no valor de R$ 785.274,15. 

 
QUADRO 51 – Resumo do Balanço Financeiro –“Fundos”– 2017 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  2.069.718.207,69 25,07 DESPESAS ORCAMENTARIAS  2.688.142.076,99 32,57 

ORDINARIA 310,74 0,00 ORDINARIA 8.994.457,79 0,11 

VINCULADA 2.069.717.896,95 25,07 VINCULADA 2.679.147.619,20 32,46 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
RECEBIDAS  

1.553.157.142,24 18,82 
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS  

477.538.761,05 5,78 

RECEBIMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

254.918.865,08 3,09 
PAGAMENTOS 
EXTRAORCAMENTARIOS  

579.229.349,48 7,02 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  4.376.525.867,97 53,02 
SALDO PARA O EXERCICIO 
SEGUINTE 

4.509.409.895,46 54,63 

TOTAL  8.254.320.082,98 100,00 TOTAL  8.254.320.082,98 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Volume IV, fls. 1091 e 1092. 

O demonstrativo acima sintetiza a situação financeira dos Fundos, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para suportar as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o período 
seguinte, no valor de R$ 4.509.409.895,46. 

 

3.3.4 Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa tem o objetivo de contribuir para 
a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e controle 
financeiro dos órgãos e entidades do setor público. 
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As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos 
usuários da informação contábil instrumento para avaliar a capacidade de a entidade 
gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de liquidez. 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi elaborada pelo método 
indireto e evidencia as movimentações havidas no caixa e seus equivalentes, nos 
fluxos: das operações, dos investimentos e dos financiamentos. 

O fluxo de caixa das operações compreende os ingressos, inclusive 
decorrentes de receitas originárias e derivadas, e os desembolsos relacionados com 
a ação pública e os demais fluxos que não se qualificam como de investimento ou 
financiamento. 

O fluxo de caixa dos investimentos inclui os recursos relacionados à 
aquisição e à alienação de ativo não circulante, bem como recebimentos em dinheiro 
por liquidação de adiantamentos ou amortização de empréstimos concedidos e 
outras operações da mesma natureza. 

O fluxo de caixa dos financiamentos inclui os recursos relacionados à 
captação e à amortização de empréstimos e financiamentos. 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa é o demonstrativo que apura a 

geração líquida de caixa e equivalente de caixa, em um determinado período. Para 

evidenciar este resultado elaboramos o quadro a seguir:  

 

QUADRO 52 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa – Consolidado  
2016 e 2017 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2017 2016 
% 

EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 389.508.785,32 1.088.913.072,68 -64,23 

INGRESSOS 19.715.387.275,34 18.997.496.720,04 3,78 

DESEMBOLSOS 19.325.878.490,02 17.908.583.647,36 7,91 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -452.801.480,06 -512.482.664,01 -11,65 

INGRESSOS 13.852.110,10 13.658.432,72 1,42 

DESEMBOLSOS 466.653.590,16 526.141.096,73 -11,31 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 39.986.803,93 -76.408.403,24 -152,33 

INGRESSOS 303.429.176,56 209.843.339,19 44,60 

DESEMBOLSOS 263.442.372,63 286.251.742,43 -7,97 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  -23.305.890,81 500.022.005,43 -104,66 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 4.897.844.898,98 4.397.046.070,69 11,39 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 4.874.539.008,17 4.897.068.076,12 -0,46 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa - Consolidado - Volume I, fl. 35. 

No quadro acima, demostra que nas atividades operacionais houve um 
fluxo de caixa positivo de R$ 389.508.785,32, nas atividades de investimentos o 
fluxo de caixa foi negativo de (R$452.801.480,06) e nas atividades de 
financiamentos um fluxo de caixa positivo de R$39.986.803,93, indicando que no 
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período houve mais desembolsos que ingressos, com a geração líquida de caixa e 
equivalente de caixa negativa de (R$ 23.305.890,81). 

Os índices de evolução em comparação com o exercício anterior, que 
compõem a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa são: (64,23%), 
(11,65%) e (152,33%), provenientes dos fluxos de caixa das atividades operacionais, 
de investimentos e financiamentos. 

No demonstrativo, a evolução do caixa e equivalente de caixa final foi 
negativa em (0,46%) em comparação com o exercício anterior. 

 
QUADRO 53 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Adm. Direta”    

2016 e 2017 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2017 2016 
% 

EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 139.205.821,93 202.295.969,03 -31,19 

INGRESSOS 15.821.082.391,88 15.119.484.397,07 4,64 

DESEMBOLSOS 15.681.876.569,95 14.917.188.428,04 5,13 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -146.614.423,10 -97.393.658,57 50,54 

INGRESSOS 5.481.118,34 5.548.730,87 -1,22 

DESEMBOLSOS 152.095.541,44 102.942.389,44 47,75 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS -27.481.703,25 -99.310.098,32 -72,33 

INGRESSOS 224.854.088,66 175.133.552,56 28,39 

DESEMBOLSOS 252.335.791,91 274.443.650,88 -8,06 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  -34.890.304,42 5.592.212,14 -723,91 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 584.548.232,22 578.956.020,08 0,97 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 549.657.927,80 584.548.232,22 -5,97 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Volume III, fl. 674. 

No quadro da Administração Direta, demostra que nas atividades 
operacionais houve um fluxo de caixa positivo de R$ 139.205.821,93, nas atividades 
de investimentos o fluxo de caixa foi negativo de (R$ 146.614.423,10) e nas 
atividades de financiamentos um fluxo de caixa negativo de (R$ 27.481.703,25), 
indicando que no período houve mais desembolsos que ingressos, com a geração 
líquida de caixa e equivalente de caixa negativa de (R$ 34.890.304,42). 

Os índices de evolução em comparação com o exercício anterior, que 
compõem a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa são: (31,19%), 50,54% 
e (72,33%), provenientes dos fluxos de caixa das atividades operacionais, de 
investimentos e financiamentos. 

A evolução do caixa e equivalente de caixa final foi negativa em 
(5,97%), em comparação com o exercício anterior. 
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QUADRO 54 – Resumo da Demonstração do Fluxo de Caixa “Autarquias”          
2016 e 2017 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 257.879.713,75 353.285.933,58 -27,01 

INGRESSOS 705.893.885,72 831.044.475,57 -15,06 

DESEMBOLSOS 448.014.171,97 477.758.541,99 -6,23 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -255.015.002,25 -358.946.437,63 -28,95 

INGRESSOS 648.317,49 334.372,23 93,89 

DESEMBOLSOS 255.663.319,74 359.280.809,86 -28,84 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 22.461.575,74 22.752.993,50 -1,28 

INGRESSOS 33.568.156,46 34.561.085,05 -2,87 

DESEMBOLSOS 11.106.580,72 11.808.091,55 -5,94 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  25.326.287,24 17.092.489,45 48,17 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 104.943.825,39 87.074.513,08 20,52 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 130.270.112,63 104.167.002,53 25,06 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Volume IV, fl. 905. 

No quadro das Autarquias, demostra que nas atividades operacionais 
houve um fluxo de caixa positivo de R$ 257.879.713,75, nas atividades de 
investimentos o fluxo de caixa foi negativo de (R$ 255.015.002,25) e já nas 
atividades de financiamentos um fluxo de caixa positivo de R$ 22.461.575,74, 
indicando que no período houve mais ingressos que desembolsos, com a geração 
líquida de caixa e equivalente de caixa de R$ 25.326.287,24. 

Os índices de evolução em comparação com o exercício anterior, que 
compõem a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa são: (27,01%), 
(28,95%) e (1,28%), provenientes dos fluxos de caixa das atividades operacionais, 
de investimentos e financiamentos. 

A evolução do caixa e equivalente de caixa final foi positiva em 
25,06%, em comparação com o exercício anterior. 

 
 
QUADRO 55 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Fundações”      

2016 e 2017 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS -122.578,69 168.340,22 -172,82 

INGRESSOS 7.685.440,15 7.020.972,45 9,46 

DESEMBOLSOS 7.808.018,84 6.852.632,23 13,94 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -51.156,20 -135.055,00 -62,12 

INGRESSOS 0,00 0,00 0,00 

DESEMBOLSOS 51.156,20 135.055,00 -62,12 
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DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  -173.734,89 33.285,22 -621,96 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 959.009,04 925.723,82 3,60 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 785.274,15 959.009,04 -18,12 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Volume IV, fl. 1033. 

No quadro das Fundações, demostra que nas atividades operacionais 
geraram um fluxo de caixa negativo de (R$ 122.578,69) e nas atividades de 
investimentos o fluxo de caixa foi negativo de (R$ 51.156,20), indicando que no 
período houve mais desembolsos que ingressos, com a geração líquida de caixa e 
equivalente de caixa negativa de (R$ 173.734,89). 

Os índices de evolução em comparação com o exercício anterior, que 
compõem a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa são: (172,82%) e 
(62,12%), provenientes dos fluxos de caixa das atividades operacionais e de 
investimentos. 

A evolução do caixa e equivalente de caixa final foi negativa em 
(18,12%), em comparação com o exercício anterior.  

QUADRO 56– Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Fundos”            
2016 e 2017 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2017 2016 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 138.997.994,56 604.663.039,22 -77,01 

INGRESSOS 3.705.292.978,54 3.505.998.516,84 5,68 

DESEMBOLSOS 3.566.294.983,98 2.901.335.477,62 22,92 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -51.120.898,51 -56.007.512,81 -8,72 

INGRESSOS 7.722.674,27 7.775.329,62 -0,68 

DESEMBOLSOS 58.843.572,78 63.782.842,43 -7,74 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 45.006.931,44 148.701,58 30.166,61 

INGRESSOS 45.006.931,44 148.701,58 30.166,61 

DESEMBOLSOS 0,00 0,00 0,00 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  132.884.027,49 548.804.227,99 -75,79 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 4.376.525.867,97 3.827.721.639,98 14,34 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 4.509.409.895,46 4.376.525.867,97 3,04 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Volume IV, fl. 1098. 

No quadro dos Fundos Estaduais, demostra que nas atividades 
operacionais houve um fluxo de caixa positivo de R$ 138.997.994,56, nas atividades 
de investimentos o fluxo de caixa foi negativo de (R$ 51.120.898,51) e já nas 
atividades de financiamentos um fluxo de caixa positivo de R$ 45.006.931,44, 
indicando que no período houve mais ingressos que desembolsos, com a geração 
líquida de caixa e equivalente de caixa de R$ 132.884.027,49. 
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Os índices de evolução em comparação com o exercício anterior, que 
compõem a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa são: (77,01%), (8,72%) 
e 30.166,61%, provenientes dos fluxos de caixa das atividades operacionais, de 
investimentos e financiamentos. 

A evolução do caixa e equivalente de caixa final foi positiva em 3,04%, 
em comparação com o exercício interior. 

 

3.4 ARRECADAÇÃO/DESEMBOLSO E RESUMO DAS DISPONIBILIDADES DE 

CAIXA E RESTOS A PAGAR 

A posição financeira demonstra a previsão e o cumprimento das metas 
financeiras do Estado, com base na programação e no cronograma mensal de 
desembolso, em cumprimento ao art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, 
ao art. 27da Lei nº 3.175/2016, e divulgados por meio do Decreto nº 5.571, de 27 de 
janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.795, de 27 de janeiro de 2017, 
resultando na disponibilidade financeira apurada no final do exercício, apresentada a 
seguir, nos quadros, resumos e balanços específicos. 

 
3.4.1  Execução da Receita e Despesa por Fonte de Recursos 

Nos quadros a seguir estão demonstradas, de forma resumida, as 
receitas arrecadadas e as despesas executadas do Estado no exercício de 2017, 
por fonte de recurso, bem como, o superávit e/ou déficit originários da diferença 
entre a receita e a despesa, conforme dados extraídos do Comparativo da Receita e 
Despesa por Fonte de recurso extraídos do Sistema de Administração para Estados 
e Municípios – SIAFEM, consistindo no acompanhamento da execução 
orçamentária. 

 

QUADRO 57 –  Arrecadação e Desembolso - Por Fonte – Geral do Estado – 2016 e          
2017 

RECEITAS E DESPESAS 

FT 

EXERCÍCIO 2016 EXERCÍCIO 2017 
% EVOL 

SUPER/DEFIC 
RECEITA DESPESA 

SUPERÁVIT OU 
DÉFICIT 

RECEITA DESPESA 
SUPERÁVIT OU 

DÉFICIT 

0100 5.688.990.934,96 4.274.827.553,67 1.414.163.381,29 5.699.493.332,65 4.441.581.050,72 1.257.912.281,93 -11,05 

0101 543.291,11 373.388.239,82 -372.844.948,71 6.023.266,21 416.734.085,19 -410.710.818,98 10,16 

0102 1.633.310,82 1.078.925.637,10 -1.077.292.326,28 93.854.185,32 1.104.164.264,09 -1.010.310.078,77 -6,22 

0103 81.643,24 12.733.436,66 -12.651.793,42 81.654,95 17.109.756,35 -17.028.101,40 34,59 

0104 0,00 35.627.398,46 -35.627.398,46 0,00 86.659.435,61 -86.659.435,61 143,24 

0210 1.103.451,40 344.086,73 759.364,67 1.171.047,40 294.090,76 876.956,64 15,49 

0211 25.618.920,26 33.281.416,75 -7.662.496,49 38.283.223,95 26.540.494,20 11.742.729,75 -253,25 

0214 764.074.312,44 761.500.000,00 2.574.312,44 724.647.122,24 753.299.370,04 -28.652.247,80 -1.213,01 

0216 16.383.176,95 16.377.372,01 5.804,94 16.516.576,35 16.046.776,86 469.799,49 7.993,10 

0217 18.049.206,53 17.720.095,97 329.110,56 11.534.322,99 15.793.628,50 -4.259.305,51 -1.394,19 
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RECEITAS E DESPESAS 

FT 

EXERCÍCIO 2016 EXERCÍCIO 2017 
% EVOL 

SUPER/DEFIC 
RECEITA DESPESA 

SUPERÁVIT OU 
DÉFICIT 

RECEITA DESPESA 
SUPERÁVIT OU 

DÉFICIT 

0223 2.251.616,60 3.417.703,60 -1.166.087,00 1.194.306,70 1.427.992,86 -233.686,16 -79,96 

0224 27.191.352,58 25.334.489,05 1.856.863,53 36.883.179,94 9.205.312,11 27.677.867,83 1.390,57 

0225 44.060.741,46 31.579.897,00 12.480.844,46 41.547.967,08 41.182.628,47 365.338,61 -97,07 

0226 6.924.179,80 4.085.194,82 2.838.984,98 6.962.005,59 951.597,99 6.010.407,60 111,71 

0227 2.435.889,91 1.503.125,44 932.764,47 2.168.820,99 2.938.981,03 -770.160,04 -182,57 

0228 3.219.985,77 11.364.523,76 -8.144.537,99 1.199.018,43 8.463.682,22 -7.264.663,79 -10,80 

0229 1.056,36 0,00 1.056,36 356,00 0,00 356,00 -66,30 

0235 7.034.572,67 8.343.426,82 -1.308.854,15 9.080.889,90 9.116.924,50 -36.034,60 -97,25 

0237 1.805.453,92 1.147.390,37 658.063,55 1.014.656,43 1.793.816,55 -779.160,12 -218,40 

0238 44.334.897,78 24.851.445,47 19.483.452,31 60.334.137,37 23.723.642,75 36.610.494,62 87,91 

0239 0,00 0,00 0,00 47.269.102,17 3.400.949,50 43.868.152,67 0,00 

0240 261.158.801,90 225.555.393,10 35.603.408,80 276.982.892,36 241.096.155,60 35.886.736,76 0,80 

0241 1.353.235.012,99 666.787.668,10 686.447.344,89 1.199.011.032,62 885.824.987,05 313.186.045,57 -54,38 

0242 268.481.152,22 343.164.006,30 -74.682.854,08 267.076.543,91 251.675.541,47 15.401.002,44 -120,62 

0246 2.179.371,97 1.624.578,65 554.793,32 1.999.708,44 1.450.885,29 548.823,15 -1,08 

0247 314.958,84 443.467,85 -128.509,01 208.377,01 66.988,57 141.388,44 -210,02 

0248 1.446.468,89 3.493.741,08 -2.047.272,19 976.963,15 2.182.809,87 -1.205.846,72 -41,10 

0249 8.239.991,32 3.301.887,81 4.938.103,51 5.791.204,15 2.732.193,09 3.059.011,06 -38,05 

0250 276.534.759,05 253.250.903,31 23.283.855,74 336.174.875,29 284.163.497,63 52.011.377,66 123,38 

0251 10.470.909,66 14.325.636,27 -3.854.726,61 8.590.780,04 13.764.847,24 -5.174.067,20 34,23 

4219 52.713.063,26 169.272.374,63 -116.559.311,37 41.266.267,10 51.870.926,26 -10.604.659,16 -90,90 

4220 169.267.240,32 200.872.839,31 -31.605.598,99 206.679.533,76 205.508.606,97 1.170.926,79 -103,70 

4221 0,00 0,00 0,00 0,00 8.607.508,62 -8.607.508,62 0,00 

5236 1.812.168,62 1.716.747,92 95.420,70 105.497,12 83.010,40 22.486,72 -76,43 

TOTAL 9.061.591.893,60 8.600.161.677,83 461.430.215,77 9.144.122.847,61 8.929.456.438,36 214.666.409,25 -53,48 

FONTE: COREDE, Geral do Estado, SIAFEM 2016 e Volume I, fl. 324 de 2017. 
 

 O quadro acima evidencia que no exercício de 2016 a receita foi maior 
que a despesa, resultando no superávit de R$ 461.430.215,77. Em 2017 a receita 
também foi superior à despesa, resultando no superávit de R$ 214.666.409,25. 

 A evolução do superávit no exercício de 2017 em comparação com o 
ano de 2016 foi negativo em (53,48%). 

 Concernente às receitas e despesas, por fonte de recursos, no 
exercício de 2017, cita-se as fontes que apresentaram superávits mais expressivos: 
0100 com R$ 1.257.912.281,93, 0241 com R$ 313.186.045,57 e 0250 com 
R$ 52.011.377,66. 

 Com relação aos déficits mais elevados destacamos: 0102 com  
(R$ 1.010.310.078,77), 0104 com (R$ 86.659.435,61) e 0101 com 
(R$ 410.710.818,98). 
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QUADRO 58 – Arrecadação e Desembolso - Por Fonte – Poder Executivo - 2016 e 
2017 

RECEITAS E DESPESAS 

FT 

EXERCÍCIO 2016 EXERCÍCIO 2017 
% EVOL 

SUPER/DEFIC 
RECEITA DESPESA 

SUPERÁVIT OU 
DÉFICIT 

RECEITA DESPESA 
SUPERÁVIT OU 

DÉFICIT 

0100 5.687.902.654,33 3.261.234.511,30 2.426.668.143,03 5.695.972.522,05 3.387.412.652,73 2.308.559.869,32 -4,87 

0101 543.291,11 373.388.239,82 -372.844.948,71 6.023.266,21 416.734.085,19 -410.710.818,98 10,16 

0102 1.633.310,82 1.078.925.637,10 -1.077.292.326,28 93.854.185,32 1.104.164.264,09 -1.010.310.078,77 -6,22 

0103 81.643,24 12.733.436,66 0,00 81.654,95 17.109.756,35 -17.028.101,40 0,00 

0104 0,00 35.427.398,46 -35.427.398,46 0,00 86.659.435,61 -86.659.435,61 144,61 

0210 1.103.451,40 344.086,73 759.364,67 1.171.047,40 294.090,76 876.956,64 15,49 

0211 25.618.920,26 33.281.416,75 -7.662.496,49 38.283.223,95 26.540.494,20 11.742.729,75 -253,25 

0214 764.074.312,44 761.500.000,00 2.574.312,44 724.647.122,24 753.299.370,04 -28.652.247,80 -1.213,01 

0216 16.383.176,95 16.377.372,01 5.804,94 16.516.576,35 16.046.776,86 469.799,49 7.993,10 

0217 18.049.206,53 17.720.095,97 329.110,56 11.534.322,99 15.793.628,50 -4.259.305,51 -1.394,19 

0223 2.251.616,60 3.417.703,60 -1.166.087,00 1.194.306,70 1.427.992,86 -233.686,16 -79,96 

0224 27.191.352,58 25.334.489,05 1.856.863,53 36.883.179,94 9.205.312,11 27.677.867,83 1.390,57 

0225 44.060.741,46 31.579.897,00 12.480.844,46 41.402.988,60 41.182.628,47 220.360,13 -98,23 

0226 6.817.592,07 4.085.194,82 2.732.397,25 6.903.105,59 951.597,99 5.951.507,60 117,81 

0227 2.435.889,91 1.503.125,44 932.764,47 2.168.820,99 2.938.981,03 -770.160,04 -182,57 

0228 3.219.985,77 11.364.523,76 -8.144.537,99 1.199.018,43 8.463.682,22 -7.264.663,79 -10,80 

0229 1.056,36 0,00 1.056,36 356,00 0,00 356,00 -66,30 

0235 7.034.572,67 8.343.426,82 -1.308.854,15 9.080.889,90 9.116.924,50 -36.034,60 -97,25 

0237 1.805.453,92 1.147.390,37 658.063,55 1.014.656,43 1.793.816,55 -779.160,12 -218,40 

0238 44.334.897,78 24.851.445,47 19.483.452,31 60.334.137,37 23.723.642,75 36.610.494,62 87,91 

0239 0,00 0,00 0,00 47.269.102,17 3.400.949,50 43.868.152,67 0,00 

0240 206.498.344,99 180.670.141,35 25.828.203,64 218.713.603,53 190.619.114,36 28.094.489,17 8,77 

0241 1.353.235.012,99 666.787.668,10 686.447.344,89 1.199.011.032,62 885.824.987,05 313.186.045,57 -54,38 

0242 268.481.152,22 343.164.006,30 -74.682.854,08 267.076.543,91 251.675.541,47 15.401.002,44 -120,62 

0246 2.179.371,97 1.624.578,65 554.793,32 1.999.708,44 1.450.885,29 548.823,15 -1,08 

0247 314.958,84 443.467,85 -128.509,01 208.377,01 66.988,57 141.388,44 -210,02 

0248 1.446.468,89 3.493.741,08 -2.047.272,19 976.963,15 2.182.809,87 -1.205.846,72 -41,10 

0249 8.239.991,32 3.301.887,81 4.938.103,51 5.791.204,15 2.732.193,09 3.059.011,06 -38,05 

0250 276.534.759,05 253.250.903,31 23.283.855,74 336.174.875,29 284.163.497,63 52.011.377,66 123,38 

0251 10.470.909,66 14.325.636,27 -3.854.726,61 8.590.780,04 13.764.847,24 -5.174.067,20 34,23 

4219 52.713.063,26 166.856.674,31 -114.143.611,05 41.266.267,10 50.670.691,79 -9.404.424,69 -91,76 

4220 169.267.240,32 200.872.839,31 -31.605.598,99 206.679.533,76 205.508.606,97 1.170.926,79 -103,70 

4221 0,00 0,00 0,00 0,00 8.607.508,62 -8.607.508,62 0,00 

5236 81.783,41 16.742,92 65.040,49 103.104,55 83.010,40 20.094,15 -69,11 

TOTAL 9.004.006.183,12 7.537.367.678,39 1.479.290.298,15 9.082.126.477,13 7.823.610.764,66 1.258.515.712,47 -14,92 

FONTE: COREDE, Poder Executivo, SIAFEM 2016 e 2017. 

 O quadro acima, referente ao Poder Executivo, evidencia que no 
exercício de 2016 a receita foi maior que a despesa, resultando no superávit de  
R$ 1.479.290.298,15. Em 2017 a receita também foi superior à despesa, resultando 
no superávit de R$ 1.258.515.712,47. 

 A evolução do superávit no exercício de 2017 em comparação com o 
ano de 2016 foi negativo em (14,92%). 
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 Concernente às receitas e despesas, por fonte de recursos, no 
exercício de 2017, cita-se as fontes que apresentaram superávits mais expressivos: 
0100 com R$ 2.308.559.869,32, 0241 com R$ 313.186.045,57 e 0250 com 
R$ 52.011.377,66. 

 Com relação aos déficits mais elevados destacamos: 0102 com  
(R$ 1.010.310.078,77), 0101 com (R$ 410.710.818,98) e 0104 com 
(R$ 86.659.435,61). 

 

3.4.2   Disponibilidades Financeiras – Consolidado e Poder Executivo 

O quadro abaixo evidencia as disponibilidades financeiras do Estado, 
por fonte de recursos distinguindo os recursos vinculados e os recursos não 
vinculados e os restos a pagar processados e não processados do Estado 
(consolidados) e do Poder Executivo inclusive os remanescentes de exercícios 
anteriores: 

QUADRO 59 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar           
- Consolidado 2017 

IDENTIFICACAO DOS 
RECURSOS                                   

FONTE 
 DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTO 

OBRIGACÕES FINANCEIRAS 

RESTOS A 
PAGAR 

EMPENHADOS E 
NÃO 

LIQUIDADOS DE 
EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

DEMAIS 
OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO DE 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOS) 

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DO EXERCÍCIO 

    RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS 
E NÃO PAGOS 

   DE 
EXERCICIOS 
ANTERIORES 

 DO EXERCICIO 

TOTAL DOS RECURSOS 
VINCULADOS (I) 

5.103.620.360,74 50.840.585,13 65.678.217,90 29.026.848,63 312.298.511,56 4.645.776.197,52 190.495.239,09 

Receitas de Impostos / 
Transferência de Impostos-
Educação 

0101 106.297.312,58 20.487.429,04 21.160.648,82 240.821,48 102.397.465,17 -37.989.051,93 66.506.369,82 

Transferências do Fundeb 0214 5.346.115,78 25.592.213,38 5.531.260,13 2.834,15 94.887,85 -25.875.079,73 9.235,10 

Outros Recursos 
Destinados à Educação 

0000 28.701.390,60 7.166,10 320.766,90 0,00 3.805,14 28.369.652,46 1.517.315,89 

Receitas de Impostos / 
Transferência de Impostos-
Saúde 

0102 3.872.975,42 102.415,35 17.150.431,01 0,00 206.971,75 -13.586.842,69 36.206,03 

Recursos Vinculados à 
Saúde 

0000 127.450.273,00 4.773,14 860.428,38 0,00 186.352,97 126.398.718,51 5.203.971,09 

Recursos Vinculados à 
Seguridade Social 

0237 3.086.756,16 8.293,75 109.372,24 2.040,47 0,00 2.967.049,70 431.571,44 

Recursos Destinados ao 
RPPS - Plano 
Previdenciário 

0000 4.023.545.477,26 0,00 0,00 0,00 0,00 4.023.545.477,26 0,00 

Recursos Destinados ao 
RPPS - Plano Financeiro 

0000 57.975.757,20 0,00 12.818.198,64 0,00 0,00 45.157.558,56 638.794,86 

Recursos de Operações de 
Credito-exceto Educação e 
Saúde 

0000 119.782.428,22 1.206.709,76 718.172,69 10.941.057,61 7.174.361,18 99.742.126,98 26.166.529,91 

Alienação de Bens 0226 26.816.026,73 10.665,82 281.389,18 0,00 8.049.919,72 18.474.052,01 3.500,00 

Outras Destinações 
Vinculadas de Recursos 

0000 600.745.847,79 3.420.918,79 6.727.549,91 17.840.094,92 194.184.747,78 378.572.536,39 89.981.744,95 

TOTAL DOS RECURSOS NAO 
VINCULADOS (II) 

255.609.817,96 40.603.582,17 84.810.806,84 29.816.523,69 49.984.887,61 50.394.017,65 102.419.650,38 

Recursos Ordinários 0000 255.609.817,96 40.603.582,17 84.810.806,84 29.816.523,69 49.984.887,61 50.394.017,65 102.419.650,38 

TOTAL (III) = (I + II) 5.359.230.178,70 91.444.167,30 150.489.024,74 58.843.372,32 362.283.399,17 4.696.170.215,17 292.914.889,47 

FONTE: Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, Vol. V, fl. 1341. 
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 No demonstrativo acima, Geral do Estado, a disponibilidade de caixa 
bruta de R$ 5.359.230.178,70, menos as obrigações de R$ 663.059.963,53, resultou 
na disponibilidade de caixa líquida de R$ 4.696.170.215,17, antes da inscrição de 
restos a pagar não processados. 

 Verifica-se nas disponibilidades de caixa líquida os saldos 
superavitários nas seguintes fontes de recursos: recursos destinados ao RPPS – 
Plano Previdenciário com R$ 4.023.545.477,26, outras destinações vinculadas de 
recursos com R$ 378.572.536,39 e recursos vinculados à saúde com 
R$ 126.398.718,51. 

 Relacionamos também os saldos deficitários nas seguintes fontes: 
receitas de impostos/transferências de impostos-educação com R$ 37.989.051,93, 
transferências do FUNDEB com R$ 25.875.079,73 e receitas de 
impostos/transferência de impostos – saúde com R$ 13.586.842,69. 

 
 
QUADRO 60 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar         

– Poder Executivo 2017 

IDENTIFICACAO DOS 
RECURSOS                                   

FONTE 
 DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTO 

OBRIGACÕES FINANCEIRAS 

RESTOS A 
PAGAR 

EMPENHADOS E 
NÃO 

LIQUIDADOS DE 
EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

DEMAIS 
OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO DE 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOS) 

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DO EXERCÍCIO 

    RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS 
E NÃO PAGOS 

   DE 
EXERCICIOS 
ANTERIORES 

 DO EXERCICIO 

TOTAL DOS RECURSOS 
VINCULADOS (I) 

5.090.637.551,52 50.840.585,13 65.079.748,41 27.949.386,02 312.243.155,56 4.634.524.676,40 185.552.136,10 

Receitas de Impostos / 
Transferência de Impostos-
Educação 

0101 106.297.312,58 20.487.429,04 21.160.648,82 240.821,48 102.397.465,17 -37.989.051,93 66.506.369,82 

Transferências do Fundeb 0214 5.346.115,78 25.592.213,38 5.531.260,13 2.834,15 94.887,85 -25.875.079,73 9.235,10 

Outros Recursos 
Destinados à Educação 

0000 28.701.390,60 7.166,10 320.766,90 0,00 3.805,14 28.369.652,46 1.517.315,89 

Receitas de Impostos / 
Transferência de Impostos-
Saúde 

0102 3.872.975,42 102.415,35 17.150.431,01 0,00 206.971,75 -13.586.842,69 36.206,03 

Recursos Vinculados à 
Saúde 

0000 127.450.273,00 4.773,14 860.428,38 0,00 186.352,97 126.398.718,51 5.203.971,09 

Recursos Vinculados à 
Seguridade Social 

0237 3.086.756,16 8.293,75 109.372,24 2.040,47 0,00 2.967.049,70 431.571,44 

Recursos Destinados ao 
RPPS - Plano 
Previdenciário 

0000 4.023.545.477,26 0,00 0,00 0,00 0,00 4.023.545.477,26 0,00 

Recursos Destinados ao 
RPPS - Plano Financeiro 

0000 57.975.757,20 0,00 12.818.198,64 0,00 0,00 45.157.558,56 638.794,86 

Recursos de Operações de 
Credito-exceto Educação e 
Saúde 

0000 119.782.428,22 1.206.709,76 613.501,47 10.941.057,61 7.174.361,18 99.846.798,20 26.166.529,91 

Alienação de Bens 0226 26.616.002,41 10.665,82 281.389,18 0,00 8.049.919,72 18.274.027,69 3.500,00 

Outras Destinações 
Vinculadas de Recursos 

0000 587.963.062,89 3.420.918,79 6.233.751,64 16.762.632,31 194.129.391,78 367.416.368,37 85.038.641,96 

TOTAL DOS RECURSOS NAO 
VINCULADOS (II) 

219.594.369,81 40.595.289,94 63.000.405,72 28.034.982,48 26.817.744,45 61.145.947,22 85.042.946,41 

Recursos Ordinários 0000 219.594.369,81 40.595.289,94 63.000.405,72 28.034.982,48 26.817.744,45 61.145.947,22 85.042.946,41 

TOTAL (III) = (I + II) 5.310.231.921,33 91.435.875,07 128.080.154,13 55.984.368,50 339.060.900,01 4.695.670.623,62 270.595.082,51 

FONTE: Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, Vol. V, fl. 1338. 
 
 

 No demonstrativo acima, do Poder Executivo, a disponibilidade de 
caixa bruta de R$ 5.310.231.921,33, menos as obrigações de R$ 614.561.297,71, 
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resultou na disponibilidade de caixa líquida de R$ 4.695.670.623,62, antes da 
inscrição de restos a pagar não processados. 

 Verifica-se nas disponibilidades de caixa líquida os saldos 
superavitários nas seguintes fontes de recursos: recursos destinados ao RPPS – 
Plano Previdenciário com R$ 4.023.545.477,26, outras destinações vinculadas de 
recursos com R$ 367.416.368,37 e recursos vinculados à saúde com 
R$ 126.398.718,51. 

 Relacionamos também os saldos deficitários nas seguintes fontes: 
receitas de impostos/transferências de impostos-educação com R$ 37.989.051,93, 
transferências do FUNDEB com R$ 25.875.079,73 e receitas de 
impostos/transferência de impostos – saúde com R$ 13.586.842,69. 
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CAPITULO 4 
 
 

ANÁLISE DA CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E  
FINANCEIRA REFERENTE AOS LIMITES LEGAIS 

Os limites legais, previstos nas Constituições Federal, Estadual e Leis 
Complementares, devem ser rigorosamente observados, sob pena de sanções 
políticas e administrativas. Neste sentido, o Governo do Estado cumpriu com os 
limites estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, exceto quanto ao limite de gastos com Pessoal do poder executivo que 
excedeu em 5,99%. 

 
4.1 DESPESAS DE PESSOAL CONSOLIDADO E PODER EXECUTIVO  

No que concerne a gastos com pessoal, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no art. 18, §§ 1º e 2º, assim estatui: 

“Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como 
despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação 
com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, 
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com 
quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e 
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 1
o
 Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 
contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal”. 

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no 
mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se 
o regime de competência.”. 

 

Seguem demonstrados a seguir, quadros concernentes à despesa total 
com pessoal Consolidada e do Poder Executivo. 

QUADRO 61–Demonstrativo da Despesa de Pessoal - Consolidado – 2017 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 6.073.988.248,59 

  Pessoal Ativo 5.204.500.765,46 

  Pessoal Inativo e Pensionista 869.487.483,13 

Outras Desp. de Pessoal decorrentes de Contr. de Terceirização (art. 18 da LRF) - 

     Despesas não Computadas (art. 19, § 1° da LRF) ( II ) 1.421.200.938,07 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

      (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  25.187.019,93 

  (-) Decorrentes de Decisão Judicial 31.779.425,40 

  (-) Despesas de Exercícios Anteriores 494.747.009,61 

  (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 869.487.483,13 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP ( III )  = ( I - II ) 4.652.787.310,52 

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados ( IV ) 73.632.330,55 

  (-) Indenização p/Demissão e Incentivo a Demissão Voluntária - 

  (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 7.512.849,60 

  (-) Despesas de Exercícios Anteriores 3.584.680,85 

Valor Líquido oriundo das Inscrições em RPNP ( V ) 62.534.800,10 

 DESPESA TOTAL COM PESSOAL ( VI ) = ( III + VI ) 4.715.322.110,62 

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  7.198.140.237,26 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 13, art. 166 
da CF) 

747.899,20 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 7.197.392.338,06 

 % TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO TDP/RCL  65,51 

 LIMITE MÁXIMO 60%  4.318.435.402,84 

 LIMITE PRUDENCIAL 57%  4.102.513.632,69 

 LIMITE DE ALERTA 54% 3.886.591.862,55 

FONTE: RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral do Estado – Vol. V, fl. 1340. 
 

Os gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito geral do Estado, 
representaram 65,51% da Receita Corrente Líquida, superior ao limite legal 
estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal – (inciso I, II e III, art. 20 da LRF) – 
60%. Ficando 5,51% acima do limite prudencial, o qual é definido em 57% conforme 
prevê o parágrafo único do art. 22 da LRF. 

QUADRO 62– Demonstrativo da Despesa de Pessoal - Poder Executivo – 2017 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 5.269.183.713,37 

  Pessoal Ativo 4.399.696.230,24 

  Pessoal Inativo e Pensionista 869.487.483,13 

Outr. Desp. de Pessoal decorrentes de Contr. de Terceirização (art. 18 da 
LRF) 

- 

     Despesas não Computadas (art. 19, § 1° da LRF)( II ) 1.376.763.549,33 

      (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  20.966.799,21 

   (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 3.311.741,10 

   (-) Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 482.997.525,89 

   (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 869.487.483,13 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP( III )  = ( I - II ) 3.892.420.164,04 

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados ( IV ) 73.632.330,55 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

      (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  - 

   (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 7.512.849,60 

   (-) Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 460.535,45 

   (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados - 

Valor Líquido oriundo das Inscrições em RPNP ( V ) 65.658.945,50 

 DESPESA TOTAL COM PESSOAL ( VI ) = ( III + V) 3.958.079.109,54 

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA - RCL  7.197.392.338,06 

 % TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
TDP/RCL  

54,99 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49% 3.526.722.245,65 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55% 3.350.386.133,37 

LIMITE DE ALERTA (inciso do § 1º do art. 59 da LRF) - 44,10% 3.174.050.021,08 

FONTE: RGF – Anexo I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral do Estado – Vol. V fl. 1334. 

 
Os gastos com pessoal e encargos sociais, relativos ao Poder 

Executivo, representaram 54,99% da Receita Corrente Líquida, superior ao limite 
máximo estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal ( incisos I, II e III, art. 20 
da LRF) 49%. Ficando também acima do limite prudencial que é 46,55% ( parágrafo 
único, art. 22 da LRF). 

Como prevenção ao fato ora citado, durante o exercício em análise, este 
Órgão de Controle Interno oficializou aos gestores de órgãos e entidades, inclusive 
com o envio de orientações técnicas no decorrer do exercício, alertando sobre a 
imperiosa necessidade de adoção de medidas de retorno aos índices legais 
permitidos, esculpidos nos arts. 22 e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal.   

 
Ressalta-se, que foram adotadas medidas pelos gestores estaduais, com 

impactos nos anos de 2015 a 2018, cujo teor está contido na mensagem do 
Governador encaminhada à Assembléia Legislativa, e no Anexo Único à Mensagem 
nº 2 de 1º de fevereiro de 2018, anexo a este Relatório. No entanto, não foram 
suficientes para atingir o limite prudencial, ficando o Poder Executivo, no 
encerramento do exercício em análise, acima do limite prudencial estabelecido pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme Relatório de Gestão Fiscal e quadro 
acima. 

 
QUADRO 63 – Evolução do Gasto de Pessoal por “Poder” e Limites sobre a RCL 2016/2017 

PODERES 
DESPESA DE PESSOAL % Gasto 

pessoal/ 
RCL 2017 

% Limite 
Máximo 
da LRF 

% Limite 
Prudencial 

% Evolução 
da Despesa 
2016/2017 2016 2017 

Executivo (*) 3.525.630.539,15 3.958.079.109,54 54,99 49 46,55 12,27 

Legislativo 198.807.489,07 219.945.716,24 3,06 3 2,85 10,63 

Judiciário 385.664.019,00 402.617.457,13 5,59 6 5,7 4,40 

Ministério Público 121.161.681,12 134.679.827,71 1,87 2 1,9 11,16 

CONSOLIDADO (*) 4.231.263.728,34 4.715.322.110,62 65,51 60 57 11,44 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL/ 2017 7.198.140.237,26 

FONTE:RGF – *Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral do Estado – Vol. V, fl. 1334. 
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A evolução dos gastos com pessoal e encargos sociais, por poder em 
2017, em relação ao ano de 2016, atingiu a média de 11,44%, destacando com 
maior elevação os Poderes: Executivo e Ministério Público, com aumento de 12,27% 
e 11,16% respectivamente. 

 

4.2  APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  

A Constituição Federal, em seu artigo 212, estabelece que os Estados 
devam aplicar anualmente, na manutenção e desenvolvimento do ensino, no mínimo 
25% da receita resultante de impostos, compreendidas as provenientes de 
transferências. 

Neste exercício em análise o Estado atendeu o que determina a Lei, 
encerrando o ano com o índice de aplicação correspondente a 25,15%, ou seja, 
0,15% acima do limite mínimo legal. 

Para confirmar a situação, através dos dados contábeis da despesa, 
bem como sua evolução percentual no exercício em análise em relação ao anterior, 
detalhamos no quadro a seguir os gastos realizados na Educação, com respectivos 
índices em 2017 e 2016: 

 
QUADRO 64 – Comparativo da Despesa Realizada com Educação – 2016 e 2017 

ESPECIFICAÇÃO 2016 2017 
% 

2017/2016 
Receita Liquida de Impostos e Transferências 
Constitucionais e Legais 

6.080.250.479,50 6.172.732.937,39 1,52 

Aplicação na Educação 1.527.280.565,30 1.552.325.192,09 1,64 

% de Aplicação Realizada 25,12 25,15 0,12 

% LIMITE CONSTITUCIONAL MÍNIMO A APLICAR  25 25 0 
FONTE: RREO – Anexo 8 (LDB, art. 72), Vol. V, fls. 1322 a 1323 e  exercício de 2016 

 
O gasto realizado na educação em 2017 foi de R$ 1.552.325.192,09, 

valor correspondente a 25,15% das receitas líquidas de impostos, índice acima do 
limite legal em 0,15%. Conforme prevê o art. 212 da Constituição Federal, os 
Estados devem aplicar no mínimo vinte e cinco por cento da receita resultante de 
impostos no exercício, percentual que foi alcançado pelo Estado, caracterizando o 
cumprimento do limite legal estabelecido, conforme dados demonstrados acima. 

Na aplicação de recursos destinados à educação, em 2017, constatou-
se um acréscimo de 1,64% em relação ao exercício de 2016, acima da evolução da 
receita líquida de impostos e transferências constitucionais e legais que atingiu 
índice de 1,52%. No exercício de 2016 atingiu 25,12% e em 2017, 25,15%, um 
aumento de 0,03% em relação ao índice anterior. 
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GRÁFICO 12 – Limite de Despesas com Educação

 

4.3  APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES DE SAÚDE 

O disposto no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 77 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, alterados pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000 e ainda a Lei Complementar nº 
141, de 13 de janeiro de 2012 asseguram os recursos mínimos para o financiamento 
das ações e serviços públicos de saúde.  

O inciso II do artigo 77 do ADCT determina que os Estados e o Distrito 
Federal devam aplicar 12% (doze por cento) nas ações e serviços públicos de 
saúde, do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 155, dos 
recursos de que tratam os artigos 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, da 
Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos seus 
Municípios.  

 

“A Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, em seu art. 
6

o,
  determina: Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em 

ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que 
tratam o art. 157, a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, 
todos da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios.”. 

 

No quadro a seguir, apresenta-se o demonstrativo da participação das 
despesas próprias com ações e serviços públicos de saúde sobre a Receita Líquida 
de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais em 2017 e exercício anterior, 
bem como, o limite constitucional, a margem de aplicação e evolução 2017/2016. 
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QUADRO 65 – Comparativo da Despesa Realizada com Saúde – 2016 e 2017 

ESPECIFICAÇÃO 2016 2017 % 2017/2016 

Receita Liquida de Impostos e Transferências 
Constitucionais e Legais 

6.080.250.215,61 6.172.732.937,39 1,52 

Aplicação na Saúde  1.091.368.781,75 1.112.822.494,92 1,97 

% de Aplicação Realizada 17,94 18,02 0,45 

% LIMITE CONSTITUCIONAL 12 12 0 

FONTE: RREO – Art. 77 – (LC 141/2012. Art. 35), Vol V, fls. 1324 e 1325 e exercício de 2016. 

Conforme demonstrado no quadro acima, no exercício de 2017, foram 
gastos na Saúde, 18,02% da receita líquida de impostos e transferências 
constitucionais e legais, superando em 6,02% o limite constitucional, que é de 12%. 

Comparando o período 2017 com o de 2016, constata-se que a Receita 
Líquida de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais, apresentou uma 
evolução de 1,52%, e a Aplicação de Recursos na Saúde no montante de 
R$ 1.112.822.494,92, teve um acréscimo de 1,97%, em relação aos gastos do 
exercício anterior, evolução superior à Receita Liquida de impostos. 

 

 

 
 
 
 
     
 
     
   
       
  
 
 
 

 
GRÁFICO 13 – Limite de Despesas com Saúde 

4.4  DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO E EVOLUÇÃO DA RECEITA 
CORRENTE LÍQUIDA 

 
Outro conceito importante é o da Receita Corrente Líquida, que se 

constituem pelo somatório das receitas correntes, deduzidas as transferências 
constitucionais e legais repassadas, as contribuições de servidores para o plano de 
seguridade social, bem como, as receitas oriundas de compensação entre sistemas 
de previdência. 
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De acordo com o § 3° do artigo 2° da LRF, apura-se a receita corrente 
líquida somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze 
anteriores, excluídas as duplicidades. 

 

QUADRO 66 – Resumo Comparativo da Receita Corrente Líquida – 2016 e 2017 

DESCRIÇÃO 2016 2017 

RECEITAS CORRENTES (I)  9.488.480.445,42 9.427.400.675,16 

DEDUÇÕES (II) -2.194.895.516,06 -2.229.260.437,90 

TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS  -689.984.649,62 -742.411.299,50 

DEDUÇÃO PARA O FUNDEB  -1.426.632.943,56 -1.134.887.656,24 

CONTRIBUIÇÃO PARA SEGURIDADE SOCIAL  -359.054.509,08 -341.303.690,34 

COMP. FINANC. ENTRE REGIMES DE PREVIDÊNCIA -3.223.413,80 -10.657.791,82 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I - II) 7.293.584.929,36 7.198.140.237,26 

DIFERENÇA EM VALOR (2017 – 2016) -95.444.692,10 

% EVOLUÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA  -1,31 

FONTE: RREO – Art. 53 – Inciso I, Anexo III, Vol. V, fl. 1316 e exercício de 2016. 

QUADRO 67– Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Líquida - 2017 

ESPECIFICAÇÃO  2017 

 Receitas Correntes 9.427.400.675,16 

   (-) Transferências Constitucionais Repassados -742.411.299,50 

   (-) Contribuição - Plano Seguridade Social Servidor  -341.303.690,34 

   (-) Compensação Financeira Entre Regimes de Previdência  -10.657.791,82 

   (-) Dedução da Receita para Formação do FUNDEB  -1.134.887.656,24 

 Receita Corrente Líquida 7.198.140.237,26 

FONTE: RREO – Art. 53 – Inciso I, Anexo III, Vol. V, fl. 1316. 

 

Verificou-se, no exercício em análise, que a Receita Corrente Líquida 
teve uma redução de (1,31) % em relação ao ano de 2016, valor correspondente a 
(R$ 95.444.692,10), sendo neste caso, bem inferior ao índice de inflação IPCA, que 
foi de 2,95% em 2017. 

Demonstra-se, no quadro a seguir, a Receita Corrente Líquida dos 
últimos quatro (4) anos, bem como, a análise de sua evolução dos últimos três (3) 
exercícios em relação ao anterior e o somatório acumulado neste período. 

 

QUADRO 68 – Evolução da Receita Corrente Líquida - 2014 a 2017 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ANO DE 2014 ANO DE 2015 ANO DE 2016 ANO DE 2017 % EVOL. PERÍODO 

6.071.450.294,61 6.304.771.944,72 7.293.584.929,36 7.198.140.237,26 
18,21 

% EVOLUÇÃO  3,84 15,68 -1,31 

 FONTE: RREO – Art. 53 – Inciso I, Anexo III, Vol. V, fl. 1316 e exercícios de 2014 a 2016. 
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4.5 SITUAÇÃO DA DÍVIDA, RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO E DAS 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

A Dívida Pública Consolidada se caracteriza pelas obrigações 
financeiras assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da 
realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 meses, 
com base no inciso I, art. 29 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

Classificam-se como Dívida Consolidada ou Fundada os compromissos 
assumidos com vencimento superior a doze meses e que dependam de autorização 
legislativa para amortização ou resgate, com base na Lei Federal nº 4.320/64, 
artigos 98 e 105, § 4º. 

O Resultado Nominal tem como objetivo medir a evolução da Dívida 
Fiscal Líquida, entre o exercício atual e o anterior. 

As Operações de Crédito são compromissos financeiros, assumidos 
em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão de aceite de título, aquisição 
financeira de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a 
termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações 
assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros.  

Os limites da dívida e das operações de crédito são fixados em 
percentual da Receita Corrente Líquida (RCL) para cada esfera de governo e 
aplicados, igualmente, a todos os entes da Federação que façam parte de seu 
cálculo, constituindo, para cada um deles, percentuais máximos, estabelecidos pelas 
Resoluções do Senado Federal 40 e 43. 

As Garantias correspondem às fianças e avais concedidos pelo ente 
federativo, em operações de crédito, inclusive com recurso de fundos de aval, a 
assunção de risco creditício em linhas de crédito, o seguro de crédito à exportação e 
outras garantias de natureza semelhante que representem compromisso de 
adimplência de obrigação financeira ou contratual. 

QUADRO 69 – Demonstrativo dos Limites da Dívida e Operações de Crédito – 2016 e 2017 

ESPECIFICAÇÃO 

ANO DE 2016 ANO DE 2017 
Limite 

Máximo  
% 2017/ 

2016 VALOR 
% sobre a 

RCL 
VALOR % sobre a 

RCL 

RCL 7.293.584.929,36 - 7.198.140.237,26 - - -1,31 

Divida Consolidada 
Líquida 

2.410.379.476,46 33,05 2.735.798.547,03 38,01 200% 13,50 

Operações de Crédito 188.481.260,79 2,58 239.797.516,05 3,33 16% 27,23 

FONTE: Anexo 7 (LRF art. 48), Vol. V, fl. 1339 e exercício de 2016. 

 
A Dívida Consolidada Líquida e as Operações de Crédito do Estado, 

no exercício de 2017 foram de R$ 2.735.798.547,03e R$ 239.797.516,05 
respectivamente. Sendo que a Divida Consolidada Líquida apresentou um 
acréscimo de 13,50%, e as Operações de Crédito aumentaram 27,23% em relação 
ao exercício de 2016.  
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Com relação à Receita Corrente Líquida, a Dívida Consolidada Líquida 
apresentou índice de 38,01% e as Operações de Crédito índice de 3,33%. Esses 
números demonstram que o Estado se encontra em situação bastante favorável, 
quando comparados ao limite máximo demostrado no quadro acima. 

 
QUADRO 70– Comparativo da Dívida Fundada (exceto regime previdenciário)2016 e 2017 

ESPECIFICAÇÃO 
2016 2017 Variação % 

Valor (R$) Valor (R$) 2017/2016 

Divida consolidada 3.076.926.621,72 3.398.117.257,74 10,44 

Deduções 666.547.145,26 662.318.710,71 -0,63 

Dívida Consolidada Líquida 2.410.379.476,46 2.735.798.547,03 13,50 

Receita Corrente Líquida 7.293.584.929,36 7.198.140.237,26 -1,31 

% da Dívida Consolidada/RCL 42,19 47,21 11,89 

% da Dívida Consolidada Líquida/RCL 33,05 38,01 15,00 

Limite de Comprometimento Permitido 200% 14.587.169.858,72 14.396.280.474,52 -1,31 

FONTE –RGF – Anexo 2 (LRF, art.55, Inciso I, alínea “b”), Vol. V, fl. 1335 e exercício de 2016. 
 

Observa-se que em 2017 a Dívida Consolidada aumentou 10,44%, 
sendo que a Dívida Consolidada Líquida aumentou 13,50%, que comparada com o 
ano de 2016, ficou superior em 325,0 milhões de reais. Passando de R$ 2,4 bilhões 
em 2016 para R$ 2,7 bilhões em 2017. 

 
 
GRÁFICO 14 – Dívida Fundada em Função da Receita Corrente Líquida 
 

O Gráfico acima demonstra percentual de 38,01% e 47,21% da Dívida 
Consolidada Líquida e da Dívida Consolidada, respectivamente, sobre a Receita 
Corrente Líquida, situação favorável quanto ao endividamento do Estado, 
considerando o limite de 200%, definido pela Resolução nº 40 do Senado Federal. 
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QUADRO 71–Composição e Variação da Dívida Interna e Externa - 2016/2017 

COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA 
CONSOLIDADA 

2016 2017 
COMPOSIÇÃO Variação % 

2017/2016 2017 

Dívida Interna (a) 1.914.791.144,46 1.477.490.930,63 43,48 -22,84 

Dívida Externa (b) 946.022.092,50 1.005.241.551,77 29,58 6,26 

Parcelamento e Renegociação de Dívidas - 652.431.133,70 19,20 - 

Precatórios de Exercícios Anteriores © 216.113.384,76 262.953.641,64 7,74 21,67 

RESULTADO = a + b + c 3.076.926.621,72 3.398.117.257,74 100 10,44 

FONTE:RGF – Anexo 2 (LRF, art.55, Inciso I, alínea “b”), Vol. V, fl. 1335 e exercício de 2016. 

A dívida Consolidada de 2017 foi de R$ 3.398.117.257,74, composta 
por 43,48% Interna, 29,58% Externa, 19,20% Parcelamento e Renegociação de 
dívidas e 7,74% correspondente aos Precatórios. 

Analisando a relação com o ano anterior, verifica-se uma redução de 
22,84% na dívida interna e aumento de 6,26 na dívida externa, ao passo que os 
precatórios aumentaram em 21,67% em relação ao exercício de 2016. 
 

QUADRO 72 – Demonstrativo Resumido do Resultado Nominal – 2016 e 2017 

ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31/12/2016 
 (a) 

Em 31/10/2017 
(b) 

Em 31/12/2017 
 (c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 3.076.926.621,72 3.210.625.149,99 3.398.117.257,74 

DEDUÇÕES (II) 666.547.145,26 909.296.935,79 662.318.710,71 

 Disponibilidade de Caixa 483.901.477,14 703.989.894,78 535.511.307,48 

  Disponibilidade de Caixa Bruta 766.734.543,03 793.002.536,09 754.016.834,40 

  (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 282.833.065,89 89.012.641,31 218.505.526,92 

Demais Haveres Financeiros 182.645.668,12 205.307.041,01 126.807.403,23 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 2.410.379.476,46 2.301.328.214,20 2.735.798.547,03 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) - - - 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) - 407.329.526,62 652.431.133,70 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) 2.410.379.476,46 1.893.998.687,58 2.083.367.413,33 

ESPECIFICAÇÃO 
 
 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c-b) 

Em 31/12/2017 
(c-a) 

RESULTADO NOMINAL 189.368.725,75 -327.012.063,13 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE 

Meta de Resultado Nominal Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO 
para 2017  

690.240.000,00 

FONTE: RREO – Anexo 5 (LRF, art. 53, inciso III), Vol. V, fl. 1319 e exercício de 2016. 

O Resultado Nominal compreende o saldo da dívida fiscal líquida de 31 
de dezembro de 2017, deduzida a dívida fiscal líquida de 31 de dezembro de 2016. 
Verificou-se, neste período, o resultado nominal de (R$ 327.012.063,13), valor que 
se encontra dentro da meta fixada para o exercício em análise que foi de 
R$ 690.240.000,00. A meta fixada previa aumento da dívida em 2017, porém, houve 
redução conforme demonstrado no quadro acima. 
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QUADRO 73 – Demonstrativo do Resultado Primário - Biênio 2016 e 2017 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
RECEITAS REALIZADAS 

2017 2016 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 8.313.032.813,76 8.100.229.256,25 

RECEITAS DE CAPITAL (II)  329.241.877,53 234.902.326,28 

 OPERAÇÕES DE CRÉDITOS (III)  239.797.516,05 203.612.805,18 

 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS (IV)  7.655.456,27 7.665.175,18 

 ALIENAÇÃO DE ATIVOS (V)  6.196.653,83 5.993.257,54 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 63.631.660,51 6.230.534,01 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 11.960.590,87 11.400.554,37 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V)  75.592.251,38 17.631.088,38 

RECEITAS PRIMÁRIAS LÍQUIDAS (VII) = (I + VI) 8.388.625.065,14 8.117.860.344,63 

 
   

DESPESAS PRIMÁRIAS  
 DESPESAS LIQUIDADAS  

2017 2016 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 7.829.411.856,62 7.530.987.093,27 

    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA (IX) 200.837.647,07 184.469.194,48 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX)  7.628.574.209,55 7.346.517.898,79 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 807.129.692,27 834.669.214,08 

    CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS (XII) 5.049.525,04 11.066.703,37 

    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA (XIII) 376.373.801,93 350.588.374,55 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XIV) = (XI - XII - XIII) 425.706.365,30 473.014.136,16 

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (XV)  292.865.332,34 234.504.781,35 

RESERVAS DO RPPS (XVI) - - 

DESPESAS PRIMÁRIAS LÍQUIDAS (XVII) = (X +XIV +XV + XVI) 8.347.145.907,19 8.054.036.816,30 

RESULTADO PRIMÁRIO (XVIII) = (VII – XVII)  41.479.157,95 63.823.528,33 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 55.677.378,00 107.103.686,00 

 Meta de Resultado Primário Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO 
para o Exercício de 2017 

-620.002.000,00 

FONTE: RREO – Anexo 6 (LRF, art. 53, inciso III), Vol. V, fl. 1320 e exercício de 2016. 

 
QUADRO 74– Demonstração Resumida do Resultado Primário - 2016 e 2017 

DISCRIMINAÇÃO RESUMIDA 2017 2016 

RECEITAS PRIMÁRIAS LÍQUIDAS (VII) = (I + VI) 8.388.625.065,14 8.117.860.344,63 

DESPESAS PRIMÁRIAS LÍQUIDAS (IX) = (III + VII + VIII) 8.347.145.907,19 8.054.036,816, 30 

RESULTADO PRIMÁRIO 41.479.157,95 63.823.528,33 

META FIXADA -620.002.000,00 -374.005.000,00 

% EM RELAÇÃO À META -6,69 -17,06 

FONTE: RREO – Anexo 6(LRF, art. 53, inciso III), Vol. V, fl. 1320 e exercício de 2016. 

 
Receita Primária - corresponde ao total das receitas orçamentárias, 

deduzidas as operações de crédito, as provenientes de rendimento de aplicações 
financeiras, de amortizações de empréstimos concedidos e alienação de ativos. 

Despesa Primária Líquida - corresponde ao total das despesas 
orçamentárias, deduzidas as despesas com juros e amortização da dívida interna e 
externa, com aquisição de títulos de capital integralizado e as despesas com 
concessão de empréstimos com retorno garantido. 
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O Resultado Primário do Estado, apurado no exercício de 2017, foi de 
R$ 41.479.157,95, e representou em percentual um índice negativo de (6,69%) em 
função da meta negativa fixada para o exercício, neste caso o referido índice 
corresponde a um superavit primário. 

QUADRO 75 – Comparativo das Operações de Crédito Realizadas - 2016 e 2017 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 2016 2017 
% 

2017/2016 

Operações de Crédito 188.481.260,79 239.797.516,05 27,23 

Internas 37.861.910,09 35.515.813,04 -6,20 

Externas 150.619.350,70 204.281.703,01 35,63 

Por Antecipação da receita - - - 

Total das Operações de Crédito (A) 188.481.260,79 239.797.516,05 27,23 

Receita Corrente Líquida – RCL (B) 7.293.584.929,36 7.198.140.237,26 -1,31 

% Operações de Créd. Int. e Externas sobre a RCL (A/B) 2,58 3,33 29,07 

Limite Constitucional para realização de Operações de Crédito Internas e 
Externas. 

16% 16%   
FONTE: RGF – Anexo 4 – (LRF, art. 55, inciso I, alínea “d” e inciso III, alínea “c”) fl.1337 e exercício de 2016. 

Considera-se operação de crédito, na forma da LRF, art. 29, inciso III, 
como sendo compromisso financeiro assumido em razão de abertura de crédito, 
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de 
valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil 
e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivados financeiros. 

Segundo a LRF, em seu art. 12, § 2º, a contratação de operações de 
crédito, em cada exercício, fica limitada ao montante da despesa de capital. 

Outro limite imposto pela Resolução n° 43 do Senado Federal, em seu 
art. 7º, inciso I, determina que o montante global das operações de créditos em um 
exercício financeiro não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da Receita 
Corrente Líquida - RCL. 

Em 2017 as operações de crédito apresentaram um aumento de 
27,23% se comparadas ao exercício anterior, porém, foi respeitada a regra 
constante na Constituição Federal, art. 167, inciso III, c/c a Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF.Com relação à Receita Corrente Líquida observou-se também um 
aumento, ou seja, 3,33% em 2017 contra 2,58% no exercício de 2016. (Limite 
Constitucional 16,00%). 

 

 4.6  DEMONSTRAÇÃO DAS MOVIMENTAÇÕES DOS RESTOS A PAGAR  

A definição de restos a pagar processados e não processados está 
fundamentada no artigo 36, parágrafo único, da Lei nº 4.320/64, transcritos a seguir: 



Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

1598 

“Art.36 – Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas mas não 
pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das  não 
processadas. 

Parágrafo único – os empenhos que correm à conta de créditos com 
vigência plurianual, que não tenham sido liquidados, só serão computados 
como Restos a Pagar no último ano de vigência do crédito.” 

 

QUADRO 76 – Situação dos Restos a Pagar dos exercícios de 2016 e 2017 

Processados Não Processados 
Saldo 2016 + 

inscrições 
2017 

Saldo em 2016 
Inscritos em 

2017 
Cancelados Pagos A pagar Saldo em 2016 

Inscritos em 
2017 

Cancelados Pagos A pagar 

291.185.001,45 - 21.423.912,96 182.438.585,44 87.322.503,05 277.808.908,71 - 37.342.127,06 177.501.745,08 62.965.036,57 150.287.539,62 

- 150.489.024,74 - - -   292.914.889,47 - - - 443.403.914,21 

291.185.001,45 150.489.024,74 21.423.912,96 182.438.585,44 87.322.503,05 277.808.908,71 292.914.889,47 37.342.127,06 177.501.745,08 62.965.036,57 593.691.453,83 

% EVOLUÇÃO  -22,07 

FONTE: RGF – Anexo 7 (LRF, art. 55, inciso III, alínea “a”), Vol. V, fl. 1321. 

As despesas inscritas em Restos a Pagar, processados e não 
processados de 2017, apresentaram uma redução de 22,07% em relação a 2016. 

Em dezembro de 2016 existia um saldo inscrito em restos a pagar no 
valor de R$ 568.993.910,16, dos quais R$ 291.185.001,45 eram processados e 
R$ 277.808.908,71 não processados. Durante o exercício de 2017 foram cancelados 
R$ 58.766.040,02 e pagos R$ 359.940.330,52, restando saldo a pagar de 
R$ 150.287.539,62 para o exercício seguinte. 

Os Restos a Pagar inscritos em 2017 atingiram a importância de 
R$ 443.403.914,21, sendo R$ 150.489.024,74 processados e R$ 292.914.889,47 
não processados. Esses valores, acrescidos do saldo remanescente de exercícios 
anteriores, alcançaram o montante de R$ 593.691.453,83 e seu pagamento deverá 
ocorrer durante o exercício de 2018. 

 
 

GRÁFICO 15 – Inscrição de Restos a Pagar e Evolução 2017/2016 
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4.7 EXECUÇÃO DA DESPESA DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 
QUADRO 77–Demonstrativo da Despesa Reconhecida como Despesa de Exercícios 
Anteriores - Geral do Estado – 2017 

DESPESAS AUTORIZADA (a) EXECUTADA (b) 
% EXECUTADA 
/AUTORIZADA 

% 
DIFERENÇA © 

= (a) – (b) 
PART/EXEC 

Despesas Correntes  848.803.971,79 826.738.888,08 97,40 91,31 22.065.083,71 

Pessoal e Encargos 531.887.834,46 526.805.966,25 99,04 58,19 5.081.868,21 

Juros e Encargos da 
Dívida 

1.400,00 1.400,00 100,00 0,00 0,00 

Outras Despesas 
Correntes  

316.914.737,33 299.931.521,83 94,64 33,13 16.983.215,50 

Despesas de Capital  222.842.288,00 78.633.804,81 35,29 8,69 144.208.483,19 

Investimentos  222.839.388,00 78.633.804,81 35,29 8,69 144.205.583,19 

Inversões Financeiras 2.900,00 0,00 0,00 0,00 2.900,00 

TOTAL 1.071.646.259,79 905.372.692,89 84,48 100,00 166.273.566,90 

FONTE:IMPBY – Geral do Estado - Volume I, fls. 155 a 157. 

A “despesa de exercícios anteriores” realizada em 2017, demonstrada 
no quadro acima, no total de R$ 905.372.692,89, é composta de 91,31% com 
despesas correntes e de 8,69% com despesas de capital. A execução total dos 
recursos autorizados foi de 84,48%. 

 
4.8 DEMONSTRAÇÃO RESUMIDA DA DÍVIDA ATIVA 
 
 
QUADRO 78 – Demonstrativo da Movimentação da Dívida Ativa – 2017 

TRIBUTO 
SALDO 

ANTERIOR 

INSCRIÇÃO 
Principal + 

Juros e 
Multas da 

Dívida 

RECEBIMENT
O Principal + 

Juros e Multas 
da Dívida               

(-) 

CANCELAM
ENTO 

AJUSTES 
FINANC E 
N/FINANC 

ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA 

SALDO PARA 
2018 

ICMS 2.776.844.728,27 13.917.590,39 1.169.361,46 0,00 0,00 22.237.291,62 2.811.830.248,82 

IPVA 40.291.149,74 0,00 1.536.835,20 0,00 0,00 322.656,16 39.076.970,70 

ITCD 183.413,87 129.769,75 509,11 0,00 0,00 1.468,80 314.143,31 

N/TRIBUT 152.743.158,99 553.925,89 131.881,28 0,00 0,00 1.223.184,77 154.388.388,37 

SUBTOTAL 2.970.062.450,87 14.601.286,03 2.838.587,05 0,00 0,00 23.784.601,35 3.005.609.751,20 

PROCON 105.094.569,09 844.872,89 113.026,37 0,00 0,00 841.609,38 106.668.024,99 

 TOTAL 3.075.157.019,96 15.446.158,92 2.951.613,42 0,00 0,00 24.626.210,73 3.112.277.776,19 

% 
EVOLUÇÃO 

1,21 

FONTE: Movimentação da Dívida Ativa – Vol. V, fls.1270 a 1273. 

Os direitos do Estado, provenientes da Dívida Ativa, em 2016, foram de 
R$ 3.075.157.019,96. Durante o exercício de 2017 ocorreram inscrições no valor de 
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R$ 15.446.158,92; recebimentos relativos ao principal, juros e multas de 
R$ 2.951.613,42, atualização monetária de R$ 24.626.210,73 e não houve 
cancelamentos e ajustes, ficando como créditos a receber, no final do exercício, a 
importância de R$ 3.112.277.776,19.  

A diferença entre os saldos demonstrados revela um acréscimo da 
Dívida Ativa, em 2017, de 1,21% em relação ao ano anterior. 
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CAPÍTULO 5 
 

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS E SUA EXECUÇÃO 

Com a visão estratégica de modernizar a gestão das políticas públicas 
do Estado, o Plano Plurianual (PPA) 2016-2019, foi construído tendo por base o 
plano de governo proposto durante a campanha eleitoral, do planejamento 
estratégico institucional da maioria das secretarias e entidades e do planejamento 
estratégico do Estado, levaram-se em conta as políticas públicas legalmente 
constituídas e os resultados da participação da sociedade nos encontros regionais. 

O PPA 2016-2019 muda o foco da Gestão Pública e organiza a 
atuação por meio de diálogo e passa a olhar as mudanças na vida do cidadão 
criando uma nova cultura na Administração Pública que valoriza a gestão para 
resultados e o foco no cidadão, sendo estruturado por eixos estratégicos, 
programas temáticos e de gestão que deverão nortear o comportamento da 
Administração Pública Estadual: 

 Eixo Estratégico: representa as escolhas estratégicas responsáveis 

pelo alcance dos resultados desejados, permeando os caminhos a serem 

percorridos para o sucesso de sua missão, estabelecendo-se as prioridades da 

Governança a partir do alinhamento das instituições às estratégias. 

 Programas Temáticos 

 Retrata no Plano Plurianual a agenda de governo organizada pelos 

Temas das Políticas Públicas e orienta a ação governamental. Sua abrangência 

deve ser a necessária para representar os desafios e organizar a gestão, o 

monitoramento, a avaliação, as transversalidades, as multisetorialidades e a 

territorialidade. O Programa Temático se desdobra em Valor Total, Indicadores, 

Objetivos, Metas e Título das Ações. 

 Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado  

 São instrumentos do Plano que classificam um conjunto de ações 

destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação governamental, bem 

como as ações não tratadas nos Programas Temáticos. 

 Os temas (políticas públicas) são áreas do conhecimento, 

compreendidos como relevantes e estratégicos para a atuação governamental. O 

entendimento é que os programas de governo públicos devem nascer de uma 

política de governo e de estado, levando-se em conta as políticas públicas 

legalmente constituídas e os resultados da participação da sociedade nos encontros 
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regionais e que as ações são consequências dos compromissos assumidos pelo 

governante. 

Dentro desse contexto, o PPA 2017, agrega 20 (vinte) programas 
temáticos e 03 (três) programas de gestão e manutenção de serviços do Estado, 
executados pelo Poder Executivo (incluindo a Defensoria Pública), ressaltando que 
não integram no PPA os programas destinados exclusivamente a operações 
especiais e no caso das ações orçamentárias de todos os programas são 
discriminados nas leis orçamentárias anuais. 

Assim, o novo modelo agregou vantagens ao Plano, resgatando a 
função planejamento, incorporando compromissos de governo e permitindo seu 
efetivo monitoramento, especialmente em relação aos seis eixos estratégico 
seguintes: 

 I – Saúde; 

 II - Educação e Conhecimento; 

 III - Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos; 

 IV - Desenvolvimento Agrícola e Meio Ambiente; 

 V - Desenvolvimento Regional, Urbano, Industrial; 

 VI - Gestão Pública. 

 
Caracteriza-se de fundamental importância na gestão do PPA 2016-

2019 a articulação dos meios necessários para viabilizar o alcance de seus objetivos 
e a consecução das suas metas, de maneira a aperfeiçoar os mecanismos de 
integração de políticas públicas, implementação, monitoramento, avaliação e revisão 
dos programas, de forma a executar os recursos públicos de forma racional e 
efetiva. 

Foram definidos indicadores Prioritários para a Administração Pública, 
conforme disposto no Anexo IV da Lei nº 3.051, de 21 de dezembro de 2015 que 
Institui o Plano Plurianual do Estado do Tocantins para o quadriênio 2016-2019, 
alterado pela Lei nº 3.176 de 28 de dezembro de 2016 – revisão PPA 2017, 
vinculados às áreas de resultados de segurança pública, transporte e logística, 
educação, saúde, projetos estruturantes, habitação social e desenvolvimento 
agropecuário, como forma de assegurar a concentração de esforços em áreas 
prioritárias da gestão governamental. 

5.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL QUE DESENVOLVERAM ATIVIDADES 
PARA A CONSECUÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

A estrutura básica e operacional do Poder Executivo foi estabelecida 
pela Lei n.º 2.986, de 13 de julho de 2015, e respectivas alterações mediante a 
Medida Provisória nº 6, de 27 de janeiro de 2017, permitindo por ato do Chefe do 
Executivo, a promoção de reformas necessárias à adequação dos órgãos, entidades 
e unidades que a integram, compreendendo a Administração Direta e Indireta. 
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5.1.1 Cisões, Fusões, Extinções, Incorporações e Transformações. 

Alterações da estrutura organizacional da Administração direta e 
indireta do Poder Executivo, conforme tabela abaixo:  

 

5.1.2 Unidades da Administração Direta 

Com o intuito de alcançar as finalidades do Poder Executivo, obedecendo 
aos limites de atribuições e competências estabelecidas, balizados pelos seis eixos 
estratégicos, definidos no Plano Plurianual 2016/2019, a Administração Direta é 
composta por: 

 Casa Civil 

 Casa Militar 

 Controladoria Geral do Estado 

 Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - CBMTO 

 Polícia Militar do Estado do Tocantins - PMTO 

 Procuradoria-Geral do Estado 

 Secretaria da Administração 

 Secretaria da Cidadania e Justiça 

Unidade Gestora anterior Unidade Gestora atual Lei de regulamentação

Secretaria-Geral de Governo a Secretaria de Articulação Política e 

a Secretaria  de representação do Estado em Brasília
Secretaria-Geral de Governo e Articulação Política

Medida Provisória nº 6, de 27 de janeiro 

de 2017. DOE nº 4.795 de 27 de janeiro 

de 2017

Secretaria da Infraestrutura a Secretaria do Desenvolvimento 

Regional, Urbano e Habitação 

Secretaria da Infraestrutura, Habitação e Serviços 

Públicos

Medida Provisória nº 6, de 27 de janeiro 

de 2017. DOE nº 4.795 de 27 de janeiro 

de 2017

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Turismo a Secretaria 

da Cultura e a Agência Tocantinense de Ciência, Tecnologia e 

Inovação

Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência, 

tecnologia, Turismo e Cultura

Medida Provisória nº 6, de 27 de janeiro 

de 2017. DOE nº 4.795 de 27 de janeiro 

de 2017

Secretaria da Educação a Secretaria do Esporte, Lazer e JuventudeSecretaria da Educação, Juventude e Esportes

Medida Provisória nº 6, de 27 de janeiro 

de 2017. DOE nº 4.795 de 27 de janeiro 

de 2017

Unidade Gestora anterior Unidade Gestora atual

Secretaria de Defesa e Proteção Social Secretaria de Cidadania e Justiça

Medida Provisória nº 6, de 27 de janeiro 

de 2017. DOE nº 4.795 de 27 de janeiro 

de 2017

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Tocantins - 

DERTINS

Agência Tocantinense de Transporte e Obras - 

AGETO

Medida Provisória nº 6, de 27 de janeiro 

de 2017. DOE nº 4.795 de 27 de janeiro 

de 2017

Unidade Gestora anterior Unidade Gestora atual

Fundação Universidade do Tocantins – UNITINS Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS
Lei nº  3.124, de 14 de julho de 2016. 

DOE 4.662 de 14 de julho de 2016

Unidade Gestora anterior Unidade Gestora atual

Secretaria-Geral de Governo e Articulação Política

Secretaria de Articulação Política

Medida Provisória nº 30, de 02 de maio 

de 2017. DOE nº 4.857 de 02 de maio 

de 2017    (LEI REVOGADA)

Secretaria da Infraestrutura, Habitação e Serviços Públicos

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano

Medida Provisória nº 30, de 02 de maio 

de 2017. DOE nº 4.857 de 02 de maio 

de 2017     (LEI REVOGADA)

Unidade Gestora anterior Unidade Gestora atual

Secretaria-Geral de Governo e Articulação Política Secretaria-Geral de Governo

Medida Provisória nº 30, de 02 de maio 

de 2017. DOE nº 4.857 de 02 de maio 

de 2017     (LEI REVOGADA)

Secretaria da Infraestrutura, Habitação e Serviços Públicos Secretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos

Medida Provisória nº 30, de 02 de maio 

de 2017. DOE nº 4.857 de 02 de maio 

de 2017     (LEI REVOGADA)

INCORPORAÇÃO

RENOMEADOS

TRANSFORMA

CRIA

RENOMEADOS
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 Secretaria da Comunicação Social 

 Secretaria da Educação, Juventude e Esportes 

 Secretaria da Fazenda 

 Secretaria da Infraestrutura, Habitação e Serviços Públicos 

 Secretaria da Segurança Pública 

 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia, Turismo e 

Cultura 

 Secretaria do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária 

 Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 Secretaria do Planejamento e Orçamento 

 Secretaria do Trabalho e Assistência Social 

 Secretaria Geral de Governo e Articulação Política 

 

5.1.3. Unidades da Administração Indireta e Fundos Especiais 

Com o propósito de desenvolver as funções do Governo, de forma 
descentralizada, nas áreas administrativa, financeira, econômica e social, a 
Administração Indireta do Estado do Tocantins é composta por: 

AUTARQUIAS: 

 

 Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins– ADAPEC 

 Agência de Metrologia, Avaliação da Conformidade, Inovação e Tecnologia do 

Estado do Tocantins – AEM 

 Agência Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços 

Públicos – ATR 

 Agência Tocantinense de Saneamento – ATS 

 Agência Tocantinense de Transportes e Obras – AGETO 

 Banco do Empreendedor 

 Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-TO 

 Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins – RURALTINS 

 Instituto de Terras do Tocantins – ITERTINS 

 Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS 

 Junta Comercial do Estado do Tocantins – JUCETINS 
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 Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS 

 

FUNDOS ESPECIAIS: 

 

 Fundo Cultural 

 Fundo de Apoio a Moradia Popular, Desenvolvimento Urbano e Preservação 

Ambiental - FUNDEPAN 

 Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos 

 Fundo de Defesa Agropecuária – FUNPEC 

 Fundo de Desenvolvimento Econômico 

 Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social – FUNDES 

 Fundo de Fardamento da Polícia Militar 

 Fundo de Fardamento do Corpo de Bombeiros 

 Fundo de Gestão de Recursos Humanos e Patrimônio – FUNGERP 

 Fundo de Modernização da Polícia Militar 

 Fundo de Modernização e Aparelhamento do CBMTO 

 Fundo de Modernização e Desenvolvimento Fazendário- FUNSEFAZ 

 Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS 

 Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia 

 Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza - FECOEP TO 

 Fundo Estadual de Meio Ambiente – FUEMA 

 Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil – FUNPDEC 

 Fundo Estadual de Recursos Naturais 

 Fundo Estadual para a Criança, o Adolescente e o Jovem 

 Fundo Estadual Sobre Drogas 

 Fundo Estadual de Saúde - FES 

 Fundo Financeiro 

 Fundo Previdenciário - FUNPREV 

 Fundo para as Relações de Consumo – PROCON 

 Fundo Social de Solidariedade do Estado do Tocantins - FUST 

 Fundo Tocantinense de Economia Solidária – FTES 

 Recursos sob a Supervisão da SEFAZ 

 Recursos Sob a Supervisão da SEPLAN 
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FUNDAÇÕES: 

 Fundação de Amparo à Pesquisa do Tocantins - FAPTO 

 Fundação Radiodifusão Educativa do Estado do Tocantins - REDESAT 

 
5.2 EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS - 2017 
 

Com vistas ao desenvolvimento de políticas públicas de governo 
calcadas em eixos estratégicos, o Poder Executivo estabeleceu diretrizes voltadas 
para a realização de programas, com objetivos definidos para cada órgão e 
entidade, cujas estratégias para alcançá-los foram estruturadas em ações 
orçamentárias definidas no Plano Plurianual 2016/2019, sendo autorizados para o 
exercício de 2017 recursos da ordem de R$ 9.956.697.732,00 e executados o valor 
de R$ 7.823.610.764,66, demonstrando um bom nível de execução, correspondente 
a 78,58%, de acordo como evidenciado no quadro a seguir.  

 

QUADRO 79 – PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS – PODER EXECUTIVO E 
DEFENSORIA PÚBLICA 

PROGRAMAS TEMÁTICOS AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXEC 
EIXO 

1165 Integra Saúde 676.036.378,00 490.199.280,66 72,51 I 

SUBTOTAL 676.036.378,00 490.199.280,66 72,51   

1156 Educação de Qualidade para Todos 1.244.577.841,00 1.139.608.855,09 91,56 II 

1157 
Educação Tecnológica, Profissional e 
Superior 

28.730.128,00 8.945.644,42 31,14 II 

1158 Cultura 41.019.157,00 39.135.231,91 95,41 II 

1159 Ciência, Tecnologia e Inovação 11.391.232,00 1.203.805,79 10,57 II 

SUBTOTAL 1.325.718.358,00 1.188.893.537,21 89,68   

1160 Segurança Cidadã 221.333.457,00 133.954.029,00 60,52 III 

1161 Assistência Social 35.555.185,00 4.916.460,59 13,83 III 

1162 Trabalho e Mercado 10.935.936,00 7.628.130,04 69,75 III 

1163 Juventude, Esporte e Lazer 37.881.813,00 17.409.310,46 45,96 III 

1164 Direitos Humanos 51.524.971,00 11.226.336,31 21,79 III 

SUBTOTAL 357.231.362,00 175.134.266,40 49,03   

1147 Agricultura Familiar 46.310.522,00 34.079.320,03 73,59 IV 

1148 Desenvolvimento Agropecuário 61.471.570,00 34.359.523,07 55,89 IV 

1149 
Infraestrutura Hídrica Para Irrigação e 
Usos Múltiplos 

154.052.599,00 20.350.171,52 13,21 IV 

1150 Meio Ambiente e Recursos Hídricos 82.685.672,00 35.609.020,22 43,06 IV 

SUBTOTAL 344.520.363,00 124.398.034,84 36,11   
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PROGRAMAS TEMÁTICOS AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXEC 
EIXO 

1151 
Desenvolvimento Regional, Urbano e 
Habitação 

185.656.543,00 55.703.748,47 30,00 V 

1152 Transporte e Logística 662.363.383,00 250.350.191,28 37,80 V 

1153 Infraestrutura Pública 33.672.772,00 20.797.939,83 61,76 V 

1155 
Indústria, Comércio, Serviços, Turismo 
e Mineração 

41.399.207,00 13.638.786,57 32,94 V 

SUBTOTAL 923.091.905,00 340.490.666,15 36,89   

1166 Modernização da Gestão 120.751.114,00 44.027.346,29 36,46 VI 

1173 Justiça 24.683.258,00 11.962.935,39 48,46 VI 

SUBTOTAL 145.434.372,00 55.990.281,68 38,50   

TOTAL DOS PROGRAMAS TEMÁTICOS 3.772.032.738,00 2.375.106.066,94 62,97   

 

 

PROGRAMA DE GESTÃO AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXEC 

1100 Manutenção e Gestão do Poder Executivo 5.729.039.556,00 5.084.249.580,42 88,75 

1172 
Manutenção do Plano de Assistência à 
Saúde dos Servidores Públicos do Estado 
do Tocantins 

342.577.000,00 251.675.541,47 73,47 

1143 Gestão e Manutenção da Defensoria 113.048.443,00 112.579.575,83 99,59 

TOTAL DOS PROGRAMAS DE GESTÃO 6.184.664.999,00 5.448.504.697,72 88,10 

TOTAL GERAL (Temáticos e Gestão) 9.956.697.732,00 7.823.610.764,66 78,58 

FONTE: SIAFEM – Relatório para Acompanhamento da Programação e Execução Orçamentária 

Verifica-se que do total do orçamento autorizado para os Programas 
Temáticos houve a execução de 62,97% e dos 20 (vinte) programas, 12 (doze) 
tiveram execução abaixo de 50% do orçamento autorizado. 
 

A execução orçamentária dos Programas de Gestão e Manutenção das 
Unidades Gestoras do Poder Executivo atingiu o índice médio de 78,58% do 
montante autorizado, demonstrando um bom grau de eficiência, ressalvando os 
custos com pessoal. 

 
 
5.2.1 Execução por Eixos Estratégicos 

Visando garantir o cumprimento das políticas públicas, o Plano de 
Governo, composto por programas, objetivos, indicadores, metas e ações, foi 
elaborado dando prioridade a melhoria da gestão pública, com foco no 
desenvolvimento econômico, logística e infraestrutura, serviços integrados 
(educação, saúde, segurança, emprego e renda, dentre outros) e o desenvolvimento 
social. 

Em estrita observância aos princípios da administração pública, a 
execução orçamentária no montante de R$ 2.375.106.066,94, foi direcionada às 
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áreas estratégicas de saúde, a educação e conhecimento, segurança pública, 
assistência social e direitos humanos, desenvolvimento agrícola e meio ambiente, 
desenvolvimento regional, urbano, industrial e infraestrutura e a gestão pública, nos 
valores e percentuais a seguir demonstrados no quadro abaixo: 

 
Gráfico 16 - Valores por Eixos Estratégicos 

 

 
 

 

   O demonstrativo acima elucida uma maior concentração de 
investimentos nas áreas de Educação e Conhecimento com 50,06% e Saúde com 
20,64%, e, com menor expressividade nas áreas de Desenvolvimento Agrícola e 
Meio Ambiente com 5,24%, Segurança Pública, Assistência Social e Direitos 
Humanos com 7,37% e Desenvolvimento Regional, Urbano e Industrial com 14,34%. 

 

5.2.2 Execução por Eixos Estratégicos e Programas Temáticos 

   Apresenta-se abaixo demonstrações gráficas relativas à execução 
orçamentária por eixo estratégicos e programas temáticos a eles vinculados, 
evidenciando os investimentos realizados em cada área da gestão governamental. 

 

 

490.199.280,66  
20,64% 

1.188.893.537,21  
50,06% 

175.134.266,40  
7,37% 

124.398.034,84  
5,24% 

340.490.666,15 
14,34% 

55.990.281,68  
2,36% 

VALORES POR EIXOS ESTRATÉGICOS 

SAÚDE

EDUCAÇÃO E
CONHECIMENTO

SEGURANÇA PÚBLICA,
ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS

DESENVOLVIMENTO
AGRICOLA E MEIO
AMBIENTE

DESENVOLVIMENTO
REGIONAL , URBANO E
INDUSTRIAL

GESTÃO PÚBLICA
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Gráfico17. Eixo I - Saúde  
 

 

 

QUADRO 80 – PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS VINCULADOS AO EIXO I 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO 
%  

Integra Saúde 490.199.280,66 100,00 

 

No Eixo I – Saúde foi executado o Programa: Integra Saúde, que 
converge as políticas públicas voltadas para a melhoria do sistema de saúde do 
governo do Estado; 

 

Gráfico 18: Eixo II - Educação e Conhecimento. 
 

 
 

 
 

490.199.280,66 

Programa - Integra Saúde 
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QUADRO 81– PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS VINCULADOS AO EIXO II 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1156 Educação de Qualidade para Todos 1.139.608.855,09 95,85 

1157 Educação Tecnológica, Profissional e Superior 8.945.644,42 0,75 

1158 Cultura 39.135.231,91 3,29 

1159 Ciência, Tecnologia e Inovação 1.203.805,79 0,10 

TOTAL 1.188.893.537,21 100,00 

 

No Eixo II – Educação e Conhecimento foram executados 04 (quatro) 
Programas, dos quais o programa Educação de Qualidade para Todos, representou 
95,85% dos recursos destinados ao referido Eixo. Sendo que os menores 
investimentos ocorreram nas áreas de Ciência, Tecnologia e Inovação com 0,10%, 
Educação Tecnológica, Profissional e Superior com 0,75% e Cultura com 3,29%.  

 
 
Gráfico 19: Eixo III - Segurança Pública, Assistência Social e Direitos 
Humanos. 
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QUADRO 82– PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS VINCULADOS AO EIXO III 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1160 Segurança Cidadã 133.954.029,00 76,49 

1161 Assistência Social 4.916.460,59 2,81 

1162 Trabalho e Mercado 7.628.130,04 4,36 

1163 Juventude, Esporte e Lazer 17.409.310,46 9,94 

1164 Direitos Humanos 11.226.336,31 6,41 

TOTAL 175.134.266,40 100,00 

 
 

No Eixo III – Segurança Pública, Assistência Social e Direitos 
Humanos, foram executados 05 (cinco) Programas, dos quais o programa 
Segurança Cidadã, representou 76,49% dos recursos destinados ao referido Eixo. 
Sendo que os menores investimentos ocorreram nas áreas de Assistência Social 
com 2,81%, Trabalho e Mercado com 4,36%, Direitos Humanos com 6,41%e 
Juventude, Esporte e Lazer com 9,94%. 

 

Gráfico 20: Eixo IV - Desenvolvimento Agrícola e Meio Ambiente  
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QUADRO 83– PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS VINCULADOS AO EIXO IV 

PROGRAMA DE GOVERNO VALOR EMPENHADO  %  

1147 Agricultura Familiar 34.079.320,03 27,40 

1148 Desenvolvimento Agropecuário 34.359.523,07 27,62 

1149 
Infraestrutura Hídrica para Irrigação e Usos 
Múltiplos 

20.350.171,52 16,36 

1150 Meio Ambiente e Recursos Hídricos 35.609.020,22 28,63 

TOTAL 124.398.034,84 100,00 

 
 

No Eixo IV – Desenvolvimento Agrícola e Meio Ambiente, foram 
executados 04 (quatro) Programas, dos quais o programa Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, recepcionou o maior investimento, na ordem de 28,63% dos 
recursos, seguido do programa Desenvolvimento Agropecuário com investimento na 
ordem de 27,62% e Agricultura Familiar com investimento na ordem de 27,40% dos 
recursos destinados ao referido Eixo. Sendo que o menor investimento ocorreu no 
programa Infraestrutura Hídrica para Irrigação e Uso Múltiplos com 16,36%. 

 

Gráfico 21: Eixo V - Desenvolvimento Regional, Urbano, Industrial e 
Infraestrutura 
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QUADRO 84– PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS VINCULADOS AO EIXO V 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1151 Desenvolvimento Regional, Urbano e Habitação 55.703.748,47 16,36 

1152 Transporte e Logística 250.350.191,28 73,53 

1153 Infraestrutura Pública 20.797.939,83 6,11 

1155 
Indústria, Comércio, Serviços, Turismo e 
Mineração 

13.638.786,57 4,01 

TOTAL 340.490.666,15 100,00 

 

No Eixo V – Desenvolvimento Regional, Urbano, Industrial e 
Infraestrutura foram executados 04 (quatro) Programas, dos quais o programa 
Transporte e Logística representou um investimento de 73,53% dos recursos 
destinados ao referido Eixo e com menores investimentos os Programas 
Infraestrutura Pública com 6,11%, Indústria, Comércio, Serviços, Turismo e 
Mineração com 4,01% e Desenvolvimento Regional, Urbano e Habitação com 
16,36%. 

 
 
Gráfico 22: Eixo VI – Gestão Pública 
 

 
 

QUADRO 85– PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS VINCULADOS AO EIXO VI 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1166 Modernização da Gestão 44.027.346,29 78,63 

1173 Justiça 11.962.935,39 21,37 

TOTAL 55.990.281,68 100,00 
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No Eixo VI – Gestão Pública foi executada 02 (dois) Programas, dos 
quais o programa Modernização da Gestão, contabilizou uma execução de 78,63% 
dos recursos destinados ao referido Eixo e com menor investimento o Programa 
Justiça com 21,37%. 
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CAPÍTULO 6 

 

RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO – 
CONTAS CONSOLIDADAS DE 2017 

 

 É importante informar que não constam nesta Prestação de Contas – 
2017, as medidas adotadas e/ou justificativas das recomendações a serem 
implementadas, referente o exercício de 2015, tendo em vista que o Relatório de 
Análise da Prestação de Contas do referido exercício não chegou em tempo hábil 
para fazer constar as mesmas. E o exercício de 2016 ainda não foi concluído pelo 
Tribunal de Contas do Estado. 

 No oportuno informamos que foram encaminhados ofícios aos órgãos 
demandados com as recomendações exaradas no Parecer de Auditoria nº 121/2018 
e Relatório de Análise (processo TCE nº 4579/2016) emitida pelo Tribunal de Contas 
do Estado, para que os mesmos adotem as medidas necessárias em atendimento 
as recomendações, conforme abaixo: 

Ofício CGE nº 208/2018/GABSEC – SGD 2018/09049/1155 para CASA CIVIL; 

Ofício CGE nº 209/2018/GABSEC – SGD 2018/09049/1156 para SEDUC; 

Ofício CGE nº 210/2018/GABSEC – SGD 2018/09049/1157 para IGEPREV; 

Ofício CGE nº 211/2018/GABSEC – SGD 2018/09049/1158 para PGE; 

Ofício CGE nº 212/2018/GABSEC – SGD 2018/09049/1159 para SECAD; 

Ofício CGE nº 213/2018/GABSEC – SGD 2018/09049/1160 para SESAU; 

Ofício CGE nº 214/2018/GABSEC – SGD 2018/09049/1161 para SEPLAN; 

Ofício CGE nº 215/2018/GABSEC – SGD 2018/09049/1164 para SEFAZ; 

Ofício Circular CGE nº 215/2018/GABSEC – SGD 2018/09049/1163 para todos os 
órgãos do Poder Executivo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente Relatório das Contas Consolidadas do Governo do Estado 

do Tocantins, de exercício de 2017, tem como objetivo atender ao disposto no artigo 

99, § 2º, da Lei nº 1.284, de 17 de dezembro de 2001 (Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas do Estado -TCE), e cumprir o artigo 40, inciso VII, da Constituição Estadual, 

mostrando, por meio de dados e informações técnicas, a execução dos orçamentos 

de que trata o § 5º do art. 165 da Constituição Federal, e os resultados alcançados 

com a aplicação dos recursos públicos nas funções, subfunções, programas e ações 

de governo. 

O Orçamento Geral do Estado para o exercício de 2017, abrangendo 

os três Poderes e o Ministério Público, estimou a receita e fixou a despesa em 

R$ 11,03 bilhões, de acordo com a Lei nº 3.175, de 28 de dezembro de 2016 (LDO), 

e aprovado pela Lei Estadual n° 3.177, de 28 de dezembro de 2016 (LOA). 

O somatório geral da arrecadação do Estado alcançou a cifra de R$ 

9,14 bilhões (0,91% maior do que em 2016),o que corresponde a 82,54% da receita 

prevista atualizada para o exercício. 

Com relação à despesa estadual, a realização girou em torno de 

R$ 8,93 bilhões, representando um acréscimo de 3,83% em relação aos gastos 

realizados no exercício anterior. 

A Receita Corrente Líquida alcançou um montante de R$ 7,20 bilhões, 

cifra que representa decréscimo na ordem de 1,31% em relação ao exercício de 

2016. 

As despesas correntes, que correspondem aos gastos com pessoal e 

encargos sociais, juros e encargos da dívida, além de outras despesas correntes, 

somaram R$ 8,05 bilhões, o que representou 90,21% do total dos gastos públicos 

realizados em 2017. 

As despesas de capital, que basicamente constituem os investimentos, 

inversões financeiras e amortização da dívida, somaram R$ 874,5 milhões, o que 

corresponde a 9,79% do total realizado no período, representando um decréscimo 

de 4,89% em comparação com o exercício de 2016.  

As despesas com pessoal e encargos sociais do Estado – 

consolidadas correspondem a 65,51% da Receita Corrente Liquida – RCL, ficando 

em 5,51% acima do limite permitido. As despesas do Poder Executivo com pessoal 
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ficaram 54,99% sobre a RCL, excedendo o limite máximo permitido (49%) em 

5,99%. 

Na manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas atingiram a 

cifra de R$ 1,55 bilhão, o que corresponde a 25,15% da Receita Líquida de 

Impostos, ficando acima 0,15% do percentual mínimo de aplicação previsto no art. 

212 da Constituição Federal. 

Nas ações e serviços públicos de saúde foram aplicados R$ 1,11 

bilhão, correspondente ao percentual de 18,02% da Receita Líquida de Impostos e 

Transferências, ultrapassando em 6,02 % o mínimo previsto no art. 77, inc. II, do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. 

O valor do Resultado Primário, correspondendo a R$ 41,48 milhões, foi 

bem superior à meta anual prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o 

exercício de 2017, que estimou um déficit de (R$ 620 milhões). 

O Resultado Nominal, cujo objetivo é medir a evolução da Dívida Fiscal 

Líquida entre o exercício atual e o anterior, apresentou déficit de (R$ 327,01 

milhões), porém dentro da meta fixada para o período, no valor de R$ 690,24 

milhões, que representa uma redução da divida fiscal em relação a 2016. 

A Dívida Consolidada registrou saldo de R$ 3,40 bilhões no final do 

exercício, sendo que deste saldo R$ 1,48 bilhão refere-se à Dívida Fundada Interna, 

R$ 1,01 bilhões à Dívida Fundada Externa, R$ 652,40 milhões com Parcelamento e 

Renegociação de Dívidas e R$ 262,95 milhões ao pagamento de Precatórios. 

Quanto à Dívida Consolidada Líquida, o montante é de R$ 2,73 

bilhões, o que corresponde a 38,01% da Receita Corrente Líquida – RCL, inferior ao 

limite fixado na Resolução nº 40 do Senado Federal, que permite o montante 

máximo de duas vezes a RCL ou 200% da RCL. 

No comparativo entre as receitas arrecadadas e as despesas 

realizadas, o exercício encerrou-se com um Superávit Orçamentário de R$ 214,67 

milhões. 

Além dos aspectos orçamentário-financeiros, algumas importantes 

realizações e conquistas no ano de 2017, que, sinteticamente, estão destacadas nos 

seis eixos estratégicos da atuação estatal: 

 

I – SAÚDE 

 

Na proposição da Matriz Estratégica do PPA 2016-2019, do Poder 

Executivo do Estado do Tocantins, um dos principais Eixos Estruturantes é sobre o 
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tema Saúde, que ambiciona a saúde mais perto do cidadão, nesse intuito o Governo 

do Estado alocou em 2017, R$ 1,11 bilhão, correspondendo a 18,02% da Receita 

Líquida de Impostos e Transferências. Vale destacar que, no exercício de 2017, o 

Tocantins foi um dos Estados que mais aplicou recursos nesta área. Tal percentual 

ultrapassa o limite de 12% estabelecido na Emenda Constitucional 29, de 13 de 

setembro de 2000, tanto na forma de custeio como investimentos, senão vejamos: 

Para a ampliação e reforma do Hospital Geral de Palmas (HGP) foram 

investidos, até 2017, cerca de R$ 50 milhões, os quais oportunizaram a eliminação 

da tenda provisória de atendimento hospitalar instalada em suas dependências, a 

qual foi substituída pela edificação de 2 andares acima de edificações ali existentes, 

com 196 novos leitos, e encontram-se em fase de conclusão as obras relativas à 

Unidade de Tratamento Intensivo – UTI e ao pronto socorro, à lavanderia e aos 

acessos laterais do HGP, tudo isso já perfazendo 57% do total do projeto de 

ampliação daquela unidade hospitalar. 

Por meio do serviço de ampliação do Hospital Geral de Palmas (HGP), 

já foram realizadas 101 cirurgias e cerca de 1.343 atendimentos, o qual se 

consolidou como uma unidade de média e alta complexidade, referência para o 

atendimento em todo o Tocantins e estados vizinhos. Ele foi um dos três hospitais 

referências do País indicados pelo Ministério da Saúde para participar, como projeto-

piloto, da Política Nacional de Humanização da Atenção e da Gestão do SUS, sendo 

a unidade representante da região Centro-Norte.  

Foram realizadas obras de adequação e ampliação do Hospital de 

Referência de Alvorada e a retomada do atendimento no Centro Cirúrgico, também 

foram realizadas melhorias no ambiente de repouso médico e da equipe de 

enfermagem, além da reforma e da ampliação da recepção, melhorias nas 

instalações hidráulica e elétrica, reforma dos banheiros e das enfermarias, que 

receberam aparelhos de ar-condicionado. No Hospital e Maternidade Dona Regina e 

Hospital Infantil de Palmas ocorreram a ampliação dos espaços físicos do SAV 

(Serviço de Atenção à Violência Infantil e da Mulher). 

Merece destaque a organização do serviço e abastecimento dos 

estoques de materiais e medicamentos, com a padronização que possibilitou a 

compra correta, reduzindo custos, simplificando as rotinas de aquisição e 

possibilitando maior controle de estoque na Secretaria de Saúde ao produzir uma 

série histórica consistente de consumo de cada hospital. Atualmente, o estoque 

regulador supre 91% do abastecimento de materiais e medicamentos necessários 

nas unidades hospitalares. 

São dignas de especial registro a instalação do 1º Banco de Olhos do 

Tocantins - BOTO no Hospital Geral de Palmas-HGP e a realização de 60 

transplantes de córnea, onde 35 córneas foram fornecidas pelo BOTO.  
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Para o atendimento da Atenção Básica de Saúde foram entregues 46 

veículos para 42 municípios dos quais 17 ambulâncias e 29 veículos para logística, 

no atendimento das cirurgias eletivas, até 18 de dezembro de 2017, foram 

realizadas 44% do cadastro ativo de 11.901 pacientes, ou seja, foram realizadas 

5.265 cirurgias. 

 Uma das ações significativas de 2017 foi a inauguração do Centro de 

Informações e Decisões Estratégicas em Saúde (Integra Saúde Tocantins) que 

funciona dentro da Secretaria de Estado da Saúde. Nele, estão centralizadas 

informações coletadas de todos os segmentos da saúde para que sejam tratadas, 

analisadas, disponibilizadas e sirvam de subsídio para que técnicos possam 

coordenar, com mais precisão, as ações do Sistema Único de Saúde (SUS) no 

Tocantins. Esse foi o 2º Centro implantado no Brasil e ele é responsável por 

monitorar em tempo real os indicadores de saúde. O Integra Saúde tem a finalidade 

de congregar informações seguras para decisões estratégicas e sustentáveis em 

saúde.  

 Destaque para a priorização da saúde na destinação de Emendas da 

Bancada Federal de 2017, onde os 139 municípios foram atendidos em 42 milhões 

de recursos do SUS na forma de custeio para atenção básica, dos quais 

R$ 19.660.391,00 já foram repassados aos Fundos Municipais de Saúde em 2017. 

Esta emenda de forma inédita contemplou com critérios de necessidades um 

incremento para a melhoria da oferta de ações e serviços básicos de saúde em 

100% dos municípios tocantinenses.  

 

II – EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO 

 

 Na composição deste eixo estruturante do Planejamento Plurianual do 

Poder Executivo do Estado do Tocantins, estão bem definidos a educação para 

todos, a educação profissional tecnológica e superior, a cultura, a ciência, a 

tecnologia e inovação, desse modo, podemos destacar algumas ações para o 

alcance destes objetivos, conforme segue: 

 A Educação no Tocantins se fez presente nos 139 municípios, 

ofertando todos os níveis e modalidades de ensino, objetivando a aprendizagem do 

aluno, garantindo educação de qualidade com foco na oportunidade do acesso à 

escola primando pelo atendimento de qualidade aos alunos e viabilizando sua 

permanência com sucesso na aprendizagem.  

 Para garantir o acesso às escolas foram investidos R$ 80,5 milhões 

para o transporte escolar, atendendo 25.000 alunos em todos os municípios do 

estado, foram entregues 29 obras de melhoria da infraestrutura da rede estadual de 

ensino com a aplicação de R$ 16,5 milhões, foram investidos R$ 5,5 milhões no 
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aparelhamento e climatização de salas de aulas e equipadas cozinhas e refeitórios, 

investidos R$ 31,5 milhões para alimentação escolar de 167.000 estudantes, foram 

realizadas formações para todos profissionais da educação vinculados à rede 

estadual de ensino em diversas metodologias de ensino e prevenção à violência na 

escola, em parceria com o Ministério da Educação e outras instituições 

especializadas, contratados professores auxiliares para atendimento aos alunos da 

Educação Especial, implantado o Ensino Médio Integral em 12 escolas, atendendo 

2.000 estudantes da rede estadual de ensino nos municípios com maior número de 

alunos, cumprindo o que estabelece o Plano Estadual de Educação e ainda, foram 

alfabetizados 3.600 jovens e adultos.  

 Em parceria com os municípios foi promovida a implantação dos 

Planos Municipais de Educação e reestruturação dos Sistemas Municipais de 

Educação. Foram atendidos 45.000 alunos das escolas da rede estadual de 91 

cidades, além de alunos da rede municipal de 58 municípios, com os programas Se 

Liga, Acelera e Circuito Campeão. 3.500 alunos em situação de vulnerabilidade 

social dos municípios às margens da rodovia Belém Brasília, estão recebendo 

atendimento especializado em atividades educacionais através do Programa Estrada 

do Conhecimento, financiado pelo Banco Mundial.  

 Com a participação de 25.000 alunos, professores e membros das 

comunidades locais, 96 municípios foram contemplados com a Caravana da 

Juventude, que são espaços de diálogo, formação e cidadania, para a construção do 

protagonismo juvenil com foco na transformação da realidade social, bem como, o 

alcance dos direitos preconizados no estatuto da juventude - Lei 12.850, de 05 de 

outubro de 2013. Participaram do Jets e Parajets, 40.208 alunos atletas, com a 

premiação de 9.336 alunos, garantindo a participação de 280 alunos atletas, nas 

competições de nível nacional – Jogos Escolares da Juventude e Paraolimpíadas 

Escolares. 

 O Tocantins, no campo da cultura, estruturou o ambiente legal, com o 

significativo apoio da Assembléia Legislativa, instituindo o Sistema de Cultura do 

Tocantins e os componentes que o integram por meio de lei sancionada e publicada, 

reorganizando normativamente as políticas culturais do Estado e dos municípios 

tocantinenses.  

 Foi realizado o Curso de Formação de Gestores e Conselheiros 

Culturais para o Desenvolvimento do Sistema Nacional de Cultura, parceria entre 

Governo Federal, por meio do Ministério da Cultura – MinC e Universidade Federal 

do Tocantins, e Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia, 

Turismo e Cultura, que atendeu 300 pessoas entre gestores, artistas e atores 

sociais.  

 Houve uma ampla interlocução com gestores municipais sobre a 

“Gestão Cultural e Economia Criativa” nas cidades de Guaraí, Gurupi, Araguatins e 
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Taguatinga, contando com um total 42 gestores da área cultural e 27 municípios 

representados, momento que elencou demandas e extraiu propostas para projetos 

comuns e desenvolvimento de ações integradas, durante o Fórum de 

Desenvolvimento Econômico do Tocantins. 

 No campo das ações culturais e economia da cultura, investiu-se na 

valoração e incentivo ao artesanato tocantinense, promovendo editais de 

chamamento público para seleção de artesãos para participação em Feiras 

Nacionais e eventos estaduais para exposição e comércio de produtos artesanais 

tocantinenses de diversos municípios do Tocantins, com destaque para a matéria 

prima do capim dourado, sementes, madeira e produtos indígenas.  

 No campo do Patrimônio Cultural Material e Imaterial, Museu e 

Biblioteca foi atualizado e ampliado o Calendário Cultural, com ação de 

reconhecimento às manifestações culturais do Tocantins. Outrossim, foi realizada a 

11ª Primavera de Museus -  em parceria com o Instituto Brasileiro de Museus 

(IBRAM), que visa fortalecer laços entre os museus e a sociedade, de 25 e 29 de 

setembro, no Museu Histórico Palacinho e no Memorial Coluna Prestes.  

 Com o intuito de fomentar o conhecimento científico e tecnológico do 

Tocantins, a Pasta vem adotando medidas de integração entre a administração 

pública, a iniciativa privada e as instituições de pesquisa, para que o conhecimento 

gerado nestas instituições seja difundido e vertido para as atividades produtivas no 

Tocantins. 

 Na área da Inovação, que engloba a concepção de novos produtos, 

funcionalidade, características ou processo produtivo que impliquem em melhoria e 

ganho na qualidade, o Estado Tocantins ofereceu através da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico inúmeros projetos dos quais se destacam o SIBRATEC 

– Sistema Brasileiro de Tecnologia realizado em parceria com a FINEP, IEL-TO, 

SENAI-TO e a SEDEN onde houve avanços no estreitamento das relações entre 

academia e empresários; o projeto beneficiou 47 empresas no Tocantins, o 

TECNOVA – Inovação Tecnológica que visa destinar às micro e pequenas empresas 

recursos de subvenção econômica para apoiar projetos de inovação tecnológica; 

contou, em dezembro de 2017, com a aprovação de 05 projetos e com a instituição 

da Rede Tocantinense de Inovação (RTI), por meio do Decreto nº 5290/15, que tem 

a finalidade de apoiar e integrar a pesquisa no âmbito das instituições de ensino, 

incubadoras de empresas e também inventores de produtos ou serviços onde 24 

(vinte e quatro) empresas de inovação tecnológica do Estado foram beneficiadas. 

 Também merecem destaque na área de Pesquisa os Projetos 

BIONORTE - Rede de Biodiversidade e Tecnologia da Amazônia Legal, que objetiva 

à formação de recursos humanos em nível de doutorado integrado à toda Amazônia 

Legal, tendo investimentos em parceria com o CNPQ, apoio a projetos de extensão 

e pesquisa stricto sensu, conjuntamente com a SUDAM, e também a consolidação 
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de 05 (cinco) Núcleos de Excelência em Pesquisa- PRONEX - responsáveis por 

manter os pesquisadores nacionalmente reconhecidos no Estado, sem prejuízo da 

intensificação do Programa Primeiros Projetos – PPP,  que visa apoiar os recém-

doutores, com financiamento e acompanhamento do desenvolvimento das 

pesquisas no Estado do Tocantins. 

 No âmbito de Popularização e Difusão da Ciência e Tecnologia, foram 

apoiados eventos na semana nacional de ciência e tecnologia em 7 municípios do 

Tocantins, o seminário parcial de acompanhamento e avaliação do programa 

PPSUS, que teve como objetivo estimular e divulgar a educação científica e a 

popularização da Ciência e Tecnologia no Tocantins, promovendo ações e 

atividades que estimulam a produção, a difusão, a apropriação e a aplicação do 

conhecimento científico, tecnológico e de Inovação, Ciência, Tecnologia, Natureza e 

Cultura. 

 A educação Superior, beneficiou cerca de 1.523 acadêmicos, 

distribuídos nas regiões Centrais (Campus de Palmas), com 503 acadêmicos, Bico 

do Papagaio (Campus de Araguatins e Augustinópolis), com 738 acadêmicos, e 

Sudeste (Campus de Dianópolis), com 282 acadêmicos, contribuindo efetivamente 

com o desenvolvimento local e regional, foram ofertados educação à distância em 

12 polos, por meio do Programa Universidade Aberta do Brasil – UAB, favorecendo 

465 acadêmicos.  

 O processo seletivo Vestibular 2017, modalidade presencial, destinou 

25% das vagas para egressos da rede pública de ensino, conforme art. 5º da Lei 

Estadual 3.124/16 e 10% para cotas raciais (negros e indígenas). Destaca-se que 

foram ofertadas 480 vagas, das quais 153 são de escola pública e 28 de cotas 

raciais, totalizando assim 181 vagas voltadas para a inclusão social.  

 No campo da Pesquisa, inaugurou no âmbito do Complexo de Ciências 

Agrárias (CCA) um Polo de Tecnologias para Fortalecimento da Agricultura Familiar, 

financiado pela Agência Brasileira de Inovação (Finep) e pelo Governo do Estado do 

Tocantins, com um investimento superior a R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). 

Trata-se também da ampliação da infraestrutura física de apoio ao ensino, pesquisa 

e extensão na Unitins. 

 No campo da Extensão, o Projeto Campus no Campo tem como 

objetivo fortalecer as comunidades do campo por meio de ação articulada e 

propositiva de forma a promover o desenvolvimento sustentável e humano. Tem 

como público alvo agricultores (as) familiares dos municípios de Palmas e Porto 

Nacional, atendendo aproximadamente 200 famílias moradoras dos assentamentos 

e reassentamentos rurais: Brejo verde, Entre Rios, Córrego do Prata e Serra do 

Taquaruçu. 
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III - SEGURANÇA PÚBLICA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 

 

 No âmbito deste eixo estruturante houve investimentos maciços para 

fortalecimento de ações de fiscalização, segurança da população, do patrimônio 

físico e ambiental e assistência social, implementadas pela Secretaria da Segurança 

Pública, Secretaria do Trabalho e Ação Social, Secretaria da Cidadania e Justiça, 

Polícia Militar e Corpo de Bombeiros, obtendo grande êxito no alcance de seus 

objetivos, senão vejamos: 

 A Polícia Militar do Tocantins laborou incansavelmente, reforçando o 

patrulhamento com militares do serviço administrativo, nas centenas de operações 

realizadas ao longo do ano, tais como a Operação “Expediente Operacional”, 

Operação “Fecha Quartel”, Operação “Primeiro Escudo”, Operação “Força Estadual 

de Segurança”, dentre outras, valendo ressaltar, ainda, dezenas de operações 

conjuntas com a Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Detran, agências municipais de 

trânsito, tais como a operação integrada “Brasil Central Seguro” e a Operação 

“Sossego Público”, as quais muito contribuíram para esses resultados.  Ademais, 

também fruto dos esforços da Corporação, o Programa Estadual de Erradicação e 

Combate às Drogas - PROERD, mantido pela PM/TO, alcançou em 2017 o total de 

390.743 crianças e adolescentes (alunos do ensino fundamental da rede pública 

estadual de ensino), formados para resistirem à tentação das drogas, envolvendo 

ainda pais e a comunidade neste processo, capacitando 5.677 pais desses alunos, 

constituindo-se essa a maior política pública do Estado na área de prevenção ao uso 

de substâncias ilícitas. 

 Ainda, atuando de forma preventiva, a PM/TO ampliou em 2017 os 

colégios militares (órgãos especiais da PM/TO) nas regiões, central (Palmas), sul 

(Arraias) e norte do estado do Tocantins (Araguaína), contribuindo para educação 

das crianças e adolescentes tocantinenses, especialmente quanto ao senso de 

responsabilidade e fortalecimento de valores morais e cívicos. Igualmente, sob o 

enfoque da promoção dos direitos humanos e cidadania, a PM/TO fortaleceu as 

ações de Polícia Comunitária, destacando a criação de 12 novos Conselhos 

Comunitários de Segurança – CONSEGs, os quais muito contribuirão para a solução 

dos problemas de segurança que se apresentam nessas comunidades. Com um 

efetivo total de 3.610 policiais militares na ativa, para uma população que 

ultrapassou 1,547 milhões de habitantes em 2017. 

 O Corpo de Bombeiros do Estado do Tocantins atendeu a 7.991 (sete 

mil, novecentos e noventa e uma) ocorrências no Estado, sendo 5.639 de 

atendimento pré-hospitalar, 604 de combate a incêndio, 732 de atividade preventiva, 

1.000 de busca e salvamento, e 16 com produtos perigosos, atendeu a 51 ordens de 

serviço, formou 84 guarda vidas civis para trabalhar de forma conjunta com os 

bombeiros militar durante a temporada de praia. Fez o planejamento e a execução 

da Operação Temporada de Praia 2017. 
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 Com o objetivo de prevenir e controlar a ocorrência de acidentes com 

produtos químicos perigosos, no Tocantins, o Corpo de Bombeiros Militar, por meio 

da Defesa Civil Estadual, passa a coordenar as ações que envolvem emergência 

químicas no Estado do Tocantins, por meio da implantação de sistemas, programas, 

ações e iniciativas que visam a inibir ou desmotivar práticas que levem à ocorrência 

de acidentes envolvendo produtos químicos perigosos.   

 Em 2017, o Corpo de Bombeiros formou um grupamento especial 

composto por 12 militares que trabalharam exclusivamente no combate a incêndios 

florestais, também foi lançado em 2016, o aplicativo “Brigada 199” de uso restrito de 

brigadistas, gestores municipais de Defesa Civil e bombeiros militares, vem 

implementando estratégias e auxiliando no combate aos incêndios florestais no 

Tocantins. Contando com mais de 80 atualizações desde que começou a operar, 

onde registrou-se 348 ocorrências, foram realizadas atividades de orientação e 

educação ambiental. A ação coordenada pela Defesa Civil Estadual, que é o órgão 

que preside o Comitê do Fogo no Estado, contou com a parceria do Exército 

Brasileiro, NATURATINS, ADAPEC, Polícia Militar Ambiental, Defesa Civil Municipal, 

SEMARH e RURALTINS.  

 Em 2017 foram nomeados 334 novos policiais civis sendo que 295 

tomaram posse, entre eles: 68 delegados, 40 agentes de polícia, 96 escrivães de 

polícia, 52 peritos oficiais, 26 agentes de necrotomia, 13 papiloscopistas.  

 Foram realizadas várias reformas e adequações nas unidades de 

segurança pública na capital e interior do Estado, com o intuito de proporcionar um 

ambiente acolhedor para atender a população e maior conforto ao cidadão que 

necessita dos serviços da Polícia Civil e Polícia Científica, com imóveis modernos, 

revitalizados e com novo layout adotado de forma padronizada pela Polícia Civil. 

 Na capital foram entregues novas instalações do Complexo de 

Segurança Integrada da Polícia Civil, onde já estão em pleno funcionamento, as 

Delegacias Especializadas no Controle de Armas, Munições e Explosivos 

(DECAME), e de Investigações Criminais (DEIC), além da Diretoria do Grupo de 

Operações Táticas Especiais (GOTE). Foram reformadas, ainda, a 2ª Delegacia de 

Polícia Civil da Capital (2ª DPC) e a Delegacia Especializada na Repressão a 

Conflitos Agrários (DERCA).   

 Com a execução do Projeto “Academia Itinerante” da Polícia Civil, 591 

policiais lotados em delegacias de todo o Estado foram capacitados em 2017, 

abrangendo a realização de cursos nas cidades de Arraias, Dianópolis, Gurupi, 

Guaraí, Pedro Afonso, Colinas do Tocantins, Alvorada, Araguaína, Araguatins, 

Tocantinópolis, Paraíso do Tocantins, Porto Nacional e Palmas. Junto ao projeto da 

Academia Itinerante houve ainda atendimentos psicossociais, em um total de 483 

policiais atendidos.  
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 Foram instaurados 7.774 Inquéritos Policiais, sendo 5.210 remetidos ao 

Poder Judiciário com autoria definida e 489 concluídos, sem autoria definida.  A 

Polícia Civil apreendeu aproximadamente 596.069,50 gramas de maconha, 

25.808,89 gramas de crack, 28.520,62 gramas de cocaína, 732,00 gramas de 

Ecstasy, 102 gramas de Haxixe, e 35 selos de LSD, foram recuperados 709 

veículos, e 14 cargas localizadas/recuperadas, foram apreendidas 479 armas de 

fogo, e 223 armas brancas em todo o território estadual.  

 A Secretaria de Cidadania e Justiça também desenvolve outra 

importante ação, por meio da Superintendência de Ações sobre Drogas, a fim de 

amparar as pessoas com maior vulnerabilidade social, em decorrência do uso 

indevido de Drogas, nas comunidades terapêuticas. Nesse sentido, foram 

estabelecidos dois critérios de inclusão do dependente químico para seu tratamento 

e recuperação, condições psicológicas (estado mental) e condições 

socioeconômicas. 

 São ofertadas, ao todo, 40 vagas gradualmente em cinco instituições, 

sendo elas: Fazenda da Esperança, em Palmas, Lajeado e Porto Nacional; RHEMA, 

no Setor Taquari, em Palmas; e Leão de Judá, também na Capital. Oito dessas 

vagas são destinadas a cada comunidade terapêutica, que ofertará terapia 

psicológica e espiritual a fim de recuperar o dependente químico e relembrá-lo da 

chance que tem de transformar a si e a sua própria vida. 

 O Sistema Socioeducativo do Tocantins atende em média 150 (cento e 

cinquenta) adolescentes em execução de medidas socioeducativas, bem como o 

acompanhamento em média de 60 (sessenta) adolescentes egressos e suas 

famílias por ano. No ano de 2017, fez-se acompanhamentos assistenciais in loco, 

com vistas à inclusão social e ao fortalecimento dos vínculos familiares desses 

egressos. Quanto à assistência básica aos adolescentes internados, insumos e 

alimentação, 05 (cinco) refeições diárias, são de caráter contínuo e disponibilizados 

à comunidade socioeducativa. 

 O PROCON do Tocantins funciona hoje como verdadeira instância de 

solução de problemas individuais e coletivos em todo o Estado do Tocantins, o que 

vem aumentando consideravelmente o número de pessoas que acreditam e confiam 

no trabalho desenvolvido. O setor de atendimento realizou 41.311 (quarenta e um 

mil, trezentos e onze) atendimentos, conforme dados extraídos do Sistema Nacional 

de Informação de Defesa do Consumidor - SINDEC, no período de 1º de janeiro a 31 

de dezembro de 2017, dessa forma o PROCON vem realizando sua contribuição, de 

forma contínua e positiva, acessibilizando informação, promovendo programas e 

eventos de conscientização e Educação para o Consumo, além da atuação 

preventiva e defensiva em benefício dos interesses e do bem-estar dos 

consumidores do Estado do Tocantins. 
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 O Governo do Tocantins buscou em 2017, a implementação da Política 

de Segurança Alimentar e Nutricional, por meio de orientações, acompanhamento e 

apoio técnico às ações que efetivam a Segurança Alimentar e Nutricional em 11 

municípios do Estado (Maurilândia, São Miguel, Gurupi, Angico, Luzinópolis, 

Babaçulândia, Juarina, Brejinho de Nazaré, Sucupira, Santa Maria e Rio dos Bois), 

para 334 técnicos da área. 

 Em 2017, a Secretaria do Trabalho e Assistência Social, através do 

Sistema Nacional de Emprego – SINE, realizou em todo o Estado do Tocantins 

288.651 atendimentos nos nove Postos do SINE (Araguaína, Araguatins, Dianópolis, 

Guaraí, Gurupi, Paraíso, Palmas, Porto Nacional e Taquaralto). A intermediação de 

mão de obra inclui os serviços de inscrição do trabalhador, atualização de cadastro e 

encaminhamento do trabalhador por meio de cartas emitidas pelo sistema Mais 

Emprego. 

 Além da Intermediação de mão de obra, destaca-se a emissão de 

Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS pelas unidades do SINE, que no 

período de janeiro a dezembro de 2017 emitiram 19.041 carteiras. Esse serviço 

possibilita ao trabalhador sua inclusão no mercado, sendo um documento 

indispensável para o estabelecimento das relações de trabalho.  

 Outra atividade importante desenvolvida foi o atendimento ao 

trabalhador no Seguro Desemprego - SD, que incluiu solicitação de requerimento do 

benefício, acerto de dados cadastrais e encaminhamento para vagas de emprego e 

cursos do programa PRONATEC. De janeiro a dezembro de 2017 foram realizados 

32.851 requerimentos de SD Formal, sendo que destes 31.254 foram deferidos. 

 

 

IV -  DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E MEIO AMBIENTE 

 

Atuando neste eixo estruturante, o Governo do Estado procurou 

desenvolver ações voltadas para o aumento da produção agropecuária, sem deixar 

de cuidar da sanidade desses produtos, e zelar pelo meio ambiente, além fomentar 

a geração de emprego e renda, conforme poderá ser observado nos resultados 

demonstrados adiante. 

A Secretaria da Agricultura tem realizado ações importantes no sentido 

de promover o desenvolvimento agroindustrial do Estado do Tocantins, que tem 

vocação agroindustrial extraordinária, mas que ainda enfrenta entraves sanitários 

que dificultam o crescimento do setor. Assim, a regularização sanitária das 

agroindústrias é ponto crucial que possibilita ao produtor rural a comercialização dos 

seus produtos para os mercados em geral, além de permitir o acesso aos programas 

governamentais, como o Compra Direta - PAA, Merenda Escolar - PNAE e Conab. 

Somente na base de dados da Seagro estão cadastradas 751 agroindústrias 
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tocantinenses de diversas origens, tendo-se observado um aumento de 9.81% no 

número apenas em 2017, o que significa um cenário bastante promissor em função 

do desempenho econômico do Brasil.  

Atualmente, o Estado do Tocantins possui 100 (cem) municípios com 

Serviço de Inspeção Municipal - SIM implantado, o que corresponde a 72% dos 

municípios do Estado. Esta evolução é de grande importância para os agricultores 

rurais e para o desenvolvimento econômico do município, pois o selo de inspeção, 

além de garantir produto de qualidade e segurança alimentar à população, possibilita 

ainda a habilitação para comercializar os produtos aos programas governamentais, 

além de novos mercados, movimentando o comércio local, gerando trabalho e renda 

com valorização dos produtos regionais, tornando o município autossuficiente em 

termos de abastecimento de sua cadeia alimentar. Graças a estes esforços, hoje 

176 agroindústrias originárias da pequena propriedade rural possuem registro no 

SIM e oferecem à população tocantinense produtos inspecionados e de qualidade 

certificada.  

A cadeia produtiva de grãos está em contínuo processo de 

fortalecimento com o gerenciamento eficiente, garantindo aos produtores rurais a 

melhoria e geração de trabalho e renda, proporcionando acesso a novos mercados e 

incentivos a novas tecnologias para o aumento da produção e produtividade, tendo a 

SEAGRO desempenhado importantes iniciativas como a realização do evento –

“Milho Safrinha, Tendências e Desafios’’, em Palmas, com a presença de 130 

participantes; reuniões técnicas sobre a divisa dos limites entre os estados da Bahia 

e Tocantins; abertura do plantio de grãos da Safra 2017/2018 no município de 

Alvorada, com a presença de 150 pessoas entre produtores e técnicos; Feira da 

Soja no município de Campos Lindos, com um público de 40 participantes; palestras 

sobre as Cadeias Produtivas de Grãos no Estado do Tocantins, para o curso de 

Agronomia da Ulbra, em Palmas, com público de 60 participantes; trabalhou na 

gênese do Decreto 5.754/2017, que institui o Programa de Fortalecimento da Cadeia 

Produtiva do Arroz no Estado do Tocantins – PROATO; ainda, por meio do Convênio 

821819/2015, laborou na capacitação de técnicos e produtores para difusão de boas 

práticas agrícolas de produção e beneficiamento de arroz, feijão e mandioca no 

Estado do Tocantins, realizando três módulos de capacitação nos municípios de 

Pedro Afonso, Araguatins e Miracema do Tocantins, atendendo diretamente 135 

pessoas, bem como três outras capacitações nos municípios de Palmas, Paraíso do 

Tocantins e Tupiratins, com um público atendido de 251 pessoas. 

Para o apoio e realização de eventos agropecuários foram celebrados 

(08) oito convênios de emendas parlamentares movimentando um montante total de 

R$ 1.460.000,00 (um milhão, quatrocentos e sessenta mil reais), utilizados na 

promoção de exposições agropecuárias dos municípios tocantinenses de Miracema 

do Tocantins, Miranorte, Divinópolis, Paraíso do Tocantins, Araguaína e Dois 

Irmãos. Em relação às fiscalizações dos convênios de exposições agropecuárias de 
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2017 foram realizadas 04 (quatro) vistorias nas cidades de Divinópolis do Tocantins, 

Paraíso do Tocantins, Araguaína e Dois Irmãos do Tocantins. 

Por meio de 03 (três) emendas parlamentares estaduais foi aplicado 

via convênio R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) na aquisição de 02 

tratores, roçadeira, distribuidor de calcário, plantadeira e 02 (duas) carretas, 

beneficiando diretamente 530 famílias de produtores rurais, concedendo-se, ainda, 

apoio financeiro para a realização da X FEAPA - Feira de Alimentação e Agricultura 

Familiar de Palmeiras do Tocantins. 

Durante a Agrotins/2017 foram realizadas as palestras sobre “Sistemas 

Agroflorestais e a Importância na Conservação da Água”, “A Importância das APP 

para a Manutenção de Recursos Hídricos e Licenciamento para a sua Supressão” e 

“Legislação e licenciamento florestal do Estado do Tocantins e Sistema DOF”, 

atendendo 320 pessoas durante os 05 (cinco) dias da feira. 

Maior feira agrotecnológica da Região Norte do Brasil, o evento contou 

com a parceria de instituições públicas da esfera municipal, estadual e federal, 

iniciativa privada e entidades de classe ligadas ao setor produtivo, confirmando, 

mais uma vez, um excelente espaço gerador de oportunidades de negócios 

empresariais, transferência de tecnologia e vitrines para novos produtos e serviços 

que inovam a vida do produtor rural, difundindo os últimos lançamentos em 

tecnologia agropecuária.  

Os números alcançados foram altamente expressivos, mostrando a 

força do agronegócio tocantinense, que contou com a participação de 652 

expositores e 120.000 visitantes, promovendo diversas capacitações, por meio de 

palestras, onde foram beneficiados diretamente mais de 6.500 participantes, 

comercialização de produtos na ordem de 652 milhões de reais em proposta, mais 

uma movimentação financeira estimada em R$ 27 milhões na economia da região, 

em despesas da iniciativa privada (deslocamentos, estadias, fretes, locação de 

veículos, seguros, marketing, estandes, restaurantes, postos de combustíveis, 

dentre outros.), geração de cerca de 1.200 empregos temporários diretos durante a 

preparação e montagem do evento; formação de caravanas de produtores 

organizadas pela SEAGRO e RURALTINS, que tiveram a participação de 3.200 

produtores dos 139 municípios do Estado, para os quais foram disponibilizados 77 

ônibus que percorreram 65.000 km, 1.200 hospedagens em 400 quartos com 

alimentação e, ainda, 2.600 refeições servidas nos restaurantes dentro do evento.  

A pecuária no Estado é uma atividade consolidada, com rebanho acima 

de oito milhões de animais e com várias doenças controladas; com baixa 

prevalência para tuberculose; ações eficientes no controle e monitoramento de 

abrigos de morcegos hematófagos; coberturas vacinais elevadas para enfermidades 

como febre aftosa e brucelose; apresentando eficiências vacinais acima de 90%.  
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Assim, com o objetivo de continuar obtendo resultados positivos na 

defesa sanitária animal são realizadas continuamente atividades de fiscalização nos 

estabelecimentos que comercializam produtos pecuários; fiscalização e vistoria dos 

recintos de eventos pecuários; fiscalização por meio de barreiras fixas, volantes e 

fluviais do trânsito dos animais, produtos e subprodutos de origem animal; e o 

combate ao comércio irregular e clandestino de animais, produtos e subprodutos de 

origem animal e produtos veterinários, chegando a mais de 100.000 fiscalizações, 

com apreensões de mais de 30 toneladas de produtos comestíveis com origem 

animal impróprios para o consumo, e emissão de Guia de Trânsito Animal, só para 

finalidade abate, para mais de 1.000.000 de bovinos. 

As equipes de técnicos estão preparadas e capacitadas para identificar 

e diagnosticar focos de doenças e pragas e, além disso, desenvolver com agilidade 

e eficiência ações de contenção, para evitar a proliferação de doenças e pragas, 

evitando prejuízos econômicos que venham afetar toda a cadeia produtiva.  

Com o objetivo de garantir a segurança fitossanitária das culturas de 

importância econômica no Estado do Tocantins, foi realizado o monitoramento de 

2.255.526 hectares de lavouras, representando um aumento de 26% em relação ao 

ano de 2016, bem como o cadastro de 795.051 hectares de áreas plantadas em 

todo o Estado, representando um aumento de 17% e a coleta de 889 amostras para 

análise, priorizando-se sempre os serviços de defesa, através da prevenção, 

controle e/ou erradicação das pragas quarentenárias, mantendo-se o foco no 

crescimento da produtividade e fortalecendo-se a competitividade do mercado 

nacional e internacional dos produtos e subprodutos vegetais. 

Na parte da Fruticultura foram realizados novos cadastros de lavouras 

da cultura da banana, na ordem de 310 hectares. Outrossim, foi realizado o 

monitoramento das principais doenças da bananicultura, na ordem de 5.457,9 

hectares. Na citricultura foram cadastradas propriedades de laranjas, limão e 

tangerinas, totalizando-se 466,5 hectares monitorados para diagnóstico do cancro 

cítrico. 

No que tange à fiscalização de agrotóxicos, conseguiu-se a devolução 

de 722.335 kg de embalagens vazias de agrotóxicos, ou seja, houve um acréscimo 

de 22,10% em relação ao ano anterior. Com esses índices alcançados, o Tocantins 

conquistou o 3º (terceiro) lugar no ranking dos Estados que mais devolveram 

embalagens, segundo o Instituto Nacional de Devolução de Embalagens Vazias de 

Agrotóxicos - INPEV. Em 2017 a ADAPEC, com apoio do INPEV e realizações das 

Centrais de Recebimento de Embalagens Vazias de Agrotóxicos, realizou 14 

(quatorze) Recebimentos Itinerantes – RI’s, onde se atingiu 15.113 embalagens 

recebidas e o atendimento de mais de 500 produtores. Na área de sementes foram 

realizadas 1.756 fiscalizações voltadas para o comércio, possibilitando assim a 

oferta de produtos com garantias de qualidade e dentro dos padrões técnicos 

estabelecidos pelo MAPA.  
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O Estado do Tocantins possui hoje 420 estabelecimentos 

agropecuários certificados pela ADAPEC. Nessa esteira, houve um crescimento de 

7,69% de estabelecimentos agropecuários no Estado em relação ao ano de 2016. 

De acordo com dados do IBGE, o Tocantins conta com mais de 56 mil 

agricultores familiares. Destes, o RURALTINS, em 2017, assistiu 25 mil produtores 

sem repetição, realizando 45 mil atendimentos com repetição nos 139 municípios do 

Estado. O público alvo está dividido em: Indígenas; Quilombolas, Ribeirinhos, 

Agricultores Tradicionais e Familiares e Médios Produtores Rurais.  

No exercício de 2017 foram expedidos 318 (trezentos e dezoito) títulos 

Definitivos de Domínio, perfazendo uma área de 53.595,0252 ha (cinquenta e três 

mil quinhentos e noventa e cinco hectares, dois ares e cinquenta e dois centiares), 

beneficiando 397 (trezentos e noventa e sete) famílias de pequenos e médios 

produtores rurais em 37 (trinta e sete) municípios tocantinenses. Registram-se, 

ainda, 729 processos em fase final, já com trabalhos de georreferenciamento e 38 

vistorias/pericias para atendimento de demanda judiciais realizadas in loco. 

Tramitam no Instituto de Terras mais 3.250 (três mil, duzentos e cinquenta) 

processos finalísticos para regularização fundiária, dos quais 692 (seiscentos e 

noventa e dois) com atos iniciais abertos apenas em 2017. 

Consolidação do Cadastro Ambiental Rural – CAR no Estado do 

Tocantins, com a conclusão dos serviços de elaboração da base cartográfica do 

estado, que passou a integrar o Sistema de Informações Geográficas do CAR – 

SIGCAR. Registra-se, ainda, a aquisição de equipamentos de campo e de TI para 

reforçar os órgãos integrantes do Sistema Estadual de Meio Ambiente – Sistema nas 

ações de combate ao desmatamento. Também foram contratados serviços para 

apoiar o cumprimento da meta de inscrição das pequenas propriedades rurais do 

Estado no CAR.  

 Ao final de 2017, o Tocantins contava com 52.890 cadastros inseridos 

no sistema, representando 68,30% de sua área cadastrável, um grande avanço no 

sentido da regularização ambiental das propriedades rurais e no combate ao 

desmatamento ilegal no Estado. Considerando que o prazo final foi prorrogado para 

maio de 2018, o Tocantins está trabalhando para o sucesso total no cumprimento 

desse importante passo, que embasará futuros projetos de proteção e recuperação 

do meio ambiente.    

 

 

V - DESENVOLVIMENTO REGIONAL, URBANO, INDUSTRIAL E 

INFRAESTRUTURA. 

 

O Tocantins tem como um dos seus eixos estruturantes a garantia da 

implementação de redes de infraestruturas modernas e eficazes que viabilizem a 
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mobilidade de pessoas, bens e serviços com segurança, rapidez e comodidade, o 

que contribuirá para o desenvolvimento econômico e melhorias na qualidade de vida 

do cidadão. 

 Na área da infraestrutura, destacam-se dentre as realizações 

contabilizadas em 2017, a entrega de 202 unidades habitacionais horizontais em 

Palmas, na ARSO 131, e de 240 unidades habitacionais do Programa MCMV - Faixa 

1, nos municípios de Araguaçu, Arraias, Jaú do Tocantins, Lagoa da Confusão, 

Mateiros, Ponte Alta do Bom Jesus, São Salvador e Taguatinga, a entrega de 56 

apartamentos do Programa Minha Casa Minha Vida - Faixa 2, em Palmas, na ARNE 

61, em área cedida pelo Estado através de chamada pública, a pavimentação 

asfáltica de 11,62 km de rodovia na TO-428, trecho Santa Maria/Recursolândia, 

aproximadamente 5,5 km de terraplenagem e 5,86 km de drenagem superficial, a 

pavimentação asfáltica, restauração do pavimento asfáltico, com obras 

complementares em parte das avenidas NS-15 e LO-13 (interligação) – 89.610,00 

m² de pavimentação asfáltica em CBUQ, aproximadamente 7 km, serviços das obras 

de terraplenagem, pavimentação asfáltica e drenagem pluvial da Estação de 

Transbordo de cargas do Eco Porto de Praia Norte – conclusão 28.425,00m² de 

pavimentação asfáltica em TSD e 5.310,00 m de drenagem superficial, 

pavimentação de Via Urbanas nos municípios de Palmas nas quadras 307 Sul, 309 

Sul e 407 Sul, Araguaína, Colinas, Porto Nacional e Paraíso do Tocantins, 

totalizando 241.206,33 m²; execução das obras de reabilitação, serviços de 

recuperação preliminar e de manutenção de rotina em rodovias estaduais nos Lotes 

3, 4, 5 e 6 CREMA-TO, integrante do PDRIS, totalizando 408,57 km de restauração 

de rodovias estaduais e 1.557,26 km de manutenção de rodovias e execução, 

através das residências rodoviárias, de recuperação e manutenção de rodovias 

pavimentadas, totalizando 3.518,10 km,  de rodovias estaduais não pavimentadas, 

totalizando 6.242,75 km e de estradas municipais vicinais, totalizando 4.092,80 km, 

sendo que ao todo, foram 58 municípios atendidos. 

 O Conselho de Desenvolvimento Econômico – CDE atuou na 

divulgação das potencialidades do Estado para investidores de outros países, por 

meio da mediação e apoio à realização do Projeto de Oportunidades de Negócios e 

Investimentos no Agronegócio - Estado do Tocantins – Brasil/Japão.  

 Receberam recursos financeiros destinados pelo CDE os seguintes 

eventos: as feiras de negócios na cidade de Araguaína; a 22ª Feira de Negócios de 

Palmas - FENEPALMAS 2017; a temporada de praia realizadas em dez municípios 

no período de 1º a 31/07/2017; a campanha Natalzão CDL Show de Prêmios, sem 

prejuízo do apoio às associações comerciais em campanhas estratégicas. 

 Em 2017, as interlocuções internacionais pleiteadas pelo Governo do 

Tocantins, por meio da SEDEN, junto ao Banco do Desenvolvimento da América 

Latina (CAF), redundarão em financiamento internacional, pelo Programa 

PRODETUR Tocantins, no valor de US$ 72 (setenta e dois milhões de dólares), 
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sendo uma importante expectativa para o fomento dos projetos integrantes do Plano 

de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável do Tocantins (PDITS do polo 

Jalapão). A perspectiva é de que a assinatura do contrato junto ao CAF seja 

realizada no primeiro semestre de 2018. 

 A Câmara de Turismo do Brasil Central é coordenada por 

representação do Tocantins desde sua criação, sendo relevante mencionar que no 

ano de 2017, em seu âmbito, foi proposto e aprovado o Projeto de Integração e 

Promoção do Turismo no Brasil Central, com investimento pelo Fundo do Consórcio 

no valor de R$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinquenta mil reais).  

 Um período de forte fluxo do turismo é a temporada de praia no 

Tocantins, que este ano cinquenta municípios receberam apoio, beneficiaram a 

infraestrutura e fortalecimento do turismo de sol e praia e contribuindo com 

expressiva movimentação na economia estadual, os benefícios são oriundos de 

emendas parlamentares estaduais para realização de Temporada de Praia, tendo 

um investimento de R$ 5.404.911,80 (cinco milhões e quatrocentos e quatro mil 

novecentos e onze reais e oitenta centavos).  

 Na área de extensão de rede de distribuição de água, no ano de 2017, 

alcançamos um total de 72.649 metros de novas redes, com aproximadamente 15 

mil novas ligações de água ao longo dos municípios atendidos pela ATS, com 

recursos aplicados na ordem de R$ 3 milhões, houve continuidade na implantação 

de sistemas dosadores de cloro nos sistemas de captação de água subterrânea, 

com investimentos em torno de R$ 881,1 mil. Foram efetuadas, ainda, aquisições de 

60 sistemas de dosagens e instalados 34 dosadores nos municípios atendidos, 

realizadas a manutenção em 9 reservatórios elevados de abastecimento de água, 20  

tubulares profundos para limpeza do poço, assim como em bomba submersa e 14 

filtros de tratamento de água nas estações de tratamento para melhorar a qualidade 

da água ofertada à comunidade dos municípios atendidos, com recursos aplicados 

na ordem R$ 2,8 milhões. 

 Realizou-se a perfuração de novos 20 poços tubulares profundos nos 

municípios de Goianorte, Presidente Kennedy, Dois Irmãos, Divinópolis, Conceição 

do Tocantins, Marianópolis, Pugmil, Santa Rosa, São Valério, Silvanópolis e Rio da 

Conceição, com investimentos em torno de R$ 2,4 milhões. 

 A Agência Tocantinense de Saneamento adquiriu máquina perfuratriz 

que beneficiará os municípios com perfuração de poço tubular para suprir a 

demanda de abastecimento de água potável, trabalho este que será realizado em 

parceria com os municípios. 

 

 

VI – GESTÃO PÚBLICA 
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 Com o intuito de se alcançar os melhores resultados na Administração 

Pública, este eixo estruturante busca executar ações e metas com a finalidade de 

aprimorar os serviços de atendimentos destinados ao servidor e ao cidadão, 

fortalecendo a gestão dos recursos, modernizando a gestão fazendária, tornando 

eficiente o nível de arrecadação estadual, oportunizando melhora significativa dos 

processos de planejamento, orçamento e gestão, conforme podem ser destacados a 

seguir. 

 A Secretaria da Fazenda, em busca da modernização tributária, 

implantou a Nota Fiscal Eletrônica ao Consumidor – NFC-e, alternativa totalmente 

eletrônica para substituir os atuais documentos fiscais em papel utilizados no varejo. 

A NFC-e foi implantada em 302 empresas, possibilitando ao fisco aprimorar o 

controle fiscal, pois haverá maior domínio fiscal do varejo, uma vez que as 

informações serão em tempo real dos documentos fiscais, o que permitirá o 

monitoramento à distância das operações, cruzamento de dados e auditoria 

eletrônica.  

 Também houve a melhoria da cobrança dos créditos fiscais. A 

arrecadação de receitas de dívida ativa de ICMS e IPVA totalizaram R$ 44,07 

milhões, representando 21% a maior em relação a de 2016. Foram protestados 

181.540 contribuintes de IPVA e 1.500 contribuintes de ICMS, foram suspensas 

2.575 empresas, foram expedidas 8.213 Certidões da Dívida Ativa referentes a 

Créditos Tributários e 8.926 Certidões de Dívida Ativa de Créditos não tributários. 

 A legislação tributária foi revista e atualizada, proporcionando uma 

melhor interpretação e clareza na aplicação das normas tributárias, de modo a 

contribuir, de certa forma, com o aumento da arrecadação. 

 Em relação ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza – 

FECOEP-TO, que está sob a responsabilidade da Assessoria de Política Tributária, 

foram repassados, aproximadamente, recursos na ordem de R$ 25 milhões para 

órgãos do estado que têm como finalidade a assistência social, tais como a SETAS - 

projeto TÔ Criativo, que tem por finalidade auxiliar 400 famílias de baixa renda, em 

dez municípios do estado, com cursos semi-profissionalizantes de artesanato e corte 

e costura, projeto Fornada de Talentos, que promove cursos de panificação (160 

pessoas beneficiadas), projeto cadeira de rodas, com produção de 600 cadeiras de 

rodas.  

 Foram pagos todos os processos de restituição de ICMS, IPVA e ITCD 

anteriores a 2017, totalizando R$ 9,150 milhões. 

 Conjuntamente com os Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

Goiás, Rondônia e Distrito Federal, foi criado o Consórcio Interestadual de 

Desenvolvimento do Brasil Central, que tem por objetivo, dentre outros, harmonizar 



Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

1716 

a carga tributária cobrada entre as unidades federadas citadas, diminuindo a “guerra 

fiscal” entre elas. 

 Foi aprovado no CONFAZ o Convênio ICMS 165/2017, de 23 de 

novembro de 2017, que dispõe sobre o Programa de Recuperação de Créditos 

Fiscais – REFIS, autorizando o estado a dispensar ou reduzir juros e multas, e a 

conceder parcelamentos especiais relacionados a créditos tributários ou não, 

proporcionando recuperação de receitas e oportunidades de renegociação de 

dívidas dos contribuintes para com o estado. 

 Merece destaque, ainda, o desenvolvimento do sistema para 

modernizar a gestão financeira contábil do estado, em substituição ao SIAFEM, com 

início de operacionalização no exercício de 2018. Este novo sistema proporcionará 

melhoria e transparência na gestão financeira e contábil não só para os órgãos do 

Poder Executivo, como também para os outros poderes. 

 A SEFAZ vem executando uma série de investimento na área de 

tecnologia da informação, com o propósito de dotar a secretaria com infraestrutura 

que permita aperfeiçoar seus sistemas informatizados (aquisições de softwares de 

integração dos equipamentos, soluções de armazenamentos de dados, estação de 

trabalho, notebooks, ultrabooks e computadores de mesa que reestruturaram o 

parque tecnológico da Pasta). 

 A despesa com pessoal se manteve em um percentual acima do limite 

prudencial, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, fixado em 46,55% da receita 

corrente líquida, nesse sentido, o Governo do Estado adotou medidas para o seu 

contingenciamento, as quais podemos destacar: 

a) Manutenção da suspensão de todas as concessões de promoções ou 

progressões aos servidores públicos; 

b) Parcelamento da data-base de 2016, após negociação com as 

entidades classistas, e prorrogação das tratativas da data-base de 2017 para o ano 

de 2018; 

c) Manutenção da suspensão de todos os reajustes concedidos com 

impacto nos anos de 2015 a 2018; 

d) Edição e publicação do Decreto Estadual nº 5.532, de 10 de novembro 

de 2016, o qual estabeleceu medidas de redução e de controle das despesas de 
custeio e de pessoal do Poder Executivo Estadual, para impactar diretamente 
nas contas do exercício financeiro de 2017; 

e) Dispensa, exoneração e redução de cargos e salários, de 
aproximadamente 2.000 (dois mil) servidores do Poder Executivo do Estado do 
Tocantins, para enxugamento da Folha de Pagamento e enquadramento no limite de 
Pessoal regido pela LRF; 
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f) Edição e publicação do Decreto Estadual nº 5.654, de 5 de junho de 
2017, o qual estabeleceu   medidas   para   contenção   dos   gastos   do   Poder 
Executivo Estadual   no   exercício   de   2017; 

g) Edição e Publicação da Medida Provisória nº 48, de 30 de novembro de 
2016, a qual extinguiu setores administrativos dos órgãos e entidades da estrutura 
organizacional da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, assim como 
seus respectivos cargos, com o fito de adequar o gasto com pessoal no âmbito do 
Executivo Estadual, imediatamente ao exercício de 2017. 

 Observou-se uma sensível melhora no que se refere às despesas com 

pessoal em relação à receita corrente líquida, do Poder Executivo, constatada no 3º 

quadrimestre (48,34%), comparativamente ao 2º quadrimestre (51,52%) de 2016, 

fruto das medidas inicialmente adotadas, no entanto, houve novamente um aumento 

no 2º quadrimestre de 2017 (50,27%), ocasionado, principalmente: a) pela 

concessão do reajuste da Data Base dos servidores efetivos e comissionados da 

Defensoria Pública do Estado; b) pela concessão de reajuste aos Policiais e 

Bombeiros Militares em atendimento a decisão judicial, com trânsito em julgado, 

proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins nos Embargos de 

Declaração na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0001729-15.2015.827.0000, 

gerando impacto financeiro anual aproximado de R$ 132.439.365,95; c) pela 

concessão de progressões a 436 servidores em atendimento a diversas decisões 

judiciais, em especial ao quadro de Policiais Civis da Secretaria de Segurança 

Pública; d) pela implementação da Revisão Geral Anual, no percentual em 9,8707%, 

concedida de forma escalonada através da Lei nº 3.174/2016, sendo a primeira 

parcela no percentual de 2% a partir do mês de janeiro de 2017, no valor de 

R$ 4.691.547,97; a segunda parcela no percentual de 2% a partir do mês de maio 

de 2017, no valor de R$ 4.785.378,93, e a terceira parcela no percentual de 

5,5658% a partir do mês de setembro de 2017, no valor de R$ 10.995.010,31, 

perfazendo, assim, um total de R$ 20.471.937,21 mensal e R$ 272.890.923,06 ao 

ano, obedecendo aos acordos firmados com as entidades de classes dos servidores 

públicos. 

 Somados a estas causas, destacamos que houve uma frustração de 

receitas no exercício de 2017, a necessidade imediata do Concurso do Quadro da 

Segurança Pública para os cargos de Delegado de polícia, Agente de polícia, 

Escrivão de polícia, Auxiliar de autopista, Médico legista e Perito criminal, concluído, 

homologado e nomeados 334 candidatos em 2017, onde o impacto financeiro foi de 

aproximadamente de R$ 27 milhões, e também do Concurso do Quadro da Defesa 

Social e Segurança Penitenciária para os cargos de Analista em Defesa Social, 

Técnico em Defesa Social, Analista Sócioeducador, Técnico Sócioeducador e 

Assistente Sócio educativo, concluído, homologado e nomeados 1.162 candidatos, 

com um custo anual aproximado de R$ 55 milhões. 

 Desta feita, verifica-se que diversas medidas foram adotadas, porém 

fatores opostos ao contingenciamento prejudicaram a intenção de manter o 

equilíbrio das contas públicas e os limites dentro dos enquadramentos. 
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 Componente indispensável da Gestão Pública, a Casa Civil do 

Tocantins esteve envolvida na produção de mais de 5.140 Atos Administrativos e/ou 

Normativos Governamentais, seja na produção, no acompanhamento ou na 

publicação, compreendendo mensagens, Projetos de Lei, Medidas Provisórias, Leis, 

Apostilas, Contratos, Convênios, Despachos, Decretos, Ofícios e Publicações no 

Diário Oficial, outro destaque cuja ocorrência remonta ao ano de 2017, diz respeito à 

implantação, no site da Pasta, da nova ferramenta de Pesquisa acerca do conteúdo 

de quase 4.500 Decretos, publicados no período de 2000 a 2017, objetivando 

oferecer aos usuários uma busca simples e rápida das matérias, por meio do site 

“casacivil.to.gov.br”, na aba “Legislação”, “Decretos”, ou por meio do endereço 

“decretos.to.gov.br”. 

 Na área de Produção Legislativa, dentro do que compete à Casa Civil, 

trabalhou-se na produção e/ou publicação de 151 Leis Estaduais, 2 Leis Estaduais 

Complementares e 178 Decretos Normativos. 

Diante de tudo o que foi demonstrado neste Relatório, pode-se afirmar 

que os resultados da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, fiscal e 

operacional se mostraram satisfatórios sob os aspectos formais, contábeis e 

operacionais, exceto ao não cumprimento do limite legal e prudencial com os gastos 

de pessoal do Poder Executivo, que ficaram acima em 5,99% e 8,44% 

respectivamente, apesar dos esforços na adoção de medidas com intuito de atender 

a Lei de responsabilidade Fiscal, no ajuste das contas públicas, com despesas de 

pessoal, custeio e cumprimento dos Eixos Estratégicos previstos no PPA 2016-2019. 

 

GABINETE DO SECRETÁRIO-CHEFE DA CONTROLADORIA 

GERAL DO ESTADO, aos 26 dias do mês de março de 2018. 

 

LUIZ ANTONIO DA ROCHA 
Secretário-Chefe 

 
 

Silene Ribeiro de Souza 
Superintendente de Gestão e de Ações de Controle Interno 

 
 

Benedito Martiniano da Costa Neto 
Diretor de Avaliação e Controle da Gestão Governamental 

  
 

Lúcia Helena Queiroz Lima Câmara 
Gerente de Controle do Gasto Público e Consolidação das Contas 

 

mailto:casacivil@casacivil.to.gov.br
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
 

Política de Fortalecimento e Valorização de RH 
 
Ajuste da despesa com pessoal do Poder Executivo Estadual aos limites 
da Lei de Responsabilidade Fiscal: 
 

A despesa com pessoal se manteve em um percentual acima do limite 
prudencial, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, fixado em 46,55% da 
receita corrente líquida. 

 
Após se observar uma sensível melhora no que se refere às 

despesas com pessoal em relação à receita corrente líquida, do Poder Executivo, 
constatada no 3º quadrimestre (48,34%), comparativamente ao 2º quadrimestre 
(51,52%) de 2016, fruto das medidas adotadas no que tange a aumento de 
despesas com pessoal no ano de 2016, houve novamente um aumento no 2º 
quadrimestre de 2017 (50,27%), ocasionado pela concessão do reajuste da Data 
Base aos servidores efetivos e comissionados da Defensoria Pública do Estado 
e do reajuste concedido aos Policiais e Bombeiros Militares em atendimento a 
decisão judicial com trânsito em julgado.  

 
Esforçando-se para conter as despesas com pessoal, o Governo 

adotou as seguintes medidas: 
 
a) Manutenção da suspensão de todas as concessões de promoções 

ou progressões aos servidores públicos em geral; 
 
b) Parcelamento da data-base de 2016, após negociação com as 

entidades classistas, e prorrogação das tratativas da data-base de 2017 para o 
ano de 2018; 

 
c) Manutenção da suspensão de todos os reajustes concedidos com 

impacto nos anos de 2015 a 2018. 
 
Revisão Geral Anual de 2016 dos servidores do Poder Executivo, 
concedida de forma escalonada em 2017: 
 

A implementação da Revisão Geral Anual, no percentual em 
9,8707%, foi concedida, como dito, de forma escalonada através da Lei nº 
3.174/2016, sendo a primeira parcela no percentual de 2% a partir do mês de 
janeiro de 2017, no valor de R$ R$ 4.691.547,97; a segunda parcela no 
percentual de 2% a partir do mês de maio de 2017, no valor de R$ 4.785.378,93; 
e a terceira parcela no percentual de 5,5658% a partir do mês de setembro de 
2017, no valor de R$ 10.995.010,31, perfazendo, assim, um total de R$ 
20.471.937,21 mensal e R$ 272.890.923,06 ao ano. 
 
Reajuste aos Policiais e Bombeiros Militares em atendimento a decisão 
judicial: 
 



A implementação de reajuste aos Policiais e Bombeiros Militares 
atendeu a decisão judicial, com trânsito em julgado, proferida pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins nos Embargos de Declaração na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 0001729-15.2015.827.0000, gerando impacto financeiro 
anual aproximado de R$ 132.439.365,95, beneficiando 4.262 militares. 
 
Concessão de progressões em atendimento a diversas decisões judiciais, 
em especial ao quadro de Policiais Civis: 
 

Foram concedidas progressões a 436 servidores em atendimento a 
diversas decisões judiciais, em especial ao quadro de Policiais Civis da 
Secretaria de Segurança Pública. 
 
Nomeação e posse de 334 candidatos aprovados no concurso do Quadro 
da Segurança Pública: 
 

Em relação ao Concurso do Quadro da Segurança Pública para os 
cargos de Delegado de polícia, Agente de polícia, Escrivão de polícia, Auxiliar 
de autopista, Médico legista e Perito criminal, objetivando o provimento de 515 
vagas, sendo 397 vagas de provimento imediato e 118 vagas para cadastro de 
reserva, concluído e homologado, cabe registrar que: já foram nomeados 334 
candidatos em 2017, com um custo anual aproximado de 45 milhões, sendo que 
em 2017 o impacto financeiro foi de, aproximadamente, de 27 milhões. 
 
Nomeação e posse de 1.162 candidatos aprovados no concurso do Quadro 
da Defesa Social e Segurança Penitenciária: 
 

Em relação ao Concurso do Quadro da Defesa Social e Segurança 
Penitenciária para os cargos de Analista em Defesa Social, Técnico em Defesa 
Social, Analista Socioeducador, Técnico Socioeducador e Assistente 
Socieducativo, objetivando o provimento de 1.217 (um mil, duzentos e 
dezessete) vagas, concluído e homologado, cabe registrar que: já foram 
nomeados 1.162 candidatos, com um custo anual aproximado de 55 milhões. 
 
Sistema de Gestão da Avaliação Especial de Desempenho do Estágio 
Probatório – SAEDE: 
 
Desenvolveu-se e Implantou-se o Sistema de gerenciamento da Avaliação 
Especial de Desempenho (SAEDE), responsável pela consolidação das 
informações resultantes das etapas avaliadoras dos servidores públicos em 
estágio probatório, integrantes dos quadros de pessoal do Poder Executivo, até 
o alcanceda estabilidade, na conformidade do disposto no art. 21 da Lei 
1.818/2007, regulamentado pelo Decreto n. 5.483 de 15 de agosto de 2016 e 
pela Instrução Normativa n. 03/2017 de 05 de setembro de 2017 


